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 Introdução e Esclarecimentos Iniciais 1- Prezados alunos, esse cronograma foi elaborado para ser usado como roteiro geral de estudos para o concurso de DEFENSOR PÚBLICO FEDERAL, podendo ser utilizado na fase de revisão pré-edital, para formar uma base de estudos (começando do 0) ou em reta final (pós-edital). 2- Percebam que as matérias não são cobradas de forma igualitária, de modo que poderemos fazer um estudo mais superficial em algumas (Ex. Empresarial), ao passo em que aprofundaremos mais em outras (Ex. Penal, Processo Civil, Administrativo, dentre outras). 3- A dica é acelerar nas matérias que vocês são melhores, tentando diminuir o tempo sugerido para elas, e façam com mais cuidado as matérias em que vocês são piores. 4- O ideal é estudar várias matérias ao mesmo tempo, ou seja, não precisam seguir a ordem dos dias, desde que fechem a meta para cada dia em um dia (desculpem a redundância). Assim, não precisam começar pelo dia 01, mas terão de fazê-lo antes da prova, ainda que como último dia, p. ex. 5- Tentem manter a sequência sugerida dentro das matérias, pois uma é continuação da outra, o que facilita o aprendizado. 6- Revisar é muito importante, logo, nossa indicação é que para cada cinco dias de matéria nova, o sexto seja dedicado a revisar os cinco anteriores. Essa dica se aplica especialmente a quem comprou o material para formar a base jurídica. 7- Vejam as sugestões de dias a você estudar em seu ritmo, sem qualquer correriaque ou estudo superficial. O são maisindicativas, importantecabendo d o material é o tópico ‘Detalhadamente’. 8- Tirem 6 horas para as metas e 2 horas para questões/informativos. Trabalhem com 8 horas como meta diária que conseguirão cumprir o sugerido como revisão. Para estudo, ou seja, formação da base jurídica, são necessários mais dias (estudo regular). Para estudo regular, usem a tabela abaixo no item ‘formando a base’. Quem tem período menor de tempo livre, separe de 3 a 5 horas para as



metas e 1 hora para questões/informativos. Nesse caso, adapte o edital as suas horas, pois precisará de mais dias para cumpri-lo com qualidade. 9- Ter menos de 08 horas livres não é um problema (de forma alguma), mas tentem conseguir ao menos 04 horas diárias e 08 no final de semana. Nesse caso, como já dito, dobrem o tempo previsto para cumprimento do edital. 10- O edital foi feito para 100 dias. Quem escolher a opção de estudos para 196 dias deverá usar o fator multiplicativo 2, ou seja, 01 dia do edital devem ser 02 seus de estudos. Já para quem fará o estudo para 1 ano (aproximadamente), deverá usar o fator de conversão 4. 11- Cuidado com as novidades legislativas e com as novas súmulas.
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 12- Estude com o Código aberto ao lado, de forma que sempre que for citado um dispositivo legal você faça a leitura imediatamente. A ordem de seus estudos deve ser sempre doutrina/aula seguido de lei seca imediatamente. 13- Mas só essa leitura da lei não basta. Portanto, terminada a matéria o aluno deve tirar o próximo dia em que a estudaria para ler as leis secas estudadas durante o programa. Assim, ao terminar o último tema de processo civil, o aluno deverá passar à leitura do CPC e das leis especiais vistas durante o programa. 14- Mantenham-se atualizados com os informativos e incluam questões no seu estudo diário. Tentem ler informativos ao menos três horas por semana, especialmente em direito penal, processual penal e direito constitucional. 15- As metas estão dentro do retângulo. O ‘Detalhadamente’ se refere a uma doutrina que escolhemos para indicar a vocês a importância de cada tema. O retângulo corresponde ao edital e é o que deve ser, de fato, estudado. Lembre-se: o presente material é uma orientação, e deve ser adaptado, por você mesmo, as suas peculiaridades. 16- Usem os espaços embaixo (ou no verso) de cada dia para as anotações mais importantes daquele dia de estudos (sugiro, portanto, que imprimam o planejamento). E revisem o que de mais importante anotaram na véspera da prova. Faça desse material sua apostila própria de revisão (a meu ver, essa é a dica de ouro e a maior utilidade do material). 17- Como fizemos uma esquematização ampla, alguns temas foram incluídos em mais de uma matéria (via de regra, em uma disciplina geral, como administrativo ou constitucional, e em uma específica, como previdenciário ou processo civil), cabendo a vocês, entretanto, estuda-los apenas uma vez. Não estudem temas repetidos, embora haja repetições no edital em virtude de a esquematização ter sido ampla. Alguns temas coloquei em mais de um lugar justamente para não quebrar a sequência da matéria, mas se, em outra disciplina, esse tema se repetir, não estude (ex. remédios constitucionais podem ser estudados em processo civil ou em constitucional, a sua escolha). 18- Para uma perfeita organização, tirem o primeiro dia para ler o cronograma inteiro (e conhecer o tamanho do seu desafio). Monte seu próprio planejamento à luz do edital do concurso por você escolhido. 19- Informo que cada material possui um traço identificador, de forma que esperamos não termos problemas com o compartilhamento indevido. 20- Dedicação total agora. Força meus amigos que a aprovação está próxima! Vamos Juntos!
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 Análise sobre o certame Caro aluno, O presente material busca aprimorar e agilizar a sua preparação para a prova do VI Concurso da DPU, que se avizinha! A carreira de Defensor Público Federal é muito gratificante e o concurso atrai muitos candidatos que buscam fazer parte da instituição, além de obter um bom subsídio e estabilidade. O material esquematizado é elaborado em conjunto pelos professores e editores do site Eduardo Gonçalves, Rafael Bravo e Marco Dominoni, e tem como objetivo direcionar o foco do aluno para os pontos mais importantes do edital, com maior incidência nas provas da DPU. Como o tempo é precioso para o aluno e igualmente é necessário focarmos nos pontos mais relevantes, o edital do último concurso aqui é trabalhado no sentido de permitir que você possa, até o dia da prova, fechar praticamente todos os pontos do edital, elegendo os tópicos de maior importância para uma leitura mais atenta e focada. Esperamos que este material o auxilie, assim como já ajudou outros alunos, na sua preparação e que você conquiste a aprovação desejada. A vitória só depende de você! Vamos estudar com foco, determinação, sonhando com a posse e de olho na vaga! Feita esta breve introdução, vamos passar à analise de alguns pontos importantes sobre o edital do último concurso da DPU – Edital nº 01, de 31 de outubro de 2014, bem como analisaremos a nova resolução nº 118/2015, que regulamenta o VI Concurso da DPU – a disposição das disciplinas deste edital esquematizado já estão de acordo com a nova resolução, separadas pelos grupos/bancas. Como você já sabe, o último concurso teve seu resultado final homologado recentemente, 13/08/15, e como já avisado pelos professores do Site, o próximo concurso se avizinha, como bem demonstrado pela nova resolução de 05/11/2015.



requisitos para a posse no cargo é possuir no mínimo 03 (três) anos de atividade jurídica desempenhada exclusivamente após a obtenção do grau de bacharel em Direito. Tal previsão está mantida, conforme art. 29 da resolução nº 118. Conforme item 29 e 31, “f” do edital do V concurso, um dos



Segundo a nova resolução, as atividades jurídicas para fins do edital são: § 2º. Considera-se atividade jurídica, para fins de ingresso na carreira de Defensor Público Federal: I – o efetivo exercício de advocacia, inclusive a voluntária; II – o efetivo exercício de cargo, emprego ou função, inclusive de magistério superior, privativo de bacharel em Direito ou que exija a utilização preponderante de conhecimentos jurídicos; III o exercício da função de conciliador em tribunais judiciais, juizados especiais, varas – especiais ou em anexos de juizados especiais ou de varas judiciais; IV – o exercício da atividade de mediação ou de arbitragem na composição de litígios; V – o serviço voluntário prestado à Defensoria Pública por bacharel em Direito. § 3º. Somente serão computadas as atividades enumeradas nos incisos do parágrafo anterior após o bacharelado, desprezando-se os períodos de atuação concomitante 5



 O concurso conta com 5 etapas, como de costume: Resolução nº 118/2015: “Art.



3º. O concurso será realizado em cinco fases, visando examinar os conhecimentos dos candidatos e apurar os seus títulos e requisitos pessoais, nos seguintes termos: I – a primeira fase do concurso consistirá em uma prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório; II – a segunda fase consistirá em quatro provas dissertativas escritas de caráter eliminatório e classificatório; III – a terceira fase consistirá em quatro provas orais de caráter eliminatório e classificatório; IV – a quarta fase, de caráter classificatório, consistirá na avaliação de títulos do candidato; V – a quinta fase, de caráter eliminatório, consistirá na sindicância de vida pregressa e na apuração dos demais requisitos pessoais.” Ainda, temos a necessidade do estudo de 23 disciplinas (administrativo, civil, processo civil, constitucional, consumidor, empresarial, trabalho, processo do trabalho, eleitoral, ambiental, internacional, penal e criminologia, penal militar, processo penal, processo penal militar, previdenciário, tributário, direitos humanos, filosofia do direito, noções de ciência política, princípios institucionais da Defensoria Pública e noções de sociologia jurídica). Mas não se assustem. Deixem que a concorrência desanime com a prova... Você continuará estudando! Nas disciplinas em que você não tem uma base ou nunca estudou, começaremos sempre com estudo dos princípios e focaremos nos pontos mais importantes. De acordo com a nova resolução, a disciplina de administrativo voltou para o grupo III. Ainda, agora teremos no grupooI.estudo da criminologia junto ao de Direito Penal, bem como temos o Direito Ambiental inserido



Grupo I: Direito Civil, Direito Ambiental, Direito Empresarial, Direito do Consumidor, Direito Processual Civil e Direito Tributário; Grupo II: Direito Penal e Criminologia, Direito Processual Penal, Direito Penal Militar, Direito Processual Penal Militar e Direito Eleitoral; Grupo III: Direito Administrativo, Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Previdenciário e da Assistência Social e Princípios Institucionais da Defensoria Pública; Grupo IV: Direito Constitucional, Direito Internacional, Direitos Humanos, Filosofia do Direito, Noções de Sociologia Jurídica e Noções de Ciência Política.



Esses são alguns pontos do novo certame e que foram mantidos se considerarmos o último certame da DPU. Passamos em seguida a analisar a primeira fase do concurso. Vamos em frente e contem com a equipe do site do Edu! Eduardo Gonçalves, Rafael Bravo e Marco Dominoni. 6



 Bibliografia Sugerida Disciplinas Direito Administrativo



Bibliografia Maria Sylvia di Pietro, Matheus Carvalho, Alexandrino e Vicente Paulo, ou outra boa doutrina de sua escolha.



Direito Civil



Carlos Roberto Gonçalves ou Flávio Tartuce. Caso queira se aprofundar em alguns temas da DPU, recomendamos também o livro do Marco Aurélio Bezerra de Melo – Direito das Coisas.



Direito Processo Civil



Daniel Amorim OU Marcus Vinícius Rios Gonçalves + NOVO CPC (aulas preferencialmente). Para Fazenda Pública em Juízo Guilherme Freire de Melo Barros.



Direito Empresarial



Para Processo Coletivo - Cleber Masson. André Luiz Santa Cruz Ramos OU aulas de cursinho + lei seca



Direito Consumidor



Aulas de cursinho + CDC +



Direito Tributário



jurisprudência OU Leonardo Garcia. Ricardo Alexandre



Direito Penal



Parte Geral - Rogério Greco ou Cleber Masson. Parte Especial - Código Comentado (qualquer autor. Eu usei Rogério Greco). Crimes Federais- Rogério Sanches ou Baltazar



Direito Processo Penal



Renato Brasileiro ou Nestor Távora. Legislação Penal Renato Brasileiro OU aulasEspecialde cursinho e lei seca



Direito Penal Militar Direito Processual Penal Militar



Ricardo Giuliani OU livro da Juspodivm – Coleção Sinopses do Marcelo Uzeda Ricardo Giuliani OU Livro da Juspodivm do Fabiano Caetano 7



 Prestes + aulas de cursinho se tiver



Direito Eleitoral



Aulas de cursinho (indico CERS, aulas isoladas de direito eleitoral para analista de TRE).



Direito Trabalho



Aulas de cursinho (indico CERS curso para analista) + Súmulas e Ojs.



Direito Processual do Trabalho



Direito Previdenciário e da Assistência Social



Por livro, indico os do Professor Renato Saraiva. Aulas de cursinho (indico CERS curso para analista) + Súmulas e Ojs. Por livro, indico os do Professor Renato Saraiva. Frederico Amado ou Ivan Kertzman. Apenas tomem o cuidado para não focarem muito em custeio e esquecerem de benefícios, que é o que realmente importa. Outro livro interessante é o resumo do Fábio Zambitte, que trata só de benefícios (esta é a parte que mais interessa para concurso da DP).



Direitos Constitucional



Livro do Frederico Rodrigues Viana de Lima (é um livro completo para o estudo da Defensoria e tem uma boa didática) Pedro Lenza ou Marcelo Novelino.



Direito Internacional



Para eventual segunda fase, complementar direitos fundamentais com o Livro de Gilmar Mendes. Paulo Henrique Gonçalves Portela.



Princípios Institucionais da Defensoria Pública



Direitos Humanos



André de Carvalho Ramos (curso completo).



Filosofia do Direito Noções de Sociologia Jurídica Noções de Ciência Política



Aulas de cursinho + resumos Aulas de cursinho + resumos



Direito Ambiental



Frederico Amado (apenas cuidado para não ler a obra toda, pois há muito conteúdo que não é cobrado em prova). Siga nosso edital para selecionar os temas que serão objeto de estudo.



Aulas de cursinho + resumos



8



 Quadro horário de estudos OBS. Pessoal, eu recomendo estudar duas matérias por dia (mas método cada um tem o seu, lembrem-se disso). Em sendo assim, para quem estuda duas matérias por dia, a meta é bater ao menos a metade da matéria do dia previsto no edital. Assim, na segunda estude metade da meta de direito constitucional e metade da meta de direito penal (exemplo), em duas semanas (duas segundas-feiras) terão fechado dois dias completos (um de constitucional e um de penal). SUGESTÃO PARA REVISÕES (QUEM JÁ ESTUDOU TODA A MATÉRIA E ESTÁ REVISANDO O CONTEÚDO JÁ VISTO) - RETA FINAL SEMANA 01TURNO



SEG.



MANHA CONST. (3h 4h)



TERÇA



QUARTA



P. CIVIL



HUMANOS TRABALHO P. 2H TRABALHO CONSUMIDOR



ou



QUINTA



SEXTA



SÁBADO DOMINGO



OU



2H LEGISL. PENAL TARDE (3h 4h)



PENAL



CIVIL



P. PENAL



INTERN.



PREV.



INSTITUCIONAL



QUESTOES



INFORM.



QUESTÕES



ou



NOITE INFORM. QUESTOES INFORM. (1h ou 2h) SEMANA 02TURNO



SEG.



MANHA ADM. (3h



ou



4h)



QUARTA QUINTA



PENAL MILITAR



P. PENAL 2H PENAL 2H MILITAR TRABALHO 2H PROC. PENAL



TARDE (3h 4h)



TERÇA



ou



TRIB.



SEXTA



2H FILOSOFIA



2H TRABALHOP. 2H SOCIOLOGIA



AMBIENTAL EMPRES. 2H CONST. 2H PREV. 2H ADM



SÁBADO OU DOMINGO



2H INTERN.



2H ELEITORAL 2H CIÊNCIA POLÍTICA 9



 NOITE (1h 2h)



INFORM. QUESTOES



INFORM. QUESTOES INFORM.



QUESTÕES



ou



ESCLARECIMENTO - Esse quadro é para quem está em fase de revisões, ou seja, já estudou toda a matéria. Caso você esteja em estudo regular, ou seja, sem ter terminado as matérias, eu não recomendo estudar todas as matérias de uma vez. Prefira dividir seus estudos em três ciclos (faça o segundo ao terminar completamente o primeiro e o terceiro ao terminar o segundo). Vamos ao cronograma para estudo de 06 meses ou de 01 ano. A ele: PARA ESTUDO REGULAR, CICLO 1: MATÉRIAS IMPORTANTES E MAIORES TURNO



SEG.



MANHA CONST. (3h 4h)



PENAL



SEXTA



SÁBADO OU DOMINGO



P. PENAL



PROC. CIVIL



CONST.



P. PENAL



PROC. CIVIL



ADM.



CIVIL



PENAL



ADM.



CIVIL



ou



NOITE (1h 2h)



QUARTA QUINTA



ou



TARDE (3h 4h)



TERÇA



INFORM. QUESTOES INFORM. QUESTOES. INFORM.



QUESTOES



ou



PARA ESTUDO REGULAR, CICLO 2 (APÓS TERMINAR O CICLO 1): MATÉRIAS TAMBÉM MUITO IMPORTANTES, MAS MENORES: TURNO



SEG.



MANHA HUMANOS (3h 4h)



TERÇA



INTERN.



QUARTA



QUINTA



INSTITUC. HUMANOS



SEXTA



INTERN.



SÁBADO OU DOMINGO INSTITUC.



ou
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 TARDE (3h 4h)



ou



NOITE (1h 2h)



TRABALHO PROC. PREV. TRABALHO



TRABALHO PROC. PREV. TRABALHO



INFORM.



QUESTOES. INFORM.



QUESTOES



INFORM.



QUESTOES



ou



PARA ESTUDO REGULAR, CICLO 3 (APÓS TERMINAR O CICLO 2): MATÉRIAS DE IMPORTÂNCIA REDUZIDA QUANDO COMPARADAS ÀS DEMAIS OU DE PEQUENA IMPORTÂNCIA TURNO



SEG.



TERÇA



QUARTA QUINTA



SEXTA



SÁBADO OU DOMINGO



MANHA CONSUMID. P. PENAL AMBIEN. ELEITORAL 2H PENAL LEGISLAÇAO MILITAR MILITAR PENAL (3h ou ESPECIAL 4h) 2H PROC. PENAL MILITAR TARDE (3h 4h)



ou



PENAL MILITAR



TRIB.



EMPRE.



CONSUMID. 2H FILOSOFIA 2H



2H CIENCIA POLÍTICA 2H



SOCIOLOGIA LEGISLAÇAO PENAL ESPECIAL NOITE (1h 2h)



INFORM.



QUESTOES INFORM. QUESTOES.



INFORM.



QUESTOES



ou



11



 Características da prova Após essa breve introdução sobre o concurso, vamos analisar a prova. O candidato que quer se preparar para um concurso tem que, primeiramente, não só ler o edital, mas analisar as últimas provas da banca, verificando o peso das matérias, quantas questões são cobradas em cada disciplina, estilo das questões e pontos favoritos dos examinadores (é o famoso “o que costuma cair”).



Para agilizar os seus estudos, já promovemos essa análise, que irá pautar, inclusive, a divisão das matérias e o nosso estudo dirigido para o próximo certame, com expectativa de ser deflagrado no 1º semestre de 2016.



O edital do V Concurso de Ingresso na Carreira de Defensor Público Federal prevê 21 disciplinas. Cada disciplina possui um número distinto de questões e, por conseguinte, um peso diferente na prova, conforme quadro abaixo, totalizando 200 questões certo ou errado:



Grupos



Disciplinas Direito Administrativo



Nº de questões na prova 8



Direito Civil



12



GRUPO I



Direito Processual Civil



12



Total – 50 questões



Direito Empresarial



4



Direito do Consumidor Direito Tributário



6 8



Direito Ambiental



Não cobrado na prova anterior, mas imagina-se algo em torno de 6 questões



Direito Penal



15



Direito Processual Penal



15



GRUPO II



Direito Penal Militar



6



Total – 50 questões



Direito Processual Militar



8



Direito Eleitoral



6



Direito do Trabalho



15



GRUPO III



Direito Processual do Trabalho



10



Total – 50 questões



Direito Previdenciário



15



Princípios Institucionais



10



Direito Constitucional



12 12



 Direito Internacional



12



GRUPO IV



Direitos Humanos



8



Total – 50 questões



Filosofia do Direito



6



Noções de Sociologia Jurídica



6



Noções de Ciência Política



6



Conforme verificamos na resolução nº 118/2015, Direito Ambiental será cobrado no novo concurso, sendo topograficamente inserido no Grupo I. Ainda teremos o estudo de Criminologia, juntamente com Direito Penal. O importante, nesse momento que precede à publicação do edital, é focarmos nas matérias que temos certeza que cairão e que já foram cobradas nos últimos concursos. Nesse sentido, considerando o número de disciplinas exigidas, o grau de complexidade da prova e o tempo restante até o certame, montamos uma divisão de estudos para que você possa vencer o edital do último concurso em aproximadamente 90 dias, dando prioridade aos principais temas, discussões atuais que podem ser objeto da prova e assuntos relevantes para a Defensoria Pública. Ainda, preparamos abaixo uma rotina de estudos para aqueles que pretendem estudar durante 6 meses (180) dias e 12 meses (360 dias, aproximadamente) Algumas disciplinas mais importantes para a Defensoria foram priorizadas, para que o aluno tenha mais dias de estudo e possa se dedicar mais (Civil, Processo Civil, Penal e Processo Penal, Administrativo e Constitucional). As provas das Defensorias, de uma maneira geral, e da DPU em especial, possuem como uma das principais características a cobrança diferenciada das disciplinas de Direito Internacional e Direitos Humanos, motivo pelo qual foram destinados mais dias de estudos, de modo que o aluno possa estudar o sistema interamericano de Direitos Humanos e, principalmente, a jurisprudência das cortes internacionais. Prova dessa importância foi a exigência do conhecimento da Convenção da Haia (Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças) para a elaboração da dissertação do V Concurso. Os alunos das 4 turmas de coaching DPU receberam 4 peças sobre o assunto. No mesmo certame foi exigido o conhecimento também da função da Corte Interamericana de Direitos Humanos na questão discursiva. E no IV concurso foi exigido o conhecimento do caso Damião Ximenes Lopes. Então vamos ao nosso esquema de estudos até a prova! A divisão sugerida pelos professores do Blog é a seguinte:
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 Nº de dias sugeridos de estudo – RETA FINAL – 90 dias



Nº de dias sugeridos – estudos – 6 meses



PARA QUEM JÁ ESTÁ COM TODA A MATÉRIA ESTUDADA E APENAS REVISA ENQUANTO AGUARDA O EDITAL



PARA QUEM JÁ TEM UMA BASE DAS PRINCIPAIS MATÉRIAS, MAS AINDA NÃO DEU INÍCIO ÀS REVISÕES FINAIS



(QUEM JÁ ESTÁ ACERTANDO, EM MÉDIA, 70% EM CONCURSO)



(QUEM ESTÁ ACERTANDO DE 55% A 69% EM PROVAS)



Direito Administrativo Direito Civil Direito Processo Civil Direito Empresarial Direito Consumidor



6 7 8 2 2



12 14 16 4 4



24 28 32 8 8



Direito Direito Ambiental Tributário Direito Penal Direito Processo Penal Direito Penal Militar Direito Processual Penal Militar Direito Eleitoral Direito Trabalho Direito Processual do Trabalho Direito Previdenciário e da Assistência Social Princípios Institucionais da Defensoria Pública Direitos Constitucional



33 8 6 4 4 2 5 5 6



66 16 12 08 08 4 10 10 12



12 12 32 24 12 12 8 20 20 24



3



6



12



6



12



24



55 2 2 2 4 100 dias



10 10 4 4 4 4 196 dias



20 20 8 8 8 4 388 dias



Disciplinas



Direito DireitosInternacional Humanos Filosofia do Direito Noções de Sociologia Jurídica Noções de Ciência Política Reta Final TOTAL



Nº de dias sugeridos – estudos – 12 meses



(QUEM ESTÁ COMEÇANDO DO 0 OU ESTÁ COM DESEMPENHO ABAIXO DE 50% EM PROVAS)
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 O esquema de estudos considera que o aluno poderá se dedicar ao menos 06h/06:30h (seis a seis horas e meia) por dia no esquema RETA FINAL, no intuito de ler o máximo de pontos do edital, sempre focando nos principais pontos de interesse da DPU e temas atuais. Claro que é a hora de aumentarmos o nosso rendimento, pois após a publicação do edital teremos um curto espaço de tempo para estudar todos os pontos. Se conseguir estudar mais horas (7 horas, 8 ou mais) melhor será, pois terá mais tempo para sanar lacunas na matéria, ler um ou outro ponto secundário, complementando assim sua preparação para a prova. Além disso, não se esqueça da leitura dos informativos do STF e STJ, e exercícios de questões objetivas e discursivas. O edital foi feito para 90 dias. Quem escolher a opção de estudos para 180 dias deverá usar o fator multiplicativo 2, ou seja, 01 dia do edital deve corresponder a 02 dias seus de estudos. Já para quem fará o estudo para 1 ano aproximadamente, deverá usar o fator de conversão 4. Se você não tem 6 horas livres, trabalhe ao menos com 4 horas e, consequentemente, terá de dobrar o tempo de cumprimento do edital. Mas o importante é se organizar, quer seja para cumprir o edital em 6 meses, quer seja em um ou dois anos. Assim, se você tem 4 horas livres e está em reta final, certamente não fechará o edital em 100 dias, mas sim em 200 (ou um pouco menos). Cabe a você fazer essa conversão proporcional a seu tempo de estudo disponível. Por fim, vale a pena uma pesquisa das principais normas (resoluções e súmulas) do Conselho Superior da DPU, disponíveis nos links http://www.dpu.gov.br/conselho-superior/resolucoes e http://www.dpu.gov.br/conselho-superior/sumulas-do-csdpu.
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 Sobre os examinadores GRUPO I: Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito E mpresarial, Direito do Consumidor e Direito Tributário Titulares: a) Daniel Mourgues Cogoy; b) Vinícius Diniz Monteiro de Barros; c) Larissa Amantea Pereira; d) Valcir Gassen; e) Mamede Said Maia Filho. Suplentes: a) Marco Antônio Paderes Barbosa; b) Diogo Palau Flores dos Santos. GRUPO II: Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Penal Militar, Direito Processual Penal Militar e Direito Eleitoral Titulares: a) André Carneiro Leão; b) Esdras dos Santos Carvalho; c) Érica de Oliveira Hartmann; d) Beatriz Vargas Ramos; e) Fernanda Maria Alves Gomes. Suplentes: a) André Augusto Piccolo; b) Paulo Campanha Santana. GRUPO III: Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Previdenciário e da Assistência Social e Princípios Institucionais da Defensoria Pública) Titulares: a) Jair Soares Júnior; b) Lídia Carolina Pinotti; c) Lafaiete Reis Franco; d) Gabriela Neves Delgado; e) João Costa Ribeiro Neto. Suplentes: a) Juliano Martins de Godoy; b) Érico Ferrai Nogueira. c) Vitor de Luca d) Rafael Bravo Gomes (A Suplência substituída, conforme ata do 83ª sessão do CSDPU, sendo indicados como suplentes os Drs. Vitor de Luca e Rafael Bravo Gomes)
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 GRUPO IV: Direito Constitucional, Direito Internacional, Direitos Humanos, Filosofia do Direito, Noções de Sociologia Jurídica e Noções de Ciência Política Titulares: a) João Freitas de Castro Chaves; b) Carlos Eduardo Regilio Lima; c) Suzana de Queiroz Alves; d) George Rodrigo Bandeira Galindo; e) Enéa de Stutz e Almeida. Suplentes: a) João Paulo Dorini; b) Raphael Peixoto de Paula Marques.



Sem mais delongas, vamos a nossa sistematização (lembrem-se do fator de conversão).
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 EDITAL ESQUEMATIZADO Direito Civil (07 dias) O estudo do Direito Civil deve priorizar a leitura da legislação, bem como os enunciados aprovados pelas jornadas de Direito Civil promovidas pelo Conselho de Justiça Federal. Acredite: o CC/2002 resolve a grande maioria das questões objetivas e é um início importantíssimo no desenvolvimento das questões dissertativas.



DIA 01 1. Aplicação da lei no tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia. 1.1 Princípios gerais do direito e equidade. 2. Pessoas naturais e jurídicas. 2.1. Capacidade, domicílio, registro. 3. Bens: conceito e classificação. 8. Modalidades das obrigações. 8.1. Efeitos das obrigações. 8.2. Cessão de crédito.



Detalhadamente: Atenção para a LINDB. Fundamental advertir que essa norma também pode ser objeto de indagação em Direito Internacional Privado (atenção com os critérios determinantes da lei a ser aplicável em negócios jurídicos com elementos internacionais). A parte geral é o que de mais importante há em direito civil! Logo, muita atenção nela. Vejam os direitos do nascituro (teoria natalista X concepcionista). Interrupção da gravidez por anencefalia. Casos de incapacidade, inclusive aplicados aos indígenas. Direitos da personalidade também merecem destaque, especialmente direitos de grupos minoritários (como homossexuais). Direito a alteração do nome. Transexualismo e adoção por casal homoafetivo. Casamento entre pessoas do mesmo sexo. Vejam a tutela especial que foi conferida ao bem de família. Aprendam as classificações dos bens (e a importância dessas classificações). Distinguir bem acessório e bem principal. Pertenças (saber no que se distinguem dos bens acessórios). Leitura do CC seco ao terminar a revisão do material escolhido. Detalhadamente para obrigações: Tema também importante. Eu daria destaque para as modalidades de obrigação (saibam distinguir muito bem solidariedade de indivisibilidade). Vejam, ainda, como distinguir obrigações de dar coisa certa e coisa incerta e obrigações alternativas e facultativas. Vejam as consequências do desaparecimento do bem nas diversas modalidades de obrigações. Vejam, ainda, obrigação natural (cuidado). Cuidado com a cessão de débito e de credito, mas o destaque deve ser a cessão da posição contratual. Como foi cobrado na última prova? Considerando a existência de relação jurídica referente a determinado objeto envolvendo dois sujeitos, julgue os próximos itens. 18



 10 Caso a referida relação jurídica consista em um negócio jurídico de compra e venda e seu objeto seja um bem imóvel, não havendo declaração expressa em contrário, será considerado integrante desse imóvel seu mobiliário, uma vez que o acessório deve seguir o principal. 11 Se a norma jurídica regente da referida relação jurídica for revogada por norma superveniente, as novas disposições normativas poderão, excepcionalmente, aplicar-se a essa relação, ainda que não haja referência expressa à retroatividade. 12 Um nascituro, se representado por sua genitora, pode ser um dos sujeitos envolvidos na referida relação jurídica, uma vez que, conforme o ordenamento jurídico, a personalidade jurídica é adquirida na concepção. 13 Caso o credor da relação jurídica ceda seu crédito a terceiro, a ausência de notificação do devedor implicará a inexigibilidade da dívida. 14 Considere que as prestações periódicas de tal negócio jurídico tenham sido cumpridas, reiteradamente e com a aceitação de ambas as partes, no domicílio de uma das partes da relação jurídica. Nesse caso, ainda que tenha sido disposto na avença que as prestações fossem cumpridas no domicílio da outra parte, esta não poderia exigir, unilateral e posteriormente, o cumprimento de tal disposição.



Como foi cobrado no IV concurso? Com relação ao conflito de leis no espaço e aos elementos de conexão que viabilizam a sua resolução, julgue os itens a seguir. 1 A regra geral, ante o conflito de leis no espaço, é a aplicação do direito pátrio, empregando-se o direito estrangeiro apenas excepcionalmente, quando isso for, expressamente, determinado pela legislação interna de um país. 2 A lex damni, como espécie de elemento de conexão, indica que a lei aplicável deve ser a do lugar em que se tenham manifestado as consequências de um ato ilícito, para reger a obrigação de indenizar aquele que tenha sido atingido por conduta delitiva de outra parte em relação jurídica internacional.
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 DIA 02 4. Fatos e atos jurídicos. 4.1. Forma, prova, modalidades, defeitos, nulidade, anulabilidade, inexistência, ineficácia e consequência. 4.2. Atos ilícitos. 4.3. Prescrição.



Detalhadamente: Terminar a parte geral, com muita atenção para negócios jurídicos e seus vícios, além de condição, termo e encargo. Foco nos vícios do negócio, pois costumam ser de grande incidência (simulação e fraude contra credores são os favoritos). A teoria do abuso do direito merece uma atenção especial, fazendo as correlações necessárias com a boa-fé e seus deveres anexos, bem como com a Responsabilidade Civil dos artigos 927 e 931, do CC. Por fim, prescrição e decadência merecem muita atenção. Atenção, ainda, para as causas obstativas da prescrição das pretensões em face da Fazenda Púbica – qualquer questão que verse acerca de pretensã o em face da Fazenda Pública iráprever causas obstativas da prescrição, de modo que possamos agasalh ar o dir eito do assisti do f rente ao Poder Público, a despeito de ter tr anscorrido um período considerável de tempo. Fiquem espertos!



Vejam a teoria geral da responsabilidade civil (foquem nos elementos necessários à configuração da responsabilidade e nas causas excludentes/mitigadoras) - podem dispensar o estudo aqui caso o façam no dia 06. Leitura do CC seco ao terminar a revisão do material escolhido. Como foi cobrado na última prova? 15 Se uma das partes for a fazenda pública e tiver havido negativa do direito da outra parte, o fundo do direito prescreverá no prazo de cinco anos, contado da propositura da ação, caso a relação jurídica seja de trato sucessivo.



Como foi cobrado no IV concurso? No que se refere à disciplina do abuso de direito, julgue os itens a seguir. 13 A proibição de comportamento contraditório é aplicável ao direito brasileiro como modalidade do abuso de direito e pode derivar de comportamento tanto omissivo quanto comissivo. 14 A exemplo da responsabilidade civil por ato ilícito em sentido estrito, o dever de reparar decorrente do abuso de direito depende da comprovação de ter o indivíduo agido com culpa ou dolo. André, em situação de risco de morte, concordou em pagar honorários excessivos a médico-cirurgião que se encontrava de plantão, sob a promessa de que o procedimento cirúrgico imediato lhe salvaria a vida. Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 26 O referido negócio está viciado pela ocorrência de estado de perigo e o dolo de aproveitamento por parte do médico é essencial à sua configuração. 27 Para anulação do referido negócio, faz-se necessária a comprovação da inexperiência de André.
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 DIA 03 5. Modalidades contemporâneas de família. 5.1. União estável. 5.1.1. Caracterização, efeitos alimentícios e sucessórios, dissolução. 5.1.2. Uniões homoafetivas. 5.2. Concubinato. 6. Relações de parentesco. 6.1. Adoção. 6.2. O menor sob guarda. 6.3. Alimentos: pressupostos.



Detalhadamente: A bem da verdade, trata-se de disciplina que não tem muito apelo nos concursos da DPU, sendo mais que suficientes a leitura dos dispositivos legais e da jurisprudência dos tribunais superiores. O instituto da união estável, especificamente, é muito trabalhado na prática do Defensor Público Federal de maneira incidental, como causa de pedir, nas ações com pedido de pensão previdenciária por morte. Vejam todas as novas modalidades de família, pois é uma tema excelente para questão discursiva. Atenção para uniões homoafetivas, modalidades contemporâneas de família, paternidade socioafetiva e o menor sob guar da e o dir eito àpensão por m orte do guar dião (STF pela possibilidade de pensão por mor te do guar dião no RPPS e STJ pela i mpossibilidade no RGPS, tendo havido a r evogação do dispositivo da L ei de Benefícios Previdenci ários que pr evia o menor sob guar da como dependente previdenciário – ar ti go 16, §2º, da lei 8.213/91. Atenção par a a data da r evogação do di spositi vo: pode ser for mu lada uma questão em que o óbito tenha ocor rido antes da r evogação e, em pr evidenciário, vi gor a o pr incípio do tempus regit actum) . Não deixe de ler a



proteção da família na CRFB e jurisprudência sobre o tema (ADI 4277, ADPF 132, RESP 1.302.467) Vejam o tema de alimentos, pois embora não seja comum a atuação prática, é tema de relevância social e que, por isso, está diretamente ligado aos fins institucionais da Defensoria. Lembrem-se que o regramento da adoção está no ECA, que merece ser lido ao menos nessa parte. Como foi cobrado na última prova? Tendo em vista que a diversidade e a multiplicidade de relações intersubjetivas têm se refletido na interpretação das normas jurídicas, julgue os itens que se seguem. 19 Conforme entendimento do STJ, a paternidade socioafetiva deve prevalecer em detrimento da biológica. 20 Conforme o STF, não se deve considerar a orientação sexual das pessoas no que se refere à interpretação do conceito de família, de modo que o tratamento dado a casais heteroafetivos e a pares homoafetivos deve ser isonômico.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca das relações de parentesco e da união estável, julgue os itens que se seguem. 29 Os filhos não podem discutir a existência de união estável entre seu falecido pai e a suposta companheira dele se esse casal tiver celebrado, por escritura pública, contrato escrito de convivência, visto que o direito brasileiro prevê, expressamente, esse tipo de ajuste e atribui eficácia a esse contrato perante terceiros.
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 30 Admitida a existência de união estável e de sua regulação por contrato escrito, é lícita a disposição acerca do patrimônio adquirido durante uma união estável, com eficácia na futura sucessão, mas não é lícita com relação ao patrimônio anterior; para este, deve utilizar-se, se for o caso, escritura pública de doação. Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada acerca da adoção. 11 Antônio e Joana, casados entre si, resolveram adotar uma criança. Durante o processo de adoção, iniciado o estágio de convivência, eles se separaram de fato e se divorciaram. Nessa situação, será ainda possível a adoção por esses interessados, desde que comprovado o vínculo de afinidade e afetividade com aquele que não é detentor da guarda acordada entre eles. 12 Um menor foi deixado na residência de um casal e ali conviveu por dois anos, até que se iniciasse o processo de adoção. Nessa situação, como o casal possui a guarda de fato do adotado, será dispensada a realização do estágio de convivência nesse processo.
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 DIA 04 1.7. Direitos reais. 7.1. Posse e propriedade. 7.1.1. Conceito, classificação, aquisição, perda, proteção e efeitos. 7.1.2. Condomínio. 7.2. Enfiteuse. 7.2.1. Terrenos de Marinha. 7.3. Hipoteca. 7.4. Penhor. 7.5. Uso e usufruto. 7.6. Servidões. 7.7. Concessões especiais de uso.



Detalhadamente: Saber bem posse, propriedade e usucapião. Cuidado com possuidor de boa e má-fé (consequências). Atenção para usucapião no caso de abandono de lar. Leia também concessão de uso especial para fins de moradia e desapropriação judicial, que é sempre um tema importante para a DPU. Nos demais temas, basta saber o conceito e ler o CC.
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 DIA 05 9. Contratos: generalidades, elementos e efeitos dos contratos. 9.1. Teoria da imprevisão e revisão contratual. 9.2. Compra e venda. 9.3. Doação. 9.4. Locação. 9.5 Empréstimo. 9.6. Depósito. 9.7. Mandato. 9.8. Fiança. 9.9. Arrendamento mercantil. 9.10. Alienação fiduciária.



Detalhadamente: O mais importante é a teoria geral dos contratos (princípios, boa-fé e deveres anexos, função social etc.), além da exceção de contrato não cumprido, vícios redibitórios, evicção e revisão contratual por onerosidade excessiva. Contratos em espécie não foram cobrados na última prova, o que demonstra que a parte geral dos contratos é mais importante. Mas se for estudar contratos em espécie, os principais para a DPU são a compra e venda, empréstimo e a alienação fiduciária. Se tiver tempo, leia essas espécies de contratos. Não precisa ler tudo, apenas suas linhas gerais,. Alienação fiduciária é importante, pois a Caixa Econômica Federal opera contratos dessa espécie, de forma que é comum ações ajuizadas pela Defensoria Federal nesses casos. Como foi cobrado na última prova? 16 Se a referida relação jurídica for do tipo empresarial e tiver sido entabulada por contrato de execução continuada, na hipótese de a prestação se tornar excessivamente onerosa para uma das partes e extremamente vantajosa para a outra, a parte onerada poderá pedir a resolução do contrato, independentemente da natureza do objeto do pacto. 17 Caso uma das partes venha a transferir veículo gravado com propriedade fiduciária à outra parte, sem o consentimento desta, o terceiro poderá fazer uso da usucapião, desde que ultrapassados cinco anos, independentemente de título ou boa-fé.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca da revisão contratual, julgue os itens subsequentes. 24 Para que seja possível requerer a revisão contratual com base na onerosidade excessiva, o contrato deve ser de execução continuada ou diferida. 25 É suficiente à revisão do contrato por onerosidade excessiva que o acontecimento se tenha manifestado só na esfera individual da parte.
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 DIA 06 10. Responsabilidade civil. Detalhadamente:



Responsabilidade Civil - teoria geral (requisitos para sua configuração e excludentes), bem como a reparação. Responsabilidade Civil Objetiva e Subjetiva. Fora isso, basta ler o CC seco para as formas específicas de responsabilização civil. Leia também um pouco sobre Responsabilidade Civil do Estado. Em que pese ser tema estudado também em administrativo, por ser importante, vale aqui uma atenção específica, uma vez que invariavelmente as pretensões dos assistidos da DPU se voltam contra os 3 entes federativos. Como foi cobrado no IV concurso? Julgue os itens que se seguem, acerca da responsabilidade civil de hospitais, médicos e seguradoras de saúde. 22 Em se tratando de plano de saúde previsto em regime de livre escolha de médicos e hospitais e de reembolso das despesas médico-hospitalares, a seguradora não é responsável pela deficiência de atuação de médico ou de hospital. 23 Por ser considerada objetiva, a responsabilidade do hospital persiste, mesmo quando o insucesso de uma cirurgia não tenha sido decorrente de defeito no serviço por ele prestado.
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 DIA 07 11. Sucessões. 11.1. Vocação hereditária. 11.2. Herdeiros.



Detalhadamente: Princípio da saisine. Formas de sucessão (testamentária e legítima). Sucessão do companheiro (em virtude da peculiaridade em relação ao cônjuge). Deserdação e indignidade. Linha sucessória e legítima. No geral, vale a mesma observação de Direito de Família: lei seca e revisão do material já estudado. Mas o enfoque é a lei seca e os conceitos básicos. Como foi cobrado no IV concurso? Acerca das sucessões, julgue o seguinte item. 28 Se a irmã mais velha de uma família de três irmãos falecer e, após sua morte, for verificado que ela era solteira e que não deixou descendentes ou ascendentes vivos, a herança caberá a seus irmãos. Contudo, se estes forem pré-mortos, a herança caberá aos sobrinhos, se houver, e, se um destes também tiver falecido antes da tia, aos sobrinhos-netos em concorrência com seus tios, com base no direito de representação.
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 Direito Processual Civil (08 dias) Essa disciplina é temida por 9 dentre 10 concurseiros. Entretanto, com o advento do Novo CPC, esperamos que ocorra o mesmo que aconteceu quando da vigência do CC/2002: somente serão exigidos dispositivos legais, e os enunciados dos encontros promovidos pelas diversas associações que se dedicam ao estudo do direito processual civil, a exemplo da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM), do Fórum Permanente de Processualistas Civis (a Carta de Vitória) e do FONAJE. Vale fazer mais uma única advertência: ainda não podemos abandonar totalmente o estudo do CPC de 1973. Isso por que houve a cobrança nos concursos do TJDFT e MPMG, smj, do estudo comparativo dos diplomas legais. Mas o foco é o estudo do novo CPC, atentando-se para as regras de transição – artigos 1.046, 1.047, 1.052, 1.054 e 1.057, do NCPC. Atente-se ainda para as novidades, bem como para as alterações promovidas comparativamente ao antigo diploma.



DIA 01 1. Jurisdição: contenciosa e voluntária. 2. Órgãos da jurisdição. 3. Ação. 3.1. Conceito e natureza jurídica. 3.2. Condições da ação. 3.3. Classificação das ações. 4. Processo. 4.1. Conceito e natureza jurídica. 46. Métodos extrajudiciais de solução dos conflitos. 4.2. Princípios fundamentais. 4.3. Pressupostos processuais. 5. Procedimento ordinário e sumário. 6. Jurisdição. 7. Competência: absoluta e relativa. Detalhadamente para teoria geral do processo:



Saber a estrutura do novo código (Parte Geral e Especial, p. ex.). Saber a aplicação do novo CPC aos processos que estejam pendentes quando de sua vigência (aplicação imediata X isolamento dos atos processuais). Princípios regentes do processo civil, especialmente as inovações trazidas pelo novo código (princípio da solução consensual, cooperação, boa-fé processual e seus desdobramentos, paridade de tratamento, ordem cronológica de decisão, dentre outros). Princípios do neoprocessualismo. Atenção para a imposição de ordem cronológica para julgamento (vejam as exceções a essa regra). Autonomia do processo civil (desenvolvimento histórico). Toda teoria geral da ação e da jurisdição. Princípios que norteiam o direito de ação e da função jurisdicional. Direito de ação concreto X abstrato. Teoria das condições da ação e da asserção. Substitutos processuais, com enfoque para a mediação e arbitragem. Mudanças na lei de arbitragem e na lei de mediação. Arbitragem e poder público em juízo. Arbitragem nos contratos de adesão. Carta arbitral (novidade introduzida pelo novo CPC). Autotutela e seus resquícios. Valorização da mediação no novo CPC. Detalhadamente para competência e cooperação jurídica internacional:



Competência - atenção para a competência Federal X Estadual, conexão e continência, declaração de nulidade de cláusula de eleição de foro. Incompetência relativa e absoluta. Efeitos. Perpetuação da jurisdição (exceções). Quanto à competência Federal X Estadual, vide a quem cabe decidir pela existência de interesse do Ente Federal. Critérios de fixação da competência previstos na CF (art. 109 e seguintes). Exclusão do ente federal da lide. Caráter taxativo ou não da competência da Justiça Federal. 27



 Vide os limites da jurisdição nacional (exclusiva e concorrente). Os artigos 21 a 25 do NCPC são propensos a serem cobrados com grande incidência. Litispendência internacional e conflito entre decisão nacional e estrangeira. Vide as formas de cooperação jurídica internacional, especialmente os princípios norteadores, o objeto da cooperação (inclusive para obtenção de provimentos liminares) e as espécies. Homologação de sentença estrangeira - saber o novo regramento trazido pelo CPC que entrará em vigor. Vide a quem cabe decidir pela homologação e quais são os pressupostos para tanto. Casos em que não haverá homologação. Atenção redobrada para auxílio direto e o conceito de autoridade central. Saibam quem são as autoridades centrais no Brasil. Diferença entre carta rogatória e homologação de sentença estrangeira. Competência constitucional para a homologação ou exequatur. Princípio da reciprocidade. Competência paraque julgar demandasacontra a Fazenda Públicainterna, (varas especializadas). Saibam as regras determinam fixação da competência distinguindo ações pessoais e ações reais. Competência para julgar a sucessão e partilha de bens, inclusive de estrangeiros. Distinção entre conexão e continência. Quando haverá a reunião para decisão conjunta. Cláusula de eleição de foro (limites de validade). Arguição de incompetência. Fim das exceções. Matéria arguida como preliminar. Prorrogação da competência relativa. Conceito e hipóteses em que há conflito de competência. Vejam a novidade introduzida pela cooperação nacional e formas em que pode ocorrer. Importante nem tanto pelo conteúdo, mas por ser novidade, ao menos formal, introduzida pelo novo código. Como foi cobrado na última prova? Considerando determinada parte tenhajulgue proposto açãoseguintes. de indenização contra outra parte, pleiteando sua condenação emque danos morais e materiais, os itens 34 Nessa situação, eventual resolução de mérito desencadeará a imutabilidade do julgado, por se tratar de jurisdição contenciosa.



Como foi cobrado no IV concurso? Julgue os itens que se seguem, acerca dos princípios processuais. 40 O máximo resultado com o mínimo emprego de atividades processuais é ideia que sintetiza o chamado princípio da economia processual, sendo a reunião de processos conexos exemplo de aplicação desse princípio, assim como a ação declaratória incidente. 41 O duplo grau de jurisdição importa na possibilidade de decisão judicial ser revista por órgão de jurisdição superior, de modo que, nos juizados especiais, só haverá duplo grau de jurisdição na hipótese de recurso extraordinário, pois o colegiado de juízes que examina o recurso inominado não constitui jurisdição superior.
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 DIA 02 8. Partes. 8.1. Capacidade e legitimidade . 8.2. Substituição processual. 9. Litisconsórcio. 10. Assistência. 11. Intervenção de terceiros. 11.1. Oposição. 11.2. Nomeação à autoria. 11.3. Denunciação da lide. 11.4. Chamamento ao processo. 12. O direito de regresso e a ação regressiva.



Detalhadamente para partes: Conceito de partes (clássico e moderno). Representação processual e legitimidade extraordinária. Coisa julgada X justiça da decisão. Capacidade processual, capacidade de ser parte e capacidade postulatória. Distinções. A quem será dado curador especial e quem exerce essa função. Outorga uxória (casos em que se faz necessária). Art. 75 e 76 - decorar. Deveres das partes e multa por má-fé processual. Responsabilidade por dano processual. Atenção com o capítulo das despesas, honorários e multas. Redobre a atenção quando for estudar honorários advocatícios, especialmente quando for parte a Fazenda Pública. Gr atuidade de Justiça - tema deslocado par a o NCPC, logo, énovidade e merece atenção. Assistência gr atuita à pessoa jur ídica. Revogação do benefício. Decisã o de deferimento e indefer imento (r ecur so cabível). D eferi mento n a fase r ecur sal ( tema pri oritário). Estudar também gratuidade de justiça – leia a lei 1.060/50 e identifique quando a parte pode/deve



requerer o benefício em juízo (inicial, fase recursal, gratuidade de justiça no JEF etc.). Comparar com o novo regramento. Assistência Jurídica - simples declaração goza de presunção relativa, e a pessoa jurídica também faz jus ao benefício, desde que comprove a necessidade. Por fim, processamento do pedido, de sua impugnação e recursos. Aqui vale a leitura da Resolução 85/2014 do CSDPU no link abaixo: http://www.dpu.gov.br/conselho-superior/resolucoes/20187-resolucao-n-85-de-11-de-fevereiro-de2014-fixa-parametros-objetivos-e-procedimentos-para-a-presuncao-e-comprovacao-danecessidade-das-pessoas-naturais-e-juridicas Atos, despesas e honorários – atenção aos honorários envolvendo a Defensoria Pública da União e o enunciado sumular 421, do STJ. Leiam o julgado da Turma Recursal de Rondônia nº 000051450.2013.4.01.4100, relator Juiz Federal Herculano Martins Nacif para f un damentar um a r esposta discursiva . Se quiserem também podem ler uma postagem feita no site do Eduardo Gonçalves no link abaixo: http://www.eduardorgoncalves.com.br/2014/10/resposta-superquarta-16-nao-deixemde.html



Procuradores - leitura do código. Atenção para o caso em que se permite litigar sem procuração. Ausência de juntada da procuração (alteração em relação ao CPC antigo quanto aos efeitos). Procedimento de substituição de partes e seus procuradores. Consequências da omissão na substituição. Do juiz - atos praticados, bem como impedimento e suspeição (atenção com os novos casos). Incidente de impedimento e suspeição (procedimento). Responsabilidade civil do juiz. Ministério Público - Atuação como fiscal da lei e como parte (atuação no processo coletivo). Prerrogativas do membro e hipóteses de impedimento e suspeição. Formas de intimação e prazos para manifestação. Participação do MP quando houver interesse da Fazenda Pública. Leitura atenta do capítulo referente a Advocacia Pública e a Defensori a Públi ca. Prazos de manifestação e formas de intimação. Responsabilidade civil. OBS. As funções essenciais à justiça serão estudadas em constitucional (sugiro Pedro Lenza). 29



 Demais intervenientes - basta o CPC seco (art. 150 a 175). Atenção redobrada com os conciliadores e mediadores (novidade). Representação dos órgãos públicos em juízo, bem como sua legitimação para pleitearem em nome próprio. Representação das pessoas jurídicas de direito público. Detalhadamente para intervenção de terceiros: Atenção com intervenção de terceiros, especialmente as envolvendo a Fazenda Pública (denunciação da lide ao servidor, bem como chamamento nas ações de medicamentos). Mas todas são importantes. Veja com cuidado as espécies de assistência, e sua diferença de regime jurídico. Distinção entre coisa julgada e justiça da decisão. Muita atenção para as mudanças do novo CPC quanto ao tema, p. ex.: a oposição deixa de existir como intervenção de terceiro e passa regramento como de açãointervenção, autônoma mas de procedimento especial; a nomeação à autoria deixa adeterexistir como forma ainda há a possibilidade de correção do polo passivo pelo autor; a vedação da denunciação da lide por saltos e a permissão de apenas uma denunciação sucessiva. Incidentes de desconsideração da personalidade jurídica (procedimento). Efeitos. Desconsideração inversa. Amicus Curiae - para quem estuda pelo P. Lenza, já o terá feito em constitucional. Atenção para a possibilidade de recurso, e quem pode ser admitido como amicus curiae. Vejam, ainda, o capítulo específico do novo CPC sobre o tema. Poderes do amicus curiae. Como foi cobrado no IV concurso? No prazo para apresentação de resposta, o réu denunciou à lide terceira pessoa, que, após ter sido citada, apresentou não só contestação, mas também reconvenção contra o autor e a esposa deste, a qual, srcinalmente, não integrava a lide. Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 42 Em regra, a reconvenção cabe ao réu; contudo, por assumir a mesma condição processual da parte, o denunciado também pode utilizar essa forma diferenciada de resposta. 43 Não será possível ao reconvinte ampliar o polo passivo da ação, ainda que tenha direito capaz de justificar o litisconsórcio passivo entre o terceiro apontado como réu na reconvenção e o autor.
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 DIA 03 13. Formação, suspensão e extinção do processo. 14. Petição inicial. 14.1. Requisitos. 14.2. Inépcia da petição inicial. 15. Pedido. 15.1. Cumulação e espécies de pedido. 16. Atos processuais. 16.1. Tempo e lugar dos atos processuais. 17. Comunicação dos atos processuais. 17.1. Citação e intimação. 18. Despesas processuais e honorários advocatícios. 18.1. A gratuidade de Justiça. 27. Tutela antecipada e tutela específica. 28. Medidas cautelares. 30.8. Execução de obrigação de fazer e de não fazer.



Detalhadamente: O ponto pr incipal aqui éa antecipação dos efeitos da tutela (tutela an tecipada): saber o conceito, os requisitos e as características, bem como a distinção para a medida cautelar . Distinção entr e tutela especí fica e resultado equivalente. Apr oveite para estu dar a execução de obr igação de fazer e de não fazer, pois são pontos afins.



As espécies de preclusão merecem destaque. No que tange aos atos processuais em si (intimações, citações, cartas, movimentações) basta ler o CPC, salvo no que tange à citação (saber os efeitos). Atenção para os pedidos e forma de cumulação (todas). Espécies de tutela (atenção especial para o art. 461 e 461-A). Com base no novo CPC para atos processuais: Foco: lei seca. Atosv- cuidado com a forma, tempo e lugar dos atos processuais. Publicidade dos atos. Adaptabilidade do procedimento por vontade das partes. Calendário para a prática dos atos processuais. Atos eletrônicos. Leitura da lei específica (Lei 11.419/2006). Atos processuais das partes, especialmente a desistência. Atos do juiz. Sentença não assinada. Atos que podem ser delegados a servidores. Preclusão merece destaque (espécies). Benefícios de prazos em dobro para certos Entes. Prematuridade do ato. Contagem dos prazos. Suspensão dos prazos. Data do início do prazo. Prazo próprio X impróprio. Quanto aos atos processuais em si (intimações, citações, cartas, movimentações) basta ler o CPC, salvo no que tange à citação (saber os efeitos e as mudanças no novo CPC). Espécies de citação e quando usar cada uma das modalidades. Citação ficta. Cartas - espécies e requisitos. Carta arbitral (novidade). Casos de distribuição da causa por dependência. Teoria das nulidades e princípios norteadores. Aproveitamento dos atos processuais. Valor da causa - apenas decorar os art. 291 a 293. Relembrando - o foco principal é a leitura da lei seca. Com base no novo CPC, para tutelas provisórias: Novidades introduzidas pelo novo CPC (fim dos processos cautelares - existirão apenas tutelas tutela inibitória, estabilidade da tutela provisória satisfativa deferida em caráter antecedente etc.). Entender como e porque se deu a reestruturação das tutelas de urgência (cautelares e antecipadas). O que mudou em comparação com o CPC anterior (muita coisa). 31



 Vide a teoria geral das tutelas provisórias. Vide as espécies de tutelas provisórias fundadas na urgência e na evidência. Tutela provisória antecedente ou incidente. Competência para conceder tutelas provisórias. Tutela antecipada antecedente: requisitos para concessão. Tutela de urgência antecipada e cautelar. Reparação do dano em caso de revogação da tutela. Vide ainda todo o procedimento dessa tutela, especialmente a necessidade de aditar a inicial quando a tutela for obtida em caráter antecedente. Estabilização da tutela de urgência (cuidado, tema de fundamental importância). Tutela cautelar antecedente: o que é e o procedimento. Casos em que cessa a eficácia da cautelar obtida. Coisa julgada em sendo reconhecida prescrição e decadência. Poder geral de cautela. Tutela de evidência: conceito e pressupostos. Hipóteses de cabimento e casos em que a decisão poderá ser liminar. Vedações à antecipação de tutela contra a Fazenda Pública. Casos e forma de impugnar a decisão (agravo de instrumento, suspensão de liminar e reclamação constitucional). Com base no novo CPC para procedimento em si:



Saber o momento exato em que a ação é considerada proposta. Prevenção e efeitos em relação ao réu. Causas de suspensão do processo (art. 313). Questões e processos prejudiciais. Questão que precisa ser decidida primeiro no juízo criminal. Procedimento comum. Requisitos da petição inicial e casos de inépcia e outros casos de indeferimento. Pedidos e a possibilidade de cumulação. Requisitos para cumulação. Peculiaridades da apelação no caso de indeferimento da inicial. Saber cada detalhe da improcedência liminar do pedido (art. 332). Comparar com o art. 285-A do CPC/73. Audiência inicial de conciliação e mediação (saber bem, pois é uma grande novidade). Casos de dispensa. Como foi cobrado na última prova? Considerando que determinada parte tenha proposto ação de indenização contra outra parte, pleiteando sua condenação em danos morais e materiais, julgue os itens seguintes. 31 Se os danos materiais se referirem a indenização pelas mensalidades pagas em estabelecimento de ensino superior para atendimento a curso não reconhecido formalmente e os danos morais se referirem à frustração na obtenção do diploma, estará configurada hipótese de cumulação simples de pedidos, sendo irrelevante a rejeição de um e o acolhimento de outro. 33 Sendo uma das partes pessoa jurídica, esta poderá requerer, no curso do processo, o benefício da justiça gratuita, desde faça que odemonstre impossibilidade arcar os recursais. encargos processuais e, tendo a sentença sido proferida, pedido ema autos apartados, edenão nascom razões 36 Admite-se a concessão de antecipação dos efeitos da tutela se ficar demonstrado o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, dispensando-se, em caráter excepcional, a prova inequívoca da verossimilhança da alegação. 37 Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, considerando-se a ambivalência entre o direito de ação e o de defesa, o réu passa a possuir verdadeira decisão negativa contra o autor, tal como se o juiz lhe houvesse deferido o pedido. 32



 Como foi cobrado no IV concurso? Acerca das tutelas de urgência, julgue os itens seguintes. 48 Afirma-se que a medida cautelar é caracterizada pela fungibilidade; portanto, é possível admitir que a busca e apreensão de determinado bem possa converter-se em caução, o que, no entanto, demandaria pedido devidamente fundamentado da parte, pois a lei não permite a fungibilidade de ofício. 49 É possível a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, antes mesmo da citação do réu, na hipótese em que alguém peça a apreensão de mercadorias altamente perecíveis que alegue ter adquirido mediante contrato de compra e venda por instrumento público e que estejam em poder do vendedor, se acompanharem a inicial procuração, declaração de hipossuficiência e requerimento de exibição do contrato.
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 DIAS 04 e 05 19. Resposta do réu. 19.1. Exceção. 19.2. Contestação e reconvenção. 20. Revelia. 20.1. Efeitos da revelia. 21. Julgamento conforme o estado do processo . 22. Audiência de instrução e julgamento. 23. Prova. 23.1. Princípios gerais. 23.2. Ônus da prova. 24. Sentença. 24.1. Coisa julgada formal e material. 24.2. Preclusão. 31. Ação rescisória.



Detalhadamente: Estude todas as respostas do réu e revelia, principalmente em se tratando de revelia contra Fazenda Pública (lenda urbana de que não há que se falar em revelia em face da Fazenda). Atenção especial aos princípios que norteiam a defesa do réu, sendo os efeitos da revelia tema de suma importância, especialmente quanto a sua aplicação ou não à Fazenda Pública. Saber todas as hipóteses de julgamento conforme o estado do processo (e não só o julgamento antecipado que é o principal). Prova - saber a teoria geral, observando que os meios de prova são de suma importância para a Defensoria (os meios de prova mais importantes são depoimento pessoal, interrogatório e prova emprestada. Para os demais basta ler os artigos o CPC). Sentença - importante. Chamo atenção para os vícios e efeitos. Coisa julgada - formal e material, bem como eficácia preclusiva. Ação rescisória (tudo) e sua distinção com a querela. Saber a competência para julgar. Com base no novo CPC para respostas do réu: Contestação - princípios norteadores e matérias de defesa. Preliminares X prejudiciais. Defesas de mérito diretas e indiretas. Atenção para o fim das exceções. Incompetência e impugnação à justiça gratuita como preliminares. Ilegitimidade de parte alegada na contestação e possibilidade de substituição do réu. Emenda da inicial e alteração do pedido. Atenção para as exceções ao ônus da impugnação especificada. Matérias que não se sujeitam a preclusão e que, por isso, podem ser alegadas a qualquer tempo. Reconvenção - autonomia. Reconvenção proposta por e em face de terceiros (ampliação da lide). Revelia - conceito e hipóteses. Casos em que não se verifica a revelia. Efeitos da revelia (processual e material). Providências preliminares - casos em que haverá réplica. Julgamento conforme o estado do processo - pressupostos do julgamento antecipado do mérito. Atenção para a novidade: julgamento antecipado parcial do mérito. Saneamento e inversão do ônus da prova. Eficácia preclusiva do saneamento. Fixação de pontos controvertidos. Audiência instrução e julgamento: muita lei seca (art. 358 a 368). Saibam a ordem de atos (montem umdeesquema). Fim do procedimento sumário. Com base no novo CPC para provas: Foco: lei seca.
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 Prova - saber a teoria geral, sem se preocupar tanto com os meios de prova (quanto aos meios de prova, os mais importantes são depoimento pessoal, interrogatório e prova emprestada. Para os demais, basta ler os artigos do CPC). Formação da convicção do juiz. Princípio da oralidade. Princípios de valoração da prova (persuasão racional). Prova ilícita. Ônus da prova e sua inversão, inclusive voluntária. Prova diabólica. Atenção para a produção antecipada de prova (antes era cautelar), hoje um mero incidente. Em meios de prova, atenção para: Ata notarial (novidade). Conceito. Cuidado com confissão. Espécies e requisitos de validade. Exibição cobrada. de coisa ou documento - houve uma ampliação do regramento, então há chances de ser Reitero: basta saber a teoria geral da prova (conceitos). Feito isso, foque na leitura da legislação. Com base no novo CPC para sentença e coisa julgada: Sentença - conceito e elementos. Casos de resolução do processo com julgamento de mérito (art. 487), e sem resolução de mérito (art. 485). Decorem os dispositivos. Art. 488 - novidade. Atenção. Diversas espécies de sentença (condenatória, declaratória, mandamental). Vícios da sentença. Hipoteca judiciária. Sentença nas obrigações de fazer, não fazer e entrega de coisa. Tutela específica e pelo resultado equivalente. Conversão em perdas e danos. Convicção judicial - limites quanto à extensão e profundidade. Remessa necessária - conceito e natureza jurídica. Casos de dispensa (atenção para a alteração de valores e ampliação das dispensas). Coisa julgada: conceito. Coisa julgada formal e material. Art. 503, parágrafo primeiro (novidade). Princípio do deduzido/dedutível. Coisa julgada rebus sic stantibus. Como foi cobrado na última prova? 32 Havendo entre uma das partes e um terceiro comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide, a outra parte poderá reconvir em face de ambos em litisconsórcio passivo, ainda que o terceiro não figure srcinariamente na lide. 39 A sentença declaratória proferida em ação de revisão de contrato pode ser executada pelo réu, mesmo sem que tenha havido reconvenção por sua parte, desde que haja elementos suficientes da relação obrigacional.



Como foi cobrado no IV concurso? Artur ajuizou contra Ricardo ação na qual objetiva a posse de imóvel que alega ser de sua propriedade e instruiu a inicial com contrato de compra e venda lavrado por instrumento particular e assinado por duas testemunhas. Após a citação, Ricardo apresentou, por meio de advogado devidamente constituído, contestação no décimo sexto dia após a juntada aos autos do mandado devidamente cumprido. Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 35



 46 Apesar da revelia, será inviável o julgamento antecipado da lide, considerando-se o exame da documentação que acompanha a inicial. 47 Identificada a revelia pela apresentação tardia da contestação, os demais prazos contra o réu correrão independentemente de intimação, salvo se este realizar pedido contrário a tal medida.
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 DIA 06 29. Liquidação de sentença. 25. Duplo grau de jurisdição. 25.1. Recursos. 25.2. Incidente de uniformização de jurisprudência. 25.3. Reclamação e correição. 45. Juizados especiais. 45.1. Princípios. 45.2. Procedimento. 45.3. Sistema recursal. Detalhadamente:



Liquidação de sentença: espécies. Liquidação por artigos ou por arbitramento. Liquidação por iniciativa da parte vencida. Liquidação na pendência de recurso. Após, recursos. Cuidado com os requisitos gerais, sucedâneos recursais e recursos extraordinários (todas as especificidades e diferenças). Formas de interposição. Súmulas do STJ/STF sobre o tema são muito importantes. Repercussão geral e julgamento de recursos repetidos. Leitura obrigatória da Lei 9.099. Processos nos Tribunais com base no novo CPC: Tema sempre muito cobrado sob a vigência do anterior diploma, por isso há grandes chances de continuar em voga. Vide o art. 927, pois criou deveres para os Tribunais. Valorização da jurisprudência no novo CPC. Ordem de processos nos Tribunais: basicamente lei seca. Incidente de assunção de competência: importantíssimo, pois se trata de novidade. Entender como funciona essa nova sistemática e quando ocorrerá. Arguição de inconstitucionalidade: importante, especialmente em virtude da cláusula de reserva de plenário. Súmula vinculante n. 10. Conflito de competência: conceito, hipóteses, órgão competente para julgamento. Lei seca para o rito. Homologação de sentença estrangeira e concessão de exequatur à carta rogatória: rito e competência. Execução em primeira instância (justiça federal). Casos em que não haverá homologação. Coisa julgada nacional X estrangeira (qual prevalece?). Ação rescisória - muito importante. Prazo e requisitos (depósito especialmente). Casos de rescisão (análise comparativa com o código anterior). Juízo rescisório e rescindente. Competência para julgamento. Incidente de resolução de demandas repetidas: novidade, logo, atenção redrobrada. Requisitos de admissibilidade e processamento. Recurso cabíveis no julgamento do incidente e revisão da tese firmada. Reclamação: saber o que é, além das hipóteses de cabimento. Natureza jurídica. Cabimento do TRT, TRF e TJs? Recursos com base no novo CPC Esse tema sempre foi prioritário desde o CPC antigo. É a matéria com maior incidência em provas. Saibam toda a teoria geral dos recursos (princípios, tais como taxatividade, unirrecorribilidade etc., e suas exceções). Estudos dos sucedâneos recursais. Recurso adesivo (entender a sistemática). Efeitos dos recursos, especialmente da apelação. Extensão e profundidade do efeito devolutivo. Pressupostos recursais objetivos e subjetivos. 37



 Cuidado com os requisitos gerais, sucedâneos recursais e recursos extraordinários (todas as especificidades e diferenças) Atenção para os princípios recursais. Formas de interposição. Atenção para o fim do agravo retido (como suprir essa lacuna). Dentre os recursos, os mais importantes são apelação, agravo de instrumento, recurso especial e extraordinário. Foco aqui. Posturas do relator no Agravo de Instrumento também são de suma importância. A cautelar para obter efeito suspensivo também merece destaque. Saibam os pressupostos especiais de admissibilidade do RE e do RESp. Repercussão geral e julgamento de recursos repetidos. Recurso inominado e embargos previstos na lei de execuções fiscais. Enfim, esse tema é prioridade, detalhei para facilitar, mas todos os temas de recursos gozam de importância redobrada. Como foi cobrado na última prova? 38 Na liquidação por artigos, o fato novo se relaciona a valores que não tiverem sido objeto de cognição judicial, podendo representar elementos contemporâneos ou anteriores à sentença de mérito. 41 Na hipótese de julgamento simultâneo da ação principal e da cautelar, eventual apelação interposta em face da sentença deve ser recebida com os mesmos efeitos, dado o princípio da unirrecorribilidade recursal. 42 Por ocasião do julgamento do recurso de agravo instrumental de decisão que defira liminar em mandado de segurança, franqueia-se ao tribunal converter o agravo em agravo retido.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca dos recursos e da ação rescisória, julgue o próximo item. 50 O direito processual civil acolhe o princípio da vedação à reformatio in pejus, mas, na hipótese de a apelação interposta pelo autor evidenciar, por exemplo, a ausência de condição da ação, o órgão ad quem poderá extinguir o processo, sem julgamento do mérito, o que é decorrência do chamado efeito translativo dos recursos.
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 DIA 07 30. Execução. 30.1. Regras gerais. 30.2. Partes. 30.3. Competência. 30.4. Responsabilidade patrimonial. 30.5. Título executivo judicial e extrajudicial. 30.6. Execução por quantia certa contra devedor solvente e contra devedor insolvente. 30.7. Execução para entrega de coisa. 30.9. Execução contra a Fazenda Pública. 30.10. Embargos à execução. Pontos de tributário que devem ser estudados aqui: 11.1. Execução fiscal. 11.1.1. Exceção de pré-executividade. 11.1.2. Embargos do executado. Detalhadamente:



Ver toda a teoria geral do processo de execução. Atenção para as respostas do réu, e as defesas anômalas (exceção de pré-executividade). Saber bem os requisitos dos embargos e seus efeitos. Desnecessidade de depósito prévio para as defesas do executado patrocinado pela DPU. Os ar t. 475 e 461 (todos) são muitíssimo importantes e sempre estão em provas.



Foque na parte geral do processo de execução, estudo das respostas do executado, execução contra devedor insolvente e solvente, execução contra a FP. Pontos de tributário que devem ser estudados aqui: Execução fiscal, Exceção de pré-executividade e Embargos do executado. Estudar aqui também o cumprimento de sentença e a ainda polêmica redação do artigo 475-J, do CPC. Cumprimento de sentença com base no novo CPC: Processo Sincrético (saber o que é). Saber quais são os títulos executivos judiciais. Quais exigem processo autônomo. Competência para o julgamento do cumprimento de sentença. Protesto da sentença (novidade). Regramento completo. Cumprimento provisório de sentença - casos de admissibilidade e suas exigências. Necessidade de garantir o juízo e casos em que se dispensa essa garantia. Responsabilidade em caso de dano no cumprimento provisório de sentença. Execução provisória das astreintes. Cumprimento de sentença que impõe pagamento de quantia - iniciativa e intimação. Multa por inadimplemento. Pagamento parcial. Impugnação - efeitos. Matérias que podem ser arguidas (especialmente a inconstitucionalidade da norma). Depósito oferecido pelo réu antes de iniciar o cumprimento de sentença (novidade). Sentença que imponha o pagamento de alimentos - prisão civil e desconto em folha. Alimentos provisionais (conceito). Alteração do valor devido de alimentos por modificação fática. Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública - grande novidade. Intimação e não mais citação da Fazenda Pública. Não aplicação da multa processual por inadimplemento. Impugnação da Fazenda Publica (e não mais embargos). Casos em que se expede precatório e casos em que se expede RPV. Cumprimento de sentença que imponha obrigação de fazer, não fazer e entrega de coisa - pouca coisa mudou. Atenção para a execução específica, bem como para as providências que asseguram o resultado equivalente. Medidas de apoio. Rol exemplificativo. OBS. cumprimento de sentença tem muitos julgados antigos que continuam em vigor (ex. para a incidência da multa, basta a intimação do devedor na pessoa de seu advogado; as astreintes não fazem coisa julgada, mas só podem ser alteradas, segundo o STJ, se estiverem em valor 39



 desproporcional ou muito elevado; cabem contra a Fazenda Pública, mas não contra o Advogado Público etc.). Execução com base no novo CPC: Ver toda a teoria geral do processo de execução. Título executivo (distinção entre os judiciais e os extrajudiciais). Judiciais que são executados em processo autônomo. Distinção entre cumprimento de sentença e execução por título extrajudicial. Execução provisória por título extrajudicial (persistência?). Atenção para as fraudes (contra a execução e contra credores, distinções), atos atentatórios à dignidade da justiça praticados na fase de execução. Desistência da execução e reflexo nos embargos. Expropriação e estudos das diversas formas pelas quais o credor pode se satisfazer. Merece cuidado a execução contra a Fazenda Pública (e respectivo embargo) e execução de alimentos fundada em título extrajudicial (novidade). Atenção para as respostas do réu, e as defesas anômalas (exceção de pré-executividade). Saber bem os requisitos dos embargos e seus efeitos. Foco nessa parte: lei seca. Saibam, por exemplo, o regramento da penhora, como, p.ex. a penhora de faturamento da empresa, saibam ainda as causas de suspensão e extinção da execução. Enfim, teoria geral da execução deve estar dominada, após, focar em lei seca para as regras específicas. Como foi cobrado no IV concurso? Acerca de execução, julgue os itens subsequentes. 31 A execução de título judicial que determine a obrigação de pagar quantia certa é fase do processo que o srcinou, não de se conhecimento, admitindo, portanto, que o executado maneje eexceção incompetência, fez na etapa a competência foi prorrogada, o tema de tornou-se precluso.visto que, se não o 32 A jurisprudência e a doutrina admitem que o executado se valha do que se convencionou chamar exceção de pré-executividade, independentemente da segurança do juízo, para alegar matérias que o juiz possa conhecer de ofício ou que estejam provadas de plano, sendo um limite a essa possibilidade a existência de prévia decisão acerca do tema.
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 DIA 08 32. Ação monitória. 33. Ação popular. 34. Mandado de segurança. 35. Mandado de injunção. 36. Habeas data. 37. Ação declaratória. 37.1. Ação declaratória incidental. 38. Ação de usucapião. 39. Ação de consignação em pagamento. 40. Ação de desapropriação. 41. Ações possessórias. 42. Embargos de terceiro. 43. Medidas cautelares. 44. Tutela judicial dos direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos. 44.1. A ação civil pública. Detalhadamente:



A despeito deste ponto ser tipicamente processual, o seu conteúdo pode ser exigido em direito constitucional, em administrativo, bem como em Princípios Institucionais da Defensoria Pública, o que aumenta a sua importância. Leia doutrina sobre as ações monitória e popular. Ação de desapropriação já estudará em administrativo. Leia a lei de ACP e estude a legitimidade da DP para propositura de ACP (ADIn 3943). O Processo civil coletivo ou Jurisdição civil coletiva – são os aspectos processuais dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, e o seu estudo vem ganhando corpo nos concursos em geral, e na DPU não é diferente. A orientação é para que você estude os aspectos processuais do Microssistema Processual Coletivo, que é formado pelas seguintes leis: Lei de Ação Civil Pública – LACP - Lei 7.347/85; Código de Defesa do Consumidor– CDC – Lei 8.078/90 – Título III Lei de Ação Popular – LAP – Lei 4.717/65; Lei do Mandado de Segurança – LMS – Lei 12.016/09 Essas são basicamente as leis que mais caem. Como estudá-las? Leia os aspectos processuais dessas leis; Busque julgados dessas leis no STF e, principalmente, no STJ (busque no site do STJ jurisprudência em teses – processo coletivo); Leia o volume 28 da coleção Leis Especiais para concursos, do Hermes Zaneti Jr. e Leonardo de Medeiros Garcia – Direitos Difusos e Coletivos, da Editora Jus Podivm. Como foi cobrado na última prova? 35 A impossibilidade de preservação da representatividade adequada por determinado grupo social configura hipótese de legitimidade da DP na tutela coletiva de interesses individuais. 40 Proposta ação popular contra determinado município, admite-se a migração do polo passivo da demanda para o polo ativo, salvo, em decorrência da preclusão consumativa, se já tiver sido ofertada a contestação.
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 Direito Empresarial (02 dias) O direito empresarial não é uma disciplina que exija dos candidatos ao cargo de Defensor Público Federal grandes esforços. Então, de maneira estratégica, não dê mais importância a esta disciplina do que ela merece. Lembre-se que existem outras prioridades.



DIA 01 1. O empresário. 2. Sociedades de fato e de direito. 3. A responsabilidade dos sócios. Detalhadamente:



Teoria geral da empresa é importante. Estude o conceito de empresário e a responsabilidade dos sócios nas sociedades limitadas. Leia sobre sociedades em comum, em nome coletivo, em conta de participação e limitadas. Leia a parte sobre Direito Empresarial no CC – juntamente com a jurisprudência e será mais que suficiente. Como foi cobrado na última prova? 21 Os sócios de sociedade em nome coletivo devem ser pessoas físicas e podem, sem prejuízo da responsabilidade perante terceiros, limitar entre si a responsabilidade de cada um. 23 Na sociedade em comum, o sócio responderá solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, mas fará jus a benefício de ordem, se não tiver sido aquele que contratou pela sociedade.
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 DIA 02 4. A personalidade jurídica. 5. A desconsideração da personalidade jurídica. 6. Fim da personalidade jurídica. 6.1. Efeitos da falência sobre os sócios.



Detalhadamente: Desconsideração da Personalidade Jurídica é sempre importante para a DP. Estude bem esse tema. Estabeleça comparações entre os diversos dispositivos legais que regem a disciplina da Teoria da Desconsideração (teoria maior e teoria menor). Estude ainda o efeito da falência para os sócios, fim da personalidade jurídica e fechamento irregular da empresa (quando não é dada baixa na junta comercial e não são quitados os impostos).



Como foi cobrado na última prova? 22 Para fins de desconsideração da pessoa jurídica, adota-se, no Código Civil, a denominada teoria maior subjetiva. 24 Conforme a jurisprudência do STJ, admite-se a desconsideração inversa da pessoa jurídica.
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 Direito do Consumidor (02 dias) DIA 01 1. A proteção constitucional ao consumidor. 2. O Código de Defesa do Consumidor. 2.1. Direitos básicos do consumidor. 2.2. O acesso à Justiça e a inversão do ônus da prova. 2.3. Definição de consumidor e fornecedor. 3. O Código de Defesa do Consumidor e as instituições financeiras. Detalhadamente:



Penso ser suficiente o CDC seco + súmulas + jurisprudência. Acaso tenha como investir um pouco mais de tempo, sugiro a leitura do volume 1 da coleção leis especiais para concursos públicos, da editora Jus Podivm, do professor Leonardo Garcia. O mais importante são os direitos do consumidor (inversão do ônus da prova e o momento, inclusive), direito de arrependimento, cláusulas abusivas, sistema de proteção ao crédito, conceitos de consumidor (inclusive a interpretação dada ao termo destinatário final mitigada pelo STJ) e fornecedor. Atenção redobrada com as súmulas relacionadas a instituições financeiras. Como foi cobrado na última prova? João, por entender ser ilegal o reajuste da prestação mensal realizado pela entidade de previdência privada da qual é participante, ajuizou ação contra essa entidade. Pedro, por discordar dos valores corrigidos na sua aplicação em caderneta de poupança, e Lucas, em razão de contrato de concessão de crédito, ajuizaram ações contra determinado banco. A respeito dessas situações hipotéticas e do disposto no CDC, julgue o item abaixo. 25 O CDC é aplicável às situações apresentadas. 27 Considere que, em determinado supermercado constem nas prateleiras informações referentes à quantidade, às características, à composição, à qualidade e ao preço dos produtos, bem como as referentes aos riscos a eles associados, mas não conste informação sobre os tributos incidentes sobre tais produtos. Nessa situação, o supermercado estará infringindo regra constante no CDC.
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 DIA 02 4. Fato do produto e do serviço. 5. Vício do produto e do serviço. 6. Práticas abusivas. 7. Proteção contratual ao consumidor. 7.1. Boa-fé objetiva e equilíbrio econômico. 7.2. Interpretação em favor do consumidor. 7.3. O contrato de adesão. 8. O direito à informação. 9. A Defensoria Pública e a defesa do consumidor. 10. Teoria da imprevisão. 11. Responsabilidade civil do fornecedor. 12. Responsabilidade solidária e direito de regresso. 13. Excludentes do dever de indenizar. Detalhadamente:



Responsabilidade civil por fato do produto e do serviço, bem como por vícios (extensão e limites). Responsabilidade do profissional liberal. Estude também o tema relativo a práticas abusivas, contrato de adesão e direito à informação. Não é preciso aprofundar muito o tema. Cuidado com cadastro de inadimplentes e responsabilidade civil (vai cair). Leia o CDC e atente para jurisprudência (STF, STJ e súmulas). OBS. é absolutamente proibido errar qualquer questão de direito do consumidor. Vejam abaixo a quantidade de questões cobradas de consumidor, uma matéria pequena e fácil. Vão para gabaritar. Foco AQUI. Como foi cobrado na última prova? 26 O feirante que vender uma fruta estragada não poderá ser responsabilizado pelo vício se o produtor da fruta estiver claramente identificado. 27 Considere que, em determinado supermercado constem nas prateleiras informações referentes à quantidade, às características, à composição, à qualidade e ao preço dos produtos, bem como as referentes aos riscos a eles associados, mas não conste informação sobre os tributos incidentes sobre tais produtos. Nessa situação, o supermercado estará infringindo regra constante no CDC. 28 Considere a seguinte situação hipotética. Beatriz contratou Sílvio para prestar serviço de reparos elétricos em sua residência. Dias depois, um de seus equipamentos eletrônicos, que estava ligado a uma tomada reparada por Sílvio, queimou. Beatriz, então, acionou-o judicialmente, pleiteando sua responsabilização pelo ocorrido. Em contestação, Sílvio apresentou laudo técnico cuja conclusão apontava que Beatriz havia ligado o equipamento em tomada com voltagem superior à capacidade do aparelho. Nessa situação hipotética, o juiz deverá concluir pela responsabilização de Sílvio, independentemente de culpa. 29 Se um liquidificador, após poucos dias de uso, explodir e causar sérios ferimentos ao consumidor que o tiver adquirido, o comerciante e o fornecedor serão objetiva e solidariamente responsáveis pelos danos a ele causados. 30 O fornecedor de serviços está obrigado a entregar ao contratante de seus serviços orçamento prévio discriminando o valor da mão de obra e dos materiais, entre outros aspectos, não respondendo o contratante por eventuais ônus ou acréscimos decorrentes da necessidade de contratação, pelo fornecedor, de serviços de terceiros surgida durante a execução do serviço e que não estejam previstos no orçamento prévio.



Como foi cobrado no IV concurso? 45



 Ricardo adquiriu um carro há cerca de um mês e, nesse período, por três vezes, não conseguiu trancar a porta do veículo. Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes. 16 Ricardo, ainda que deseje a substituição imediata do produto comprado, deverá, antes disso, conceder prazo para o fornecedor sanar o defeito. 17 O fato de o carro ter sido vendido com defeito assegura a Ricardo direito à indenização por perdas e danos. 18 O fabricante e o comerciante responderão solidariamente pelo defeito do veículo. A respeito das cláusulas abusivas em contrato de consumo, julgue os próximos itens. 19 O direito nega qualquer efeito à cláusula de contrato tida por abusiva, visto que é considerada eivada de nulidade absoluta. 20 O juiz pode utilizar-se do critério da equidade, para identificar a abusividade de cláusula contratual. 21 Diante de cláusula-preço lesionária, o consumidor deve requerer a nulidade, sendo-lhe vedado requerer a modificação, visto que o juiz não poderá impor nova cláusula ao contrato.
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 Direito Tributário (03 dias) Aqui, estamos diante de outra disciplina que não exige muita dedicação dos candidatos, sendo certo que a leitura atenta do CTN, bem como o acompanhamento da jurisprudência do STF e STJ são absolutamente suficientes.



DIA 01 1. O Estado e o poder de tributar. 2. Direito tributário: conceito e princípios. 3. Tributo: conceito e espécies. 5. Normas gerais de direito tributário . 9. Sistema Tributário Nacional. 9.1. princípios gerais. 9.2. Limitações ao poder de tributar. Detalhadamente:



Fundamental a leitura reiterada da CRFB/88, limitações ao poder de tributar, competência tributária, princípios gerais (anterioridade, capacidade e legalidade, normalmente, aproximadamente 60% das questões estãocontributiva entre os artigos 145 e 162principalmente) da Constituição– da República. Acredite! Importante estudar todas as imunidades, mas em especial a recíproca (ver caso da RFFSA, sucedida pela União e IPTU – jurisprudência). Dominem, além das imunidades, também os princípios e seus desdobramentos. Atenção para legalidade e suas exceções e anterioridades (especialmente a nonagesimal das contribuições). Vejam as diversas espécies tributárias (teoria tripartida e pentapartida), com destaque especial para as taxas e contribuição de melhoria. COSIP também é tema de grande incidência. Como foi cobrado na última prova? A respeito das limitações ao poder de tributar e da competência tributária, julgue os itens que se seguem. 43 Se, devidopúblico a necessidade urgente, a Uniãonacional instituirem empréstimo compulsório custear investimento de relevante interesse determinada data, nessepara caso, devidoum ao princípio da anterioridade, a aplicação do referido tributo só poderá ocorrer no início do exercício fiscal subsequente. 44 A União pode instituir uma contribuição social cobrada do empregador e incidente sobre as aplicações financeiras da empresa, desde que se submeta ao princípio da anterioridade nonagesimal. 45 A União tem competência para instituir o imposto territorial rural, o qual terá como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do município, todavia não poderá esse imposto incidir sobre pequenas glebas rurais exploradas pelo proprietário que não possua outro imóvel, tratando-se, nesse caso, de uma imunidade específica. 46 A imunidade tributária recíproca entre os entes tributantes veda à União, aos estados, ao DF e aos municípios instituir impostos sobre o consumo, patrimônio e renda uns dos outros. Julgue os seguintes itens com base nas normas gerais de direito tributário. 50 Os costumes, como as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas, não são expressamente citados entre as fontes destinadas a colmatar lacunas na legislação tributária; eles são, sim, considerados normas complementares das leis, dos tratados e convenções internacionais e dos decretos.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca do direito tributário e do sistema tributário nacional, julgue os itens de 126 a 135. 47



 126 Segundo o STF, são específicos e divisíveis os serviços públicos municipais de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, desde que essas atividades sejam completamente dissociadas de outros serviços públicos de limpeza realizados em benefício da população em geral e de forma indivisível, a exemplo dos serviços de conservação e limpeza de bens públicos, como praças, calçadas, ruas e bueiros. 127 A competência para a fixação das alíquotas do imposto de exportação de produtos nacionais ou nacionalizados não é exclusiva do presidente da República; pode ser exercida por órgão que integre a estrutura do Poder Executivo. 128 Considere que determinado estado da Federação tenha publicado lei majorando a alíquota do ICMS de 18% para 19% e estabelecendo que sua vigência terminaria em 31 de dezembro de 2009. Considere, ainda, que, em meados desse mês, tenha sido publicada lei que manteve a alíquota de 19% para o ano de 2010. Nesse caso, a lei publicada em dezembro de 2009 viola o princípio da anterioridade nonagesimal. 129 Compete aos municípios instituir o ISS sobre o leasing financeiro, uma vez que o leasing é contrato complexo e não se confunde com contratos de aluguel, compra e venda ou com operação de crédito.
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 DIA 02 6. Obrigação tributária. 6.1. Conceito e espécies. 6.2. Fato gerador (hipótese de incidência). 6.3. Sujeitos ativo e passivo. 6.4. Solidariedade. 6.5. Capacidade tributária. 6.6. Domicílio tributário. 7. Crédito tributário. 7.1. Conceito. 7.2. Natureza. 7.3. Lançamento. 7.4. Revisão. 7.5. Suspensão, extinção e exclusão. 7.6. Prescrição e decadência. 7.7. Repetição do indébito. Detalhadamente:



Esse tema, para concursos de Magistratura por exemplo, seria prioritário, mas para a DPU basta a leitura do CTN seco (no geral). A leitura do CTN é imprescindível – os artigos 1º ao 15, 72 ao 82, 92, e 96 até o fim, englobam todos os pontos do edital. OBS. Embora estejamos cientes de que basta a leitura do CTN seco, vamos lhes fornecer a ampla sistematização para auxílio. Apenas salientamos, como estratégia, não percam muito tempo em doutrina. Foquem na lei seca, bem como no regramento constitucional de Direito Tributário. Eis os pontos de destaque dentro do CTN: Interpretação e integração (Cuidado com o princípio do pecunia non olet). Norma geral antielisão e interpretação econômica (distinção entre evasão, elisão e elusão). Obrigação tributária - Ver especialmente: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Desses temas, destaco solidariedade e domicilio tributário (tem que decorar as regrinhas do CNT para os dois), princípio da autonomia dos estabelecimentos. Lançamento - natureza e modalidades. Diferenças entre as diversas modalidades. Atenção redobrada para o lançamento por homologação (como proceder em caso de erro ou fraude do contribuinte). Saibam a forma de lançamento dos principais tributos. Qual lei aplicar quando do lançamento e lei superveniente. Suspensão da exigibilidade do crédito (tema importante, especialmente a moratória) e os entendimentos sumulados do STJ/STF. Extinção do Crédito Tributário (Cuidado especial com prescrição e decadência). Ver o pedido de restituição do indébito (questão do contribuinte de fato e de direito nos tributos indiretos também) e o prazo de prescrição para tanto. Tese dos 5 mais 5. Exclusão do crédito tributário. Isenção e Anistia. Lei específica. Como foi cobrado na última prova? 47 A moratória e a concessão de medida liminar em mandado de segurança são casos de suspensão do crédito tributário, ao passo que a anistia e a isenção são casos de extinção do crédito tributário. 49 Caso determinado contribuinte tenha dois ou mais débitos tributários vencidos com a União, estes deverão ser cobrados na seguinte ordem de precedência: impostos, taxas e contribuição de melhoria.
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 DIA 03 8. Responsabilidade tributária. 8.1. Responsabilidade por dívida própria e por dívida de outrem. 8.2. Solidariedade e sucessão. 8.3. Responsabilidade pessoal e de terceiros. 8.4. Responsabilidade supletiva. 4. O Código Tributário Nacional. 10. Os tributos da União. 11. Processo judicial tributário. 11.2. Ação anulatória de débito fiscal. Detalhadamente:



Responsabilidade Tributária - Tema importantíssimo . Os artigos de responsabilidade no CTN devem ser lidos de véspera. Atenção para as formas de responsabilidade e denúncia espontânea (aplicação ou não ao lançamento por homologação; requisitos). Crédito Tributário e Lançamento (tema importante). Modalidades de lançamento e as peculiaridades do lançamento por homologação. Responsabilidade pelas infrações. Denúncia espontânea. Denúncia espontânea e obrigações acessórias. Aplicação no lançamento por homologação. Leia sobre a responsabilidade dos sócios quando do encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica sem baixa na junta comercial, solidariedade e sucessão, bem como redirecionamento da execução fiscal. Importante dar uma lida em Imposto de Renda. Mas no geral, basta o regramento constitucional dos tributos federais (não aprofundem). Estude Execução Fiscal – leitura da lei seca, embargos, exceção de pré-executividade e ação anulatória de débito fiscal – somente o que não foi estudado no ponto correlato de direito processual civil.



Como foi cobrado na última prova? 48 O imposto de renda é informado pelos critérios da generalidade, universalidade e progressividade. No que tange ao imposto de renda da pessoa física, a progressividade é mitigada, pois há uma faixa de isenção e apenas quatro alíquotas. Como foi cobrado no IV concurso? 130 Considere que o proprietário de imóvel localizado na zona urbana de determinado município tenha firmado contrato de promessa de compra e venda do bem com Maria. Nessa situação hipotética, tanto a promitente compradora (possuidora a qualquer título) do imóvel quanto o proprietário são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU.
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 Direito Penal (08 dias) Aqui, sim, estamos diante de disciplina que merece atenção especial dos candidatos. Vale a leitura de um bom manual, especialmente na parte geral de direito penal, notadamente na Teoria Geral do Crime.



DIA 01 1. Da aplicação da lei penal. 1.1. Princípios da legalidade e da anterioridade. 1.2. A lei penal no tempo e no espaço. 1.3. O fato típico e seus elementos. 1.4. Relação de causalidade. 1.6. Superveniência de causa independente. Detalhadamente:  



 







    







Esse é um dia bastante teórico e de introdução. Atenção especial para os princípios, especialmente legalidade, subsidiariedade, intervenção mínima, ofensividade, lesividade, insignificância (todasaos asambientais). vertentes, e jurisprudência do STF, ex. não aplicação aos crimes funcionais, mas aplicação Analogia e interpretação analógica, distinções e aplicação no direito penal. Lei penal no tempo (especial atenção à abolitio criminis), bem como lei penal no espaço (difícil, e muito importante - saber os critérios e requisitos). Lembre-se: latrocínio é crime contra o patrimônio, e não contra a vida (entenda sozinho o porquê da observação e, se não entendeu, a matéria deve ser reestudada com mais atenção). Norma penal em branco (espécies e sua relação com o princípio da legalidade). Atenção para a revogação do complemento e a despenalização ou não da conduta. Fato típico (todos os elementos devem ser estudados e bem compreendidos). Conduta - cuidado para a ausência de conduta, e seu conceito sob a óptica final e causal. Omissão - espécies e posição de garante. Resultado (espécies). Relação de causalidade - atenção redobrada. Todas as teorias, especialmente equivalência dos antecedentes (adotada), e imputação objetiva (mais importante para provas). Tipicidade - material e formal: atenção para a tipicidade material, pois está diretamente relacionada com o princípio da insignificância. Funções do tipo.
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 DIAS 02 e 03 2. Crime consumado, tentado e impossível. 2.1. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 2.2. Arrependimento posterior. 2.3. Crime doloso, culposo e preterdoloso. 3. O erro. 3.1. Erro de tipo. 3.2. Erro de proibição. 3.3. Erro sobre a pessoa. 4. Coação irresistível e obediência hierárquica. 5. Causas excludentes da ilicitude. 1.5. Culpabilidade. 6 Imputabilidade penal. 6.1. Concurso de pessoas. 6.2 Concurso de crimes. Detalhadamente: 







   



 























Atenção!!! A grande maioria das teses de defesa estão aqui. Reputo que, ao lado da teoria da pena, estamos diante do conjunto de pontos mais importantes para o concurso da DPU. Consumação e tentativa - impossível não saber tudo. Decorem as teorias (saber quando o agente ingressa na fase de tentativa – teorias - é imprescindível. Crimes que não admitem tentativa. Feche todas as formas de arrependimento e a desistência voluntária. Antijuridicidade – tudo! Dê especial atenção às causas de exclusão. Estado de necessidade - requisitos, e classificação (exculpante e justificante). Legítima defesa - tudo também! Legítima Defesa X atos de animais, Legítima defesa X legítima defesa, requisitos são alguns temas importantes. Ofendículas! Excessos - intensivo e extensivo. Consequências. Consentimento do ofendido - saber as funções, e requisitos para afastar a tipicidade ou a antijuridicidade. Capacidade para consentir. O consentimento do ofendido é causa legal ou supralegal? Exclui a culpabilidade ou a ilicitude? É construção doutrinária ou jurisprudencial? Essas foram algumas das indagações que foram feitas por ocasião da prova oral do IV concurso da DPU! Culpabilidade - conceito e evolução histórica (tema central para sua aprovação). Teorias da culpabilidade. Coculpabilidade. A potencial consciência da ilicitude possui questões centrais e decisivas, especialmente o erro de proibição que deve estar bem estudado e dominado. Erro - tudo, especialmente erro de tipo X erro de proibição e discriminante putativa (teoria extremada X limitada). Concurso de pessoas - tudo meus caros, especialmente teorias (acessoriedade limitada, OK?), autor mediato, coautoria (em crime próprio e de mão própria). Distinção entre autor e partícipe (teoria do domínio do fato X domínio da organização) – vejam a Ação Penal 470, do STF, especialmente o voto do Min. Joaquim Barbosa. Tomem o cuidado de analisar a doutrina que critica a forma como o Ministro aplicou a Teoria do Domínio do Fato – Luís Greco à frente!



Como foi cobrado na última prova? 51 Configura-se a desistência voluntária ainda quedenão tenhadepartido espontaneamente do agente a ideia de abandonar o propósito criminoso, com o resultado deixar prosseguir na execução do crime. 52 No direito penal brasileiro, admite-se a compensação de culpas no caso de duas ou mais pessoas concorrerem culposamente para a produção de um resultado naturalístico, respondendo cada um, nesse caso, na medida de suas culpabilidades. 53 Em relação à tentativa, adota-se, no Código Penal, a teoria subjetiva, salvo na hipótese de crime de evasão mediante violência contra a pessoa. 52



 A respeito das teorias da culpabilidade, julgue os itens que se seguem. 59 Segundo a teoria psicológica da culpabilidade, o dolo e a culpa fazem parte da análise da culpabilidade, e a imputabilidade penal é pressuposto desta. 60 A teoria psicológico-normativa da culpabilidade, ao enfatizar conteúdo normativo, e não somente o aspecto psicológico (dolo e culpa), leva em conta o juízo de reprovação social ou de censura a ser feito em relação ao fato típico e jurídico quando seu autor for considerado imputável. 61 Segundo a teoria normativa pura, a fim de tipificar uma conduta, ingressa-se na análise do dolo ou da culpa, que se encontram, pois, na tipicidade, e não, na culpabilidade. A culpabilidade, dessa forma, é um juízo de reprovação social, incidente sobre o fato típico e antijurídico e sobre seu autor.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca das causas excludentes da ilicitude, julgue o próximo item. 51 A responsabilidade penal do agente nos casos de excesso doloso ou culposo aplica-se às hipóteses de estado de necessidade e legítima defesa, mas o legislador, expressamente, exclui tal responsabilidade em casos de excesso decorrente do estrito cumprimento de dever legal ou do exercício regular de direito.
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 DIA 04 7. Penas. 7.1. Espécies, cominação e aplicação. 7.2. Suspensão condicional da pena. 7.3. Efeitos da condenação e da reabilitação. 7.4. Medidas de segurança. 7.5. Medidas socioeducativas. 8. Ação penal pública e privada. 8.1. Extinção da punibilidade. 9. Execução das penas em espécie. 9.1. Penas privativas de liberdade. 9.2. Regimes. 9.3. Autorizações de saída. 9.4. Remição e incidentes da execução. Detalhadamente:



Pena - igualmente importante! Eu chamaria a atenção para o entendimento jurisprudencial acerca da pena além do máximo ou inferior ao mínimo. Regime inicial de cumprimento (especialmente em crimes hediondos), critérios de progressão e regressão (inclusive per saltum). Execução provisória da pena. Fundamental que seja feita uma leitura atenta de um bom manual acerca do assunto, que é tese forte para a Defesa. Nas agravantes e atenuantes, basta a leitura do CP seco. Você deve dominar o ponto reincidência (não dedique muito tempo estudando o que é motivo torpe, fútil, ter mais de 70 anos, ou menos de 21 - óbvio que parto do pressuposto de que as definições básicas você já conhece). Concorrência entre agravantes e atenuantes, bem como entre causas de aumento e diminuição. Efeitos da condenação – importantíssimo! Veja, ainda, a hipótese de alienação antecipada (Cuidado! Alteração legislativa em 2012). Medida de segurança merece o necessário cuidado, especialmente saber as modalidades e prazos (súmula nova aqui). Importante o estudo dos regimes de pena, remição e medidas socioeducativas – é o dia a dia da DPU. Dominem a lei de execuções penais. Tema de grande incidência. Como foi cobrado na última prova? No que tange ao entendimento sumulado do STJ a respeito das espécies, da cominação e da aplicação de penas e do regime de execução de penas em espécie, julgue os itens subsecutivos. 54 A gravidade abstrata do delito justifica o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, independentemente de a pena-base ter sido fixada no mínimo legal. 55 O agente considerado primário que furta coisa de pequeno valor faz jus a causa especial de diminuição de pena ou furto privilegiado, ainda que esteja presente qualificadora consistente no abuso de confiança. 56 Se as circunstâncias judiciais forem favoráveis, o reincidente condenado à pena de quatro anos poderá ser submetido ao regime prisional semiaberto. Gerson, com vinte e um anos de idade, e Gilson, com dezesseis anos de idade, foram presos em flagrante pela prática de crime. Após regular tramitação de processo nos juízos competentes, Gerson foi condenado pela prática de extorsão mediante sequestro e Gilson, por cometimento de infração análoga a esse crime. Com relação a essa situação hipotética, julgue os próximos itens.
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 57 No cumprimento da pena em regime fechado, Gerson poderá, para fins de remição, cumular atividades laborativas com atividades típicas do ensino fundamental. Nessa hipótese, para cada três dias de trabalho e estudo concomitante, serão abatidos dois dias de sua pena. 58 Gilson poderá ser submetido a medidas socioeducativas de meio aberto, como, por exemplo, prestação de serviços à comunidade pelo prazo máximo de doze meses, liberdade assistida por, no mínimo, um mês, ou a regime de semiliberdade. 59 Conforme entendimento dos tribunais superiores, tendo sido condenado pela prática de crime hediondo, Gerson deverá ser submetido ao exame criminológico para ter direito à progressão de regime



Como foi cobrado no IV concurso? No que concerne ao concurso de crimes e às penas, julgue os itens que se seguem. 62 Segundo precedentes do STJ, percentual de aumento concurso formal de crimes deve ser aferido em razão do número de odelitos praticados, e não,decorrente à luz das do circunstâncias judiciais analisadas na primeira fase da dosimetria da pena. 63 Em caso de concurso formal de crimes, a pena privativa de liberdade não pode exceder a que seria cabível pela regra do concurso material. No que se refere ao livramento condicional e à suspensão condicional da pena, julgue os itens a seguir. 64 Não se admite a concessão de livramento condicional ao condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave ameaça à pessoa. 65 A sentença que concede a suspensão condicional da pena pode especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, além das legalmente previstas, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do condenado.
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 DIAS 05 e 06 10. Crimes em espécie. 10.1. Crimes contra a vida. 10.2. Lesões corporais. 10.3. Crimes contra a honra. 10.4. Crimes contra a liberdade individual. 10.5. Crimes contra o patrimônio. 10.6. Crimes contra a fé pública. 10.7. Crimes contra a Administração Pública. 10.8. Crimes de abuso de autoridade. Detalhadamente:



Nesse ponto a leitura atenta do CP é imprescindível, pois o que cai está nele ou na jurisprudência, não havendo grande incidência de divagações doutrinárias nas provas da DPU, seja nas objetivas, discursivas ou orais. Acaso você disponha de um tempo maior para se dedicar à doutrina, leia a parte dos crimes contra a administração pública em um bom manual ou código comentado. Crimes contra a patrimônio (furto, roubo, estelionato, apropriação indébita, extorsões e receptação). Atenção principal para a jurisprudência. Especial atenção para as escusas absolutórias. Vide todos os detalhes dos crimes previdenciários (prioridade absoluta para estelionato previdenciário, apropriação indébita previdenciária e sonegação de contribuição previdenciária). Revise aqui a aplicação do princípio da insignificância, principalmente crimes contra o patrimônio e sua (in)aplicabilidade aos crimes contra a Administração Pública! Crimes contra a fé pública - falsificação e uso de documento falso (atenção: autodefesa não permite o uso de documento falso). Súmulas e princípio da consunção – que foi objeto de indagação na prova oral do IV concurso. Ver enunciado sumular 17, do STJ, de aplicação rotineira na prática da DPU. Crimes contra a Administração - conceito de funcionário, peculato, concussão, corrupção ativa, corrupção passiva (exceção pluralística à teoria monística) e prevaricação. Nos demais crimes basta ler o CP. Foco principal - jurisprudência.



Como foi cobrado no últi mo concurso ?



Em relação aos crimes contra a fé pública, aos crimes contra a administração pública, aos crimes de tortura e aos crimes contra o meio ambiente, julgue os itens a seguir. 60 Cometerá o crime de corrupção passiva privilegiada, punido com detenção, o DP que, após receber telefonema de procurador da República que se identifique como tal, deixar de propor ação em que esse procurador seja diretamente interessado. 63 Praticará o crime de falsidade ideológica aquele que, quando do preenchimento de cadastro público, nele inserir declaração diversa da que deveria, ainda que não tenha o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Como foi cobrado no I V concur so?



No que se refere aos crimes contra a vida, às lesões corporais, aos crimes contra a honra e àqueles contra a liberdade individual, julgue os seguintes itens. 52 Em se tratando de homicídio, é incompatível o domínio de violenta emoção com o dolo eventual. 56



 53 Para a configuração da agravante da lesão corporal de natureza grave em face da incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, não é necessário que a ocupação habitual seja laborativa, podendo ser assim compreendida qualquer atividade regularmente desempenhada pela vítima. 54 A veiculação de injúria e(ou) difamação por meio de boletim de associação profissional configura crime contra a honra, tipificado no Código Penal. Nesse caso, não se trata de crime de imprensa, qualquer que tenha sido a data da prática do crime. 55 Na doutrina, distinguem-se as figuras sequestro e cárcere privado, afirmando-se que o primeiro é o gênero do qual o segundo é espécie. A figura cárcere privado caracteriza-se pela manutenção de alguém em recinto fechado, sem amplitude de locomoção, definição esta mais restrita que a de sequestro. Julgue o item abaixo, acerca de crime contra o patrimônio. 58 A presença de sistema eletrônico de vigilância em estabelecimento comercial torna crime impossível a tentativa de furto de um produto desse estabelecimento, por absoluta ineficácia do meio, conforme entendimento consolidado do STJ. 67 Na atual jurisprudência consolidada dos tribunais superiores, restou consagrada, em relação ao crime de descaminho, a necessidade do lançamento definitivo do tributo devido, de modo a se tipificar o delito tributário; pacificou-se, também, que extingue a punibilidade o pagamento integral do imposto devido e de seus acessórios antes do oferecimento da denúncia. 69 Considere a seguinte situação hipotética. João A., com 57 anos de idade, trabalhador rural, analfabeto, incapacitado permanente para o trabalho, em razão de acidente, residente em zona urbana há mais de cinco anos, foi convencido por Jofre R. e Saulo F. a solicitar benefício previdenciário. Após análise da solicitação, cientificou-se a João que não haviam sido atendidos os requisitos para a obtenção de benefício. Jofre e Saulo prometeram resolver a situação, contanto que João assinasse e apresentasse diversos documentos, entre os quais, procurações, carteira de trabalho e declarações. Ajustaram que os valores relativos aos seis primeiros meses de pagamento do benefício previdenciário e eventuais valores retroativos a serem recebidos por João seriam dados em pagamento a Jofre e Saulo, que os repartiriam em iguais partes. Meses depois, João passou a perceber aposentadoria por tempo de contribuição e levantou a quantia de R$ 5.286,00, referente aos valores retroativos. Entregou-a a Jofre e Saulo, conforme ajustado. Após dois anos de recebimento desse benefício por João, no valor máximo legal, o INSS constatou fraude e, prontamente, suspendeu o pagamento do benefício. Nessa situação, João A., por sua condição pessoal e circunstâncias apresentadas, deve responder pelo crime de estelionato qualificado, na forma culposa, sendo o crime de estelionato contra a previdência social instantâneo de efeitos permanentes e consumando-se no recebimento indevido da primeira prestação do benefício, contando-se daí o prazo da prescrição da pretensão punitiva. 70 Considere a situação hipotética em que Ricardo, brasileiro, primário, sem antecedentes, 22 anos de idade, e Bernardo, brasileiro, 17 anos de idade, de comum acordo e em unidade de desígnios, tenham colocado em circulação, no comércio local de Taguatinga/DF, seis cédulas falsas de R$ 50,00, com as quais compraram produtos alimentícios, de higiene pessoal e dois pares de tênis, em estabelecimentos comerciais diversos. Considere, ainda, que, ao ser acionada, a polícia, rapidamente, tenha localizado os agentes em um ponto de ônibus e, além dos produtos, tenha encontrado, na posse de Ricardo, duas notas falsas de R$ 50,00 e, na de Bernardo, uma nota falsa de mesmo valor, além de R$ 20,00 em cédulas verdadeiras. Na delegacia, os produtos foram restituídos aos legítimos proprietários, e as cédulas, apreendidas. Nos termos da situação hipotética descrita e com base na jurisprudência dos tribunais superiores, admite-se a prisão em flagrante dos agentes, considera-se a infração praticada em concurso de pessoas e, pelas circunstâncias descritas e ante a ausência de prejuízo, deve-se aplicar o princípio da insignificância. 57



 DIA 07 11. Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas. 12. Organização criminosa. 13. Crimes hediondos. 14. Crimes de tortura. 15. Crimes praticados contra a criança e o adolescente. Detalhadamente:



Lei de drogas – lei 11.343/2006. Atenção para as alterações legislativas, os examinadores adoram cobrar as novidades. Atenção especial aos delitos de competência da Justiça Federal previstos nesta lei, especialmente ao tráfico transnacional (esse é o nome técnico do delito, mas se o examinador falar em tráfico internacional, não o corrija...não é o momento adequado). Há vários precedentes, de que é exemplo CC nº 115.595/MG, julgado pela Terceira Seção do STJ em 10.10.2011. O julgado REsp. nº 1.275.366 foi mencionado expressamente por um dos examinadores do V concurso na lista interna de e-mails da Instituição! Tortura - importante. Eu estudaria por aulas de cursinho e leitura da lei e jurisprudência. Lembrar que tortura é crime comum no Brasil (em regra). Hediondos - dominar a lei, atentando-se para a evolução legislativa e jurisprudencial acerca do assunto. Eu sugiro, no mínimo, a leitura das seguintes leis: Lei do crime organizado - Lei 12.850/2013; Lei de crimes de tortura (Lei nº 9.455/97), Lei de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65), Crimes de licitação (Lei nº 8.666/93), crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8069/90). Se puder ler todas, ótimo! Mas esse é o mínimo existencial do concursando! Faça uma leitura atenta das leis e estudo prof un do e atual izado da ju risprudênci a perti nente (tem muita decisão do STJ e STF sobre essas temáticas). A despeito de não estar previsto expressamente no edital, leia o Estatuto do desarmamento - Lei nº 10.826/03, bem como a jurisprudência pertinente. Lembre-se que os aspectos processuais de todos os diplomas legais acima mencionados são importantes também para o estudo do direito processual penal. Como foi cobrado no último concurso? 61 Caracteriza uma das espécies do crime de tortura a conduta consistente em, com emprego de grave ameaça, constranger outrem em razão de discriminação racial, causando-lhe sofrimento mental. Considerando que Carlo, maior e capaz, compartilhe com Carla, sua parceira eventual, substância entorpecente que traga consigo para uso pessoal, julgue os itens que se seguem. 64 Carlo responderá pela prática do crime de oferecimento de substância entorpecente, sem prejuízo da responsabilização pela posse ilegal de droga para consumo pessoal. 65 A conduta de Carlo configura crime de menor potencial ofensivo.



Como foi cobrado no IV concurso? 57 É firme a jurisprudência do STF de que a prescrição das medidas socioeducativas deve seguir as regras do Código Penal para os agentes menores de 21 anos de idade ao tempo do crime, ou seja, o prazo prescricional dos tipos penais previstos no Código Penal é reduzido à metade quando aplicado aos atos infracionais praticados por criança ou por adolescente.
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 DIA 08 16. Crimes contra a ordem tributária. 17. Crimes contra o sistema financeiro. 18. Lavagem de dinheiro. 19. Crimes contra o meio ambiente. 20. Crimes contra a humanidade. Detalhadamente: 



Crimes contra a Ordem Tributária - basta saber a jurisprudência (ex.: necessidade de constituição definitiva do Crédito Tributário nos crimes materiais - leading case julgado pelo STF no ano de 2003 - HC 81.611, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). Leia a lei se houver tempo livre. Ler interessante abordagem do ponto no link abaixo: http://www.emagis.com.br/areagratuita/informativos-stf/crimes-contra-a-ordem-tributaria-e-constituicao-definitiva-do-credito-nocurso-da-acao-penal/ Estude a Lei de Lavagem de capitais e crimes contra o meio ambiente – é suficiente o estudo por aulas de cursinho ou, caso não tenha esse material, adquira um livro esquematizado – ver indicação bibliográfica deste edital esquematizado. Ver, ainda, jurisprudência sobre crimes ambientais e se é cabível a aplicação do princípio da insignificância. Leia a lei seca e atente para a competência para o processamento e julgamento. O julgado do STJ, no CC 114104, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, foi mencionado expressamente por um dos examinadores na lista interna de e-mails da DPU. Saibam muito bem TPI e cooperação internacional em matéria penal (prioridade em virtude do destaque que o tema ganhou com a operação Lava Jato). Crimes contra a humanidade e princípio da justiça universal.



Como foi cobrado no último concurso? 62 Exportar para o exterior peles e couros de mamíferos, em estado bruto, sem a autorização da autoridade competente caracteriza crime ambiental, devendo o autor desse crime ser processado e julgado pela justiça federal.



Como foi cobrado no IV concurso? 56 No que tange aos crimes contra o sistema financeiro, para a divulgação de informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição financeira, está prevista a modalidade culposa.
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 Direito Processual Penal (06 dias) Trata-se, a exemplo do Direito Penal, de outra disciplina em que o candidato ao cargo de Defensor Público Federal deve dispensar uma especial atenção, lendo um bom manual – a última prova da DPU cobrou um nível elevado de conhecimento desta disciplina. Isso por que é praticamente impossível ser Defensor sem atuação em processo criminal.



DIA 01 1. Princípios gerais. 1.1. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 1.2. Sujeitos da relação processual. 1.3. Inquérito policial. Detalhadamente: 























Princípio inquisitivo X acusatório (reformas processuais que tornaram o processo mais acusatório) – esse tema já foi objeto de arguição na prova discursiva do III Concurso. Princípios - todos, especialmente o mito da verdade real, livre convencimento motivado, juiz natural, promotor natural, identidade física.



Aplicação da lei processual no tempo (aplicação imediata e lei mista). Inquérito Policial - tudo (desde a forma de instauração, diligências, arquivamento, prazo). Atenção para os poderes de investigação do MP (e o Procedimento de Investigação Criminal, vulgo PIC). Arquivamento indireto X implícito. Diferenças. Uso de algemas e direito do defensor ter acesso aos autos de inquérito policial. Valor probatório dos elementos colhidos no IP. Investigação criminal defensiva – esse tema foi objeto de indagação da prova discursiva da DPMG e há texto sobre o assunto no site do Eduardo Gonçalves. Ver link abaixo: http://www.eduardorgoncalves.com.br/2015/02/resposta-do-superquarta30.html OBS. Tema prioritário em virtude do grande número de questões cobradas na prova passada.



Como foi cobrado no IV concurso? Relativamente aos princípios constitucionais aplicáveis ao direito processual penal, julgue os próximos itens. 71 Parte da doutrina manifesta-se contrariamente à expressa previsão legal de cabimento da condução coercitiva determinada para simples interrogatório do acusado, como corolário do direito ao silêncio. 72 Parte da doutrina afirma que a intervenção do Ministério Público pleiteando a condenação, nos recursos de apelação interpostos pelo réu, em segunda instância, já estando o feito contra-arrazoado, ofende os princípios do contraditório e da ampla defesa, por não haver previsão de manifestação da defesa contraditando tal parecer ministerial. 73 Segundo entendimento sumulado do STF, o advogado de defesa não pode pedir, em alegações finais, a qualquer título, a condenação do acusado, sob pena de nulidade absoluta, por violação ao princípio da ampla defesa. Em relação ao inquérito policial e à ação penal, julgue o item seguinte.
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 74 Segundo o STJ, a recusa da autoridade policial em cumprir requisição judicial relativa a cumprimento de diligências configura o crime de desobediência. Acerca da aplicação da lei processual penal no tempo, julgue os itens que se seguem. 75 O direito processual brasileiro adota o sistema do isolamento dos atos processuais, de maneira que, se uma lei processual penal passa a vigorar estando o processo em curso, ela será imediatamente aplicada, sem prejuízo dos atos já realizados sob a vigência da lei anterior. 76 Em caso de leis processuais penais híbridas, o juiz deve cindir o conteúdo das regras, aplicando, imediatamente, o conteúdo processual penal e fazendo retroagir o conteúdo de direito material, desde que mais benéfico ao acusado. A respeito do direito processual penal, julgue os itens seguintes. 86 fase pré-processual, havendo atribuições pelo entreSuperior membrosTribunal do Ministério Público Federal ea do Na Ministério Público do estado, ele conflito deve serdesolucionado de Justiça, seguindo-se mesma sistemática constitucionalmente delineada para resolução de conflito de competência entre juízes vinculados a tribunais diversos. Idêntico procedimento é adotado quando do arquivamento de inquérito policial por juiz materialmente incompetente. 87 O interrogatório, na atual sistemática processual penal, deve ser realizado, como regra geral, por intermédio da videoconferência, podendo o juiz, por decisão fundamentada, nos expressos casos legais, decidir por outra forma de realização do ato. O CPP estabelece, de forma expressa, o uso da videoconferência ou de recurso tecnológico similar para oitiva do ofendido e de testemunhas, inclusive nos casos em que se admite a utilização de carta rogatória. 88 Nos termos da legislação processual penal vigente, admite-se, no curso regular da persecução penal, na fase pré-processual, em feito de ação penal privada, a possibilidade de habilitar-se como assistente de acusação a companheira do ofendido. Pode esta, por intermédio do advogado regularmente constituído, caso não possua capacidade postulatória, valer-se das garantias estabelecidas pela lei quanto à prova técnica pericial e apresentar assistente técnico, na sobredita fase, a fim de acompanhar a elaboração de exame pericial de alta complexidade que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, oferecendo, desde logo, quesitos a serem respondidos pelo perito e pelo assistente técnico.
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 DIA 02 2. Ação penal: conceito, condições, pressupostos processuais. 2.1. Ação penal pública. 2.1.1. Titularidade, condições de procedibilidade. 2.1.2. Denúncia: forma e conteúdo; recebimento e rejeição. 2.2. Ação penal privada. 2.2.1. Titularidade. 2.2.2. Queixa. 2.2.3. Renúncia. 2.2.4. Perdão. 2.2.5. Perempção. Detalhadamente:







Ação penal – trata-se de tema de fundamental importância, inclusive para a formação do raciocínio jurídico no processo penal. Tudo é importante! Dê relevo às espécies e formas de perda do direito de punir (perempção, decadência, renúncia) – matérias típicas de defesa. Princípios da ação penal (transação penal, exceção ao princípio da obrigatoriedade, suspensão condicional, princípio da indisponibilidade, dentre outros). Divisibilidade X indivisibilidade. Inépcia da denúncia e momento próprio/oportuno à defesa para a sua arguição. Denúncia geral X genérica em crimes societários. Criticar a possibilidade nas provas discursivas.







Leitura do CPP sobre o assunto.







DIA 03 3. Jurisdição. 3.1. Competência: critérios de determinação e modificação . 3.2. Incompetência. 3.3. Efeitos. 3.4. Questões e processos incidentes . 4. Prova: conceito, princípios básicos, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação. 5. Juiz, Ministério Público, acusado e defensor, assistentes e auxiliares da justiça. Detalhadamente: 



















Jurisdição e competência – tudo é importante, especialmente a jurisprudência (o que é de competência federal e estadual). Leitura do CPP é muito importante. Questões e Processos Incidentes – suficiente a leitura da lei seca (saibam os conceitos). Medidas acautelatórias - tema muito cobrado em prova, especialmente o sequestro, e hoje a possibilidade de alienação antecipada de bens. Prova - o mais importante é a teoria geral da prova (saber tudo, desde a forma de apreciação do juiz, até prova ilícita). Decore os artigos do CPP. As provas em espécie não são tão importantes. O mais importante é o interrogatório, especificamente sob o viés de meio de defesa. No mais, basta ler a lei seca, e saber os entendimentos jurisprudenciais correlatos, principalmente em se tratando de limitações constitucionais das provas. O estudo da nova lei 13.245/2016 é fundamental, tanto no ponto relativo ao IP, quanto neste aqui. Veja os comentários do insuperável Márcio André, do Dizer o Direito, acerca do tema: http://www.dizerodireito.com.br/2016/01/comentarios-lei-132452016-que-assegura.html











Estude a inadmissibilidade da prova ilícita e suas exceções, prova ilícita por derivação etc. Sujeitos do processo - muito cuidado com o assistente de acusação, e seu prazo para recurso. Cai sempre! 62



 Como foi cobrado no último concurso? Júlio foi preso em flagrante pela prática de furto de um caixa eletrônico da CEF. Júlio responde a outros processos por crime contra o patrimônio. A respeito dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens. 66 O representante da CEF poderá habilitar-se como assistente da acusação a partir da instauração do inquérito policial, não cabendo impugnação da decisão judicial que negar a habilitação. José foi denunciado pela prática de homicídio doloso contra Carlos, em Brasília. A vítima era policial federal e estava investigando crime de falsificação de moeda que teria sido praticado por José em Goiânia. O juiz determinou a citação de José por edital, devido ao fato de ele não ter sido encontrado no endereço que constava dos autos. Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 71 A competência para processar e julgar José será do tribunal do júri federal do DF.



Como foi cobrado no IV concurso? Julgue o item subsequente, que versa sobre questões e processos incidentes. 80 Vigora, no Brasil, o sistema eclético ou misto, segundo o qual, em relação às questões prejudiciais heterogêneas relativas ao estado civil das pessoas, aplica-se o sistema da prejudicialidade obrigatória, de forma que compete ao juízo cível resolver a questão, ao passo que, no que concerne às demais questões heterogêneas, utiliza-se o sistema da prejudicialidade facultativa.
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 DIA 04 6. Prisão, liberdade provisória e medidas cautelares alternativas à prisão. Audiência de Custódia. 7. Citações e intimações. 8. Atos processuais. 8.1. Forma, lugar e tempo dos atos processuais. 8.2. Atos das partes, dos juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. 9. Prazos: características, princípios e contagem. 10. Sentença. 10.1. Conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação. 10.2. Sentença absolutória: providências e efeitos. 10.3. Sentença condenatória: fundamentação da pena e efeitos. 11. Coisa julgada. Detalhadamente: 







Trata-se de tema de fundamental importância, devendo o candidato ao cargo de Defensor conhecer as medidas cautelares alternativas à prisão. Prisão eraa opreventiva tema quee eu sempre estudava prova. Tem que dominar, especialmente flagrante, a temporária. Atençãoantes parade o fim das prisões administrativas e das prisõeso automáticas.







Entendimentos jurisprudenciais são muito importantes, bem como a leitura do CPP.







Estudar liberdade provisória e as demais medidas cautelares (como monitoramento eletrônico etc.).







A despeito de não constar expressamente no edital, o tema audiência de custódia é forte para ser exigido na próxima prova da DPU. Assim, vejam as duas postagens que constam do nosso site: http://www.eduardorgoncalves.com.br/2014/12/resposta-da-superquarta-25-e-ai-pessoal.html http://www.eduardorgoncalves.com.br/2016/01/audiencia-de-custodia-regulamentacao.html











Atos processuais e prazos - lei seca e eventual súmula/jurisprudência (Ex. só intima da expedição da precatória, não precisando intimar da data do ato no juízo deprecado). Lembrem-se: prisão é tema que não admitimos erros, pois estamos lhes avisando que vai cair!



Como foi cobrado no último concurso? Júlio foi preso em flagrante pela prática de furto de um caixa eletrônico da CEF. Júlio responde a outros processos por crime contra o patrimônio. A respeito dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens. 67 No caso de Júlio ter praticado furto simples, a própria autoridade policial poderia ter arbitrado a fiança com relação a este crime. 68 Ao ser comunicado da prisão e verificando a necessidade de evitar a prática de infrações penais, ao juiz será vedado aplicar qualquer medida cautelar alternativa à prisão, mesmo que sejam preenchidos os requisitos da necessidade e da adequação previstos no CPP. José foi denunciado pela prática de homicídio doloso contra Carlos, em Brasília. A vítima era policial federal e estava investigando crime de falsificação de moeda que teria sido praticado por José em Goiânia. O juiz determinou a citação de José por edital, devido ao fato de ele não ter sido encontrado no endereço que constava dos autos. Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 69 Se José não tiver sido encontrado no endereço dos autos por estar preso na penitenciária do DF devido a condenação definitiva em outro processo, a citação por edital será nula. 64



 70 A citação por edital deverá conter a transcrição da denúncia oferecida contra José, ou, pelo menos, o resumo dos fatos, sob pena de nulidade absoluta por violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 72 A hipoteca legal é medida assecuratória que recai sobre os bens imóveis do réu independentemente da srcem ou fonte de aquisição, sendo cabível apelação da decisão judicial que a deferir. O juiz determinará a alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que houver dificuldade para sua manutenção. 73 Na hipótese de uma investigação policial pelo crime de latrocínio, a prisão temporária poderá ser decretada pelo prazo de trinta dias, prorrogáveis por igual período, sem prejuízo da possibilidade de decretação da prisão preventiva. Nesse caso, o inquérito deverá ser concluído no prazo, sob pena de constrangimento ilegal. 74 Apesar penal e civil, a absolvição haver provadadaindependência existência do das fatoesferas faz coisa julgada no juízo cível. criminal do réu sob o fundamento de não



Como foi cobrado no IV concurso? 89 No que diz respeito à prisão e à liberdade provisória, a Constituição Federal elegeu alguns delitos como inafiançáveis. Quanto a algumas infrações penais, declarou, de forma expressa, a inafiançabilidade e, quanto a outras, subordinou a vedação da fiança aos termos da lei ordinária. Os tribunais superiores sedimentaram o entendimento de possibilidade da liberdade provisória, nos termos estabelecidos pelo CPP, mesmo para o caso de inafiançabilidade proclamada expressamente pela Lei Fundamental. Com relação a sentença judicial, julgue o item a seguir. 83 Considere que, ao sentenciar determinado feito criminal, o juiz, sem modificar a descrição do fato referido na denúncia, definição verificando, em ,consequência disso, que a competência é de outroatribui-lhe juízo. Nessa situação,jurídica ocorre adiversa, devendo o juiz sentenciar, perpetuatio jurisdicionis desde logo, o feito, sem necessidade de remessa a outro juízo.
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 DIA 05 12. Procedimento comum. 13. Procedimento dos Juizados Especiais Criminais . 14. Procedimento no júri. 15. Nulidades. 16. Recursos em geral: princípios básicos e modalidades. 17. Revisão criminal. 18. Exceções. 19. Habeas corpus. 20. Desaforamento. 21. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Detalhadamente: 







O mais importante aqui é dominar o procedimento (tente montar a linha do tempo, e saber quais decisões são tomadas em cada um dos momentos, bem como a forma de impugná-las). Número de testemunhas, forma de inquirição, ordem dos atos na AIJ. Nulidades - decorar o CPP (princípios que regem), bem como saber, de acordo com a jurisprudência, nulidade absoluta, o que geradas nulidade relativa. Aqui, vale a leitura da tese do professoro que Aurygera Lopes Jr. sobre a Crisee da Teoria Invalidades para desenvolvê-la numa peça da prova discursiva ou na prova oral.



























Recursos - tema importantíssimo, especialmente Apelação e Recurso em Sentido Estrito. Saber as diferenças, formas de interposição (qual pode ser interposto diretamente no tribunal), efeitos, prazos para interposição e razões. Efeitos dos recursos e execução provisória da pena. Vedação à reformatio in pejus. Recurso Especial e Extraordinário - mesma coisa de processo civil. Mandado de segurança em matéria penal - quando é cabível, especialmente para acesso aos autos pelo defensor. Habeas Corpus - principalmente jurisprudência do STJ/STF + CPP seco. Estude as medidas despenalizadoras da lei 9.099/95, que sempre são objeto de indagação nos concursos da DPU. Sempre cai alguma questão sobre o processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos – CPP + jurisprudência.



Como foi cobrado no último concurso? 75 No âmbito do juizado especial criminal, no intuito de comprovar a materialidade do crime, o exame de corpo de delito pode ser substituído por boletim médico ou prova equivalente. Julgue os itens subsecutivos à luz do entendimento sumulado dos tribunais superiores. 77 Conforme posição do STF, será anulável o julgamento da apelação se, após a renúncia do defensor, o réu não tiver sido previamente intimado para constituir outro. 78 Segundo o STJ, a interposição de recurso especial antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração implica a inadmissibilidade desse recurso, salvo se houver ratificação. Em relação a habeas corpus e revisão criminal, julgue os itens a seguir. 79 Não se admite revisão criminal contra sentença absolutória imprópria por falta de interesse de agir.
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 80 Se a defesa de um indivíduo impetrar habeas corpus em tribunal regional federal para trancar ação penal contra ele proposta, e esse tribunal denegar a ordem por maioria de votos, a defesa deverá manejar embargos infringentes



Como foi cobrado no IV concurso? No que concerne ao procedimento dos juizados especiais criminais, julgue os próximos itens. 84 A aceitação de proposta de suspensão condicional do processo não importa reincidência, mas deve ser registrada, de forma a impedir a concessão do mesmo benefício no prazo de cinco anos. 85 Aceitando o réu a proposta de transação penal e aplicada pelo juiz a pena restritiva de direitos ou multa, não há previsão legal de recurso contra a sentença, que pode, todavia, ser discutida pela via do habeas corpus. 90 Atualmente, o rito CPP para os osprocedimentos crimes de responsabilidade funcionário público o comum ordinário, comoestabelecido regra geral,no ressalvados estabelecidos de especificamente para o éjúri e para os juizados especiais criminais. No que diz respeito aos crimes praticados por funcionário contra a administração em geral, deve ser seguido o procedimento especial estabelecido no CPP. Caso condenado à pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano de detenção ou de reclusão, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever com a administração, o funcionário poderá suportar, como efeito secundário extrapenal, a perda do cargo público, se isso constar, expressa e fundamentadamente, na sentença penal. A respeito da revisão criminal, julgue os próximos itens. 78 A revisão criminal, que é um dos aspectos diferenciadores do mero direito à defesa e do direito à ampla defesa, este caracterizador do direito processual penal, tem por finalidade o reexame do processo já alcançado pela coisa julgada, de forma a possibilitar ao condenado a absolvição, a melhora de sua situação jurídica ou a anulação do processo. 79 Admite-se a revisão criminal para se pleitear a progressão de regime prisional, desde que já tenha ocorrido trânsito em julgado da sentença condenatória.
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 DIA 06 22. Processo e do julgamento dos crimes de tráfico e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. 23. Interceptação telefônica. 24. Organização criminosa. 24.1. Investigação e dos meios de obtenção da prova. Detalhadamente: 















Conforme ressaltado nos pontos análogos em direito penal, os aspectos processuais da legislação esparsa também são objeto de indagação nos concursos da DPU. No geral, a leitura da lei seca na parte dos procedimentos especiais é suficiente. Tenha em mente o seguinte: estabeleça a regra em relação à ordem do interrogatório em cada um deles, bem como quais possuem defesa prévia e quais não. Na lei de drogas, p.ex., o interrogatório é o primeiro ato, o que não foi modificado com a reforma. Leia a lei de organização criminosa e os procedimentos. Leia a lei de interceptação telefônica e fique atento à jurisprudência sobre o assunto, principalmente no que tange à renovação dos pedidos, necessidade de decisão judicial, etc. – isso foi objeto de indagação na prova dissertativa do IV concurso. Sobrando tempo de estudos, feche o dia anterior.



Como foi cobrado no IV concurso? No que concerne ao processo e ao procedimento dos crimes de tráfico de entorpecentes, julgue o item a seguir. 77 Circunstâncias inerentes à conduta criminosa não podem, sob pena de bis in idem, justificar o aumento da reprimenda.
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 Direito Penal Militar (04 dias) O universo de incidência das questões em direito penal militar é bastante restrito, circunscrevendo-se aos pontos destacados abaixo.



DIA 01 1. Aplicação da lei penal militar. 2. Crime. 3. Imputabilidade penal. 4. Concurso de agentes. 5. Penas. 6. Aplicação da pena. Detalhadamente:



Invariavelmente você será chamado a distinguir os crimes militares dos crimes comuns. Assim, é importante que você tenha presente as peculiaridades do direito penal militar em relação ao direito penal comum. O mesmo se diga – adianto – em relação ao direito processual penal militar. Assim, faça, sempre que possível, uma ponte entre os conhecimentos do direito penal comum e as peculiaridades do direito penal militar, o que enriquecerá os seus conhecimentos e, numa prova discursiva, o valor da sua nota. Importante estudar a configuração e competência do crime militar (sim, competência, matéria típica de direito processual, estará sendo estudada aqui, em penal militar) – crime praticado por civil contra militar fora de local sujeito à administração militar (LSAM), por exemplo, seria crime militar? Militar que pratica homicídio quando estava de folga, fora de LSAM e fora do serviço, é crime militar? Se você perceber que o que vai distinguir o crime militar do crime comum é a natureza do bem jurídico tutelado, você conseguirá fazer o perfeito delineamento da referida distinção: proteger a hierarquia e disciplina militar como elemento necessário à proteção da segurança nacional. Essa é a marca distintiva! Reforço: os temas Crime Militar e Competência da Justiça Militar se inter-relacionam. Leia e releia a parte geral do CPM e foque no estudo de jurisprudência sobre esses casos. Como foi cobrado no último concurso? 86 Considere a seguinte situação hipotética. Um grupamento do Exército Brasileiro estava em determinada comunidade urbana realizando atividade de policiamento, em apoio a processo de ocupação e pacificação da região, quando, em determinado dia, um civil desacatou um dos militares do referido grupamento. Nessa situação hipotética, segundo o entendimento do STF, a lei penal militar deverá ser aplicada e a conduta do civil será considerada crime militar.



Como foi cobrado no IV concurso? No que concerne ao direito penal militar e a seus critérios de aplicação, julgue os itens a seguir. 91 Considere que um militar, no exercício da função e dentro de unidade militar, tenha praticado crime de abuso de autoridade, em detrimento de um civil. Nessa situação, classifica-se a sua conduta como crime propriamente militar, porquanto constitui violação de dever funcional havida em recinto sob administração militar. 92 Diversamente do direito penal comum, o direito penal militar consagrou a teoria da ubiquidade, ao considerar como tempo do crime tanto o momento da ação ou omissão do agente quanto o momento em que se produziu o resultado. 69



 93 Considere que, em conluio, um servidor público civil lotado nas forças armadas e um militar em serviço tenham-se recusado a obedecer a ordem do superior sobre assunto ou matéria de serviço. Nessa situação, somente o militar é sujeito ativo do delito de insubordinação, que é considerado crime propriamente militar, o que exclui o civil, mesmo na qualidade de coautor.
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 DIA 02 7. Suspensão condicional da pena. 8. Livramento condicional. 9. Penas acessórias. 10. Efeitos da condenação. 11. Medidas de segurança. 12. Ação penal. 13. Extinção da punibilidade. Detalhadamente:



Estudar livramento condicional e extinção da punibilidade. Importante a leitura de todo o CPM. Leia e releia a parte geral, principalmente quanto aos efeitos da condenação, suspensão da pena etc. O Estado de Necessidade foi objeto de arguição na prova discursiva do V concurso. Estude a doutrina nessa parte de modo a identificar que o Código Penal Militar adotou a chamada teoria diferenciadora, prevendo expressamente consequências diversas para as hipóteses de estado de necessidade como exclusão de ilicitude e de estado de necessidade como excludente de culpabilidade – artigos 39 e 43, do CPM. Como foi cobrado no último concurso? Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada à luz do direito penal militar. 81 Determinado soldado das Forças Armadas foi condenado por crime militar. Entretanto, inconformado com a decisão proferida em sentença, ele recorreu ao STM, tendo sua condenação sido confirmada por aquela corte por meio de acórdão condenatório. Nessa situação, ocorrerá interrupção do prazo prescricional da ação penal pela publicação tanto da sentença quanto do acórdão recorríveis. 83 Certo militar das Forças Armadas foi condenado por crime militar e, depois de cumpridos todos os requisitos e condições que possibilitavam a concessão de livramento condicional, foi-lhe concedido tal benefício. Nessa situação, se o liberado deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, a referida concessão deverá ser obrigatoriamente revogada. 84 Um militar das Forças Armadas, durante a prestação de serviço na organização militar onde ele servia, foi preso em flagrante delito por estar na posse de substância entorpecente. Nessa situação, segundo o entendimento do STF, se a quantidade da substância entorpecente for pequena, poder-se-á aplicar ao caso o princípio da insignificância. Ainda com relação ao direito penal militar, julgue os itens que se seguem. 85 Se um oficial das Forças Armadas cometer crime de furto simples, ele ficará sujeito à declaração de indignidade para o oficialato, qualquer que seja a sua pena.
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 DIA 03 14. Crimes militares em tempo de paz. 15. Crimes propriamente militares. 16. Crimes impropriamente militares. Detalhadamente:



O crime militar que é o cotidiano do Defensor Público Federal, sem sombra de dúvidas, é o crime de deserção, que se caracteriza quando o militar se ausenta da Organização Militar (OM) por mais de 8 dias. Estude bem esse crime! Veja se cabe a absolvição do crime de deserção pelo Estado de Necessidade. Outros crimes que podem cair na sua prova, e que acredito que devam ser lidos com atenção, são o crime de insubordinação, lesão corporal, desacato, e furto de uso. Leia bem esses delitos, pois são crimes que a doutrina também trata com atenção e na sua prova há grande chance de cair. O crime de pederastia ou outro ato de libidinagem foi recentemente enfrentado pelo STF: ADPF 291. Estudem o julgado! Como foi cobrado no último concurso? 82 Em determinada organização militar, durante o expediente, dois militares que trabalhavam na mesma seção desentenderam-se e um deles, sem justificativa e intencionalmente, disparou sua arma de fogo contra o outro, que faleceu imediatamente. Nessa situação, o autor do disparo cometeu crime impropriamente militar.
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 DIA 04 DIA BÔNUS – Leitura do CPM, revisão dos principais crimes e sobre competência e classificação dos crimes propriamente e impropriamente militares



Detalhadamente: Muitos candidatos que prestam concurso para a DPU acabam nem lendo o CPM. Entendo interessante dedicar um dia para lermos todo o CPM e relermos, principalmente nos artigos que se diferenciam do CP, identificando e fazendo uma remissão naqueles cuja constitucionalidade é duvidosa em relação à CF/88, ou que já tenham tido manifestação do STF sobre o caso, como o artigo 235, do CPM. Na sua leitura, foque também nos crimes de deserção e insubordinação, desacato, pederastia, furto de uso, dentre outros. Esse dia pode ser considerado um dia bônus, para revisão do que estudamos nos outros dias e para sanar lacunas. Importante sempre revisar jurisprudência sobre os temas, do STM e STF. Foque nas maté r ias típicas da defesa: causas de exclusão da ilicitude (descriminantes); estado de necessidade justificante – artigo 43, COM - e as teorias acerca do EN; legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito; excludente de ilicitude do comandante; excesso nas causas de justificação; comunicabilidade e incomunicabilidade das condições pessoais e as penas acessórias. Lembrem-se que no V concurso a questão dissertativa foi sobre ponto específico dessa disciplina! Vejam, ainda, que a matéria é pequena, por isso, precisamos fechá-la integralmente para gabaritar.



73



 Direito Processual Penal Militar (05 dias) Destaco, logo de início, que o examinador, Dr. Esdras dos Santos Carvalho, possui obra de referência sobre a disciplina: O direito processual penal militar numa visão garantista, da Editora Lumen Juris.



DIA 01 1. Processo Penal Militar e sua aplicação. 2. Polícia judiciária militar. 3. Inquérito policial militar. 4. Ação penal militar e seu exercício. 5. Processo. 6. Juiz, auxiliares e partes do processo. 7. Denúncia. Detalhadamente:



Importante o estudo da ação penal militar, emendatio libelli pelo MPM, e política judiciária militar. É muito importante também estudar Inquérito Policial Militar. Leia a lei seca e jurisprudência sobre o assunto, focando principalmente em artigos cuja constitucionalidade é reputada duvidosa pela doutrina. É claro: acaso tenha disponibilidade, leia a obra do examinador que faz uma "filtragem constitucional do Código de Processo Penal Militar, de forma a assegurar os direitos fundamentais do ser humano”.



Como foi cobrado no último concurso? 88 Considere a seguinte situação hipotética. Jonas, praça das Formas Armadas, foi denunciado pelo crime de concussão em concurso com outros agentes militares e, após regular transcurso do processo, com a observância de todas as regras procedimentais e garantias constitucionais asseguradas aos réus, foi o feito levado a julgamento. Na sessão de julgamento, ao apreciar os fatos e provas apresentados pelas partes, entendeu o CPJ que deveria dar ao fato imputado a Jonas nova definição jurídica, diversa da que constava na denúncia, definição esta que resultaria em aplicação de sanção penal mais severa que a até então prevista. Nessa situação hipotética, o CPJ equivocou-se ao dar nova classificação jurídica para aplicar pena mais grave ao réu, uma vez que a emendatio libelli no sistema processual castrense exige formulação expressa do MPM em alegações escritas, além de oportunidade de resposta por parte da defesa.



74



 DIA 02 8. A Justiça Militar da União. 8.1. Organização da Justiça Militar da União (Lei nº 8.457/1992). 8.2. Competência da Justiça Militar da União. 9. Questões prejudiciais. 10. Exceções. 11. Incidente de sanidade mental do acusado. 12. Incidente de falsidade de documento. 13. Medidas preventivas e assecuratórias. 14. Providências que recaem sobre coisas.



Detalhadamente: Sobre a organização militar e providências que recaem sobre as pessoas, basta a leitura da lei. Quanto ao estudo da competência da justiça militar da União, não basta ler só a lei! Fique atento e estude a jurisprudência sobre o tema. O STF tem alguns julgados interessantes que afastam a competência da justiça militar. Quanto às providências que recaem sobre coisas, fique atento ao arresto. Veja ainda a colheita de depoimento ser conduzida coercitivamente a depor.de autoridade militar de patente superior e se a mesma pode Como foi cobrado no último concurso? 89 Considere a seguinte situação hipotética. Júlio, praça das Forças Armadas, foi denunciado pelo crime de furto de armamentos da unidade militar em que servia, em concurso com outros agentes civis. No curso da instrução do processo, a DP ingressou com pedido de reconhecimento de questão prejudicial, atinente ao estado da pessoa: menoridade de um dos corréus. O CPJ reputou que a alegação era irrelevante no momento e que, na verdade, a arguição não era séria nem fundada, pois tinha por escopo procrastinar a persecução penal e alcançar eventual prescrição da pretensão punitiva. Nessa situação hipotética, poderá o CPJ prosseguir com a instrução do feito e submeter os réus a julgamento, uma vez que, no sistema processual penal militar, as questões prejudiciais, ainda que fundadas no estado civil de pessoa (menoridade) envolvida no processo, não redundam em suspensão obrigatória do processo. No que se refere à organização da justiça militar da União e às medidas que recaem sobre as coisas, julgue os itens subsequentes. 90 O arresto tem por finalidade a satisfação do dano causado pela infração penal ao patrimônio sob a administração militar, podendo ser decretado, de ofício, pela autoridade judiciária, em qualquer fase da persecução penal, desde que exista certeza da infração e fundada suspeita da sua autoria. 91 Caso, em um processo em curso da 9.ª Circunscrição Judiciária Militar, seja arrolada pela defesa uma testemunha militar de patente superior à do presidente do CPJ e, apesar de regularmente comunicada, tal testemunha deixe de comparecer, sem justificativa, à sessão de instrução do processo, não poderá ela ser compelida a comparecer, tampouco ser conduzida por oficial de justiça, uma vez que, nesse caso, havendo recusa ou resistência da testemunha em depor ou comparecer, não poderá o CPJ impor-lhe prisão, bem como não poderá o MPM processá-la pelo crime de desobediência, sendo-lhe facultado apresentar depoimento por escrito ou ser inquirida em local, dia e hora previamente ajustados com o citado conselho.
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 DIA 03 15. Providências que recaem sobre pessoas. 15.1. Prisão em flagrante. 15.2. Prisão preventiva. 15.3. Menagem. 15.4. Liberdade provisória. 16. Citação, intimação e notificação. 17. Atos probatórios. 17.1. Interrogatório. 17.2. Confissão. 17.3. Perícias e exames. 17.4. Testemunhas. 17.5. Acareação. 17.6. Reconhecimento de pessoa e coisa. 17.7. Documentos. 17.8. Indícios. Detalhadamente:



Importante o estudo da prisão em flagrante, da situação da prisão “automática” e sua constitucionalidade, da liberdade provisória e da menagem. Ver, ainda, se a apresentação voluntária do indiciado ou acusado perante a autoridade judiciária ocasiona a suspensão do decreto prisional. Quanto ao interrogatório e atos processuais, o mais importante é lermos a lei seca e traçarmos uma linha do tempo, para que possa visualizar como ocorrem os atos, como ocorre o interrogatório etc. Analisar o caso do interrogatório antes da oitiva das testemunhas e a alteração do CPP. A alteração do CPP alcança os procedimentos militares. Estude a jurisprudência do STM e STF sobre o tema HC 126080, do STF. Leia o CPPM no que tange a essas matérias. Como foi cobrado no último concurso? 87 Se, no curso de determinada ação penal que envolva diversos réus, antes da instrução processual, um deles, encontrando-se em liberdade provisória, formular pedido expresso de dispensa de acompanhar os atos de instrução do processo e igualmente para o interrogatório em juízo e sessão de julgamento, e se essa manifestação for ratificada pelo advogado de defesa e aceita pelo juiz competente, será assegurado ao réu o direito de não se expor ao strepitus judicii, fato que não impedirá a participação da defesa desse réu no interrogatório dos demais corréus. Julgue os próximos itens, a respeito das prisões e da liberdade provisória no direito processual penal militar. 92 O comparecimento espontâneo do indiciado ou acusado, ao juízo ou perante o encarregado ou mesmo diante da autoridade policial, no intuito de promover esclarecimentos acerca dos fatos, colaborando efetivamente com a investigação, identificando eventuais coautores ou partícipes da ação criminosa e a recuperação total ou parcial do produto do crime, terá, como efeito imediato, a suspensão da ordem de prisão preventiva ou a imposição de medida cautelar diversa da custódia contra o indiciado ou acusado. 93 Para serem mantidas, as prisões provisórias dependem, em regra, de imediata apresentação do preso à autoridade judiciária militar competente para que esta delibere acerca da custódia, em particular no que se refere à necessidade, utilidade e manutenção desta e à integridade física e mental do aprisionado, medida comumente denominada pela moderna doutrina processual de audiência de custódia, prevista de forma expressa no CPPM. 94 A liberdade provisória mediante o pagamento de fiança é concedida somente aos civis, pois, para os militares, há outros instrumentos jurídicos que obstam a custódia desnecessária, como a menagem, por exemplo.



Como foi cobrado no IV concurso? 97 Em caso de concessão da menagem a militar da reserva ou reformado, o cumprimento deverá ocorrer no interior do estabelecimento castrense coincidente com a sede do juízo de apuração do crime, devendo o 76



 militar ficar subordinado às normas de caráter geral da caserna e sendo vedado seu afastamento dos limites do estabelecimento militar.
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 DIA 04 18. Processos em espécie. 18.1. Processo ordinário. 18.2. Processos especiais. 18.3. Deserção de oficial e de praça. 18.4 Insubmissão. 19 Nulidades. 20. Recursos. 20.1. Regras gerais. 20.2. Recurso em sentido estrito. 20.3. Correição parcial. 20.4. Apelação. 20.5. Embargos. 20.6. Revisão. 20.7. Recurso extraordinário. 20.8. Reclamação. 21. Execução. 21.1. Incidentes. 21.2. Suspensão condicional da pena. 21.3. Livramento condicional. 21.4. Indulto, comutação da pena, anistia e reabilitação. 21.5. Execução das medidas de segurança. Detalhadamente para procedimentos:



Importante estudar os procedimentos da deserção de oficial e de praça, estabelecendo suas diferenças. Ainda, leia e trace uma linha do tempo em relação a esses procedimentos e em relação ao crime de insubmissão. Leia as Nulidades no CPPM. Para recursos: É fundamental o estudo dos recursos. Leia o CPPM e foque nos prazos. Se fosse estudar com prioridade algum recurso, acredito que apelação e RSE são mais importantes. Mas não precisa aprofundar muito. Basta leitura da lei e doutrina básica sobre o tema. Importante também o estudo do indulto e comutação da pena, que é o dia-a-dia da DPU. Estude a suspensão condicional da pena e o livramento condicional. Já foram estudados em Direito Penal Militar, mas não custa relembrar. Como foi cobrado no último concurso? 83 Certo militar das Forças Armadas foi condenado por crime militar e, depois de cumpridos todos os requisitos e condições que possibilitavam a concessão de livramento condicional, foi-lhe concedido tal benefício. Nessa situação, se o liberado deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, a referida concessão deverá ser obrigatoriamente revogada



Como foi cobrado no IV concurso? 96 Considere que, em processo no qual se apura delito de insubmissão, o réu tenha alegado não possuir idade para o serviço militar, pois seu registro de nascimento é ideologicamente falso. Nessa situação, a questão prejudicial arguida deverá ser decidida no próprio processo, porquanto está ligada ao mérito da causa. 99 No sistema processual penal castrense, o MPM tem, sempre, o dever de apresentar alegações escritas no processo de rito ordinário, pois, com elas, delimita a imputação em juízo, indica as provas com que pretende lastrear a acusação e evita surpresas no julgamento; para o réu, as alegações escritas apresentam-se como mera faculdade, já que não está obrigado a antecipar todos os elementos que sustentam a defesa em juízo e pode reservar-se o direito de apresentar seus argumentos na sessão de julgamento. Nesse caso, o Conselho de Justiça somente poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que constar na denúncia e, em consequência, aplicar pena mais grave, se a nova definição houver sido formulada pelo MPM em alegações escritas, e a outra parte houver tido oportunidade de responder.
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 Direito Eleitoral (02 dias) Apesar dessa disciplina tradicionalmente não ser de grande exigência dos candidatos ao cargo de Defensor Público Federal, reputo-a estratégica. Isso porque é fundamental que você feche todas as questões na prova objetiva – e isso é perfeitamente possível. Acredite e siga os passos abaixo.



DIA 01 1. Princípios do Direito Eleitoral. 2. Direitos políticos. 3. Domicílio eleitoral. 4. Elegibilidade e inelegibilidade. 5. Prestação de contas. 6. Abuso de poder. Detalhadamente:



Em 2015 houve a denominada Reforma El eitor al 2015 , promovida pela lei 13.165/2015 , que alteroumunicipal diversos dispositivos legislação eleitoral. Como a norma foi sancionada um ano do pleito de 2016, emda27 de outubro de 2015, será aplicada, no que couber, às antes eleições municipais de 2016. Assim, de leitura obrigatória! Nacionalidade e direitos políticos - importante. Chamo a atenção para os cargos privativos de brasileiro nato, e a distinção que a CF faz entre natos e naturalizados. Saber todos os requisitos constitucionais de elegibilidade e as causas de inelegibilidade (atenção para a inelegibilidade reflexa). Prazos de desincompatibilização, prefeito itinerante e lei que altera o processo eleitoral são alguns julgados relevantes do STF. Estudar, também, os requisitos legais para a elegibilidade, tais como filiação partidária, que sofreu alteração com a Reforma Eleitoral de 2015. Partidos Políticos – a despeito de não haver previsão expressa no programa do edital, alguma questão de eleitoral pode ser extraída desse tema. Logo, sugiro que estudem, especialmente os julgados mais importantes (candidatura nata, saber quem é o titular do mandato – partido ou coligação?). Prestação de contas foi outro ponto abrangido pela Reforma de 2015. Promoveu-se uma simplificação do processo, devendo, agora, ser feita pelo próprio candidato e pelo partido, e não mais pelo Comitê financeiro. Leia a lei!!! Estude, ainda, a doação de campanha – vedação às pessoas jurídicas. Como foi cobrado no IV concurso? Acerca das inelegibilidades, julgue o próximo item. 146 Considere que um indivíduo tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado, à pena de três anos de reclusão e multa por adulteração de número de chassi de veículo automotor e que a tenha cumprido integralmente. Considere, ainda, até que4/5/2012. os efeitos da pena perduraram até 4/5/2009. Nessa situação, o indivíduo permanecerá inelegível
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 DIA 02 7. Crimes eleitorais. 7.1. Tipos previstos na legislação eleitoral. 8. Processo Penal Eleitoral. 8.1. Ação penal. 8.2. Competência em matéria Criminal Eleitoral. 8.3. Rito Processual Penal Eleitoral. Detalhadamente:



Foco nos crimes eleitorais – leia teoria geral e os tipos penais, principalmente envolvendo domicílio eleitoral e “boca de urna”.



Estude o rito processual penal eleitoral – aqui também vale traçar uma linha do tempo com os atos processuais, para termos uma visão melhor e mais didática. Atente para o interrogatório no procedimento. Sobre penal também. eleitoral eAtenção ação penal, como em matéria criminal eleitoral,e basta olerprocesso teoria geral para bem o fato de competência os crimes eleitorais serem processados julgados por juízes estaduais, mas a DPU é quem faz a defesa dos acusados na esfera eleitoral – criminal ou não. Como foi cobrado na última prova? Em relação aos crimes eleitorais, julgue os itens que se seguem. 95 Considere a seguinte situação hipotética. Zoroastro — servidor público municipal da cidade de Juazeiro – BA, onde exerce permanentemente suas funções na secretaria de assistência social — mora e reside com a família nesse mesmo município, no qual é conhecido por sua militância em defesa das pessoas mais necessitadas economicamente. Com o objetivo de candidatar-se a vereador na cidade de Petrolina – PE, Zoroastro declarou perante a justiça eleitoral desse estado da Federação possuir domicílio eleitoral nesta cidade. Nessa situação hipotética, houve crime impossível pela ineficácia absoluta do meio, decorrente da qualificação do declarante apresentada perante a justiça eleitoral e do domicílio necessário do servidor público, já que, a partir dessas informações, seria plenamente possível ao órgão eleitoral constatar a inverdade da declaração feita por Zoroastro. Além disso, seriam imprescindíveis, para a configuração do crime, a existência de dolo específico e a comprovação da materialidade. 96 Considere a seguinte situação hipotética. Nas vésperas de certa eleição, foram divulgadas informações pela imprensa, pelo rádio e pela televisão, na propaganda eleitoral, acerca de fatos inverídicos, porém de natureza favorável ao candidato Marivaldo, capazes de exercerem influência positiva na avaliação dele perante o eleitorado, mas que não ofenderam, denegriram ou distorceram a imagem de adversários políticos de Marivaldo. Nessa situação hipotética, o fato foi penalmente atípico, ainda que enganosa a propaganda, pois esta não ofendeu, denegriu ou distorceu a imagem de adversários políticos de Marivaldo; além disso, para a caracterização de delito, seria obrigatória a demonstração concreta de danos causados pela referida divulgação de informações. Julgue os itens subsequentes, acerca do processo penal eleitoral. 97 O interrogatório do réu, ainda que não contemplado de forma expressa no rito estabelecido no processo penal eleitoral, deve ser realizado ao final da instrução, consoante orientação firmada pelo STF. 80



 98 Admite-se a absolvição sumária no processo penal eleitoral, ainda que esta não se encontre prevista de forma expressa no aludido procedimento, conforme inteligência do STF. Julgue os seguintes itens, relativos à competência em matéria criminal eleitoral. 99 A competência da justiça eleitoral em matéria criminal segue a simetria constitucional para os agentes que possuam foro por prerrogativa da função, não alcançando os crimes políticos. 100 Se houver a prática de crimes comuns conexos com delitos de natureza eleitoral, terá de haver necessária separação de processos, de acordo com preceito expresso do Código Eleitoral, não se aplicando a regra geral do CPP, por se tratar de norma subsidiária ou supletiva.
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 Direito Administrativo (06 dias) DIA 01 1. Conceito e objeto do Direito Administrativo. 2. Bases constitucionais. 3. Princípios constitucionais e infraconstitucionais do Direito Administrativo. Detalhadamente:



Noções Introdutórias - conceito de direito administrativo, sistema inglês, sistema francês e regimejurídico administrativo. Ver ainda os diferentes critérios adotados para a conceituação do direito administrativo. Direito administrativo como direito público. Objeto do direito administrativo. ASSUNTO DE POUCA IMPORTÂNCIA: Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito administrativo. Lei formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; tratados internacionais; costume. Princípios (importantíssimo) - atenção especial para o L.I.M.P.E e à autotutela, bem como proporcionalidade e proteção da confiança legítima – especificamente em relação a este último ponto, ver decisão do Ministro Luiz Fux com fundamento na imprescindível doutrina de Valter Shuenquener (Ag.Reg. na Medida Cautelar em MS 26.387).
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 DIA 02 4. Ato administrativo. 4.1. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 4.2. Legalidade e mérito do ato administrativo. 4.3. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. 4.4 . Invalidação, anulação e revogação.



Detalhadamente: Atos Administrativos - tudo, sem ressalvas. Atenção especial para a classificação e para a diferença entre autorização, concessão, permissão, licença, etc. E mais, revogação e anulação e mérito do ato (e o controle judicial). Ler a lei 9.784. Atenção ainda para o elemento competência, agente de fato, delegação e avocação. Ver ainda fatos administrativos e fatos da Administração. O tema Atributos do ato também é muito importante. Não esquecer dos atos complexos e compostos, e a questão da concessão de aposentadoria (estudar a decadência para tais atos e a necessidade de contraditório – jurispru dência do STF e contr ole exerci do pelo TCU – a decisão mencionada no ponto anterior trata da disciplina). Teoria dos motivos determinantes. Processo Administrativo – a despeito de não haver previsão expressa deste ponto no edital, faz-se necessário o estudo por completo da Lei 9.784/99, atentando-se para o direito intertemporal (aplicação ou não aos atos ocorridos antes de sua vigência). Como foi cobrado na última prova? Com relação às espécies de atos administrativos, julgue o item abaixo. 3 Os atos administrativos negociais são também considerados atos de consentimento, uma vez que são editados a pedido do particular como forma de viabilizar o exercício de determinada atividade ou a utilização de bens públicos.



O ponto também foi objeto de indagação no IV concurso: Com a publicação da Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, houve significativa melhoria na proteção dos direitos dos administrados e na execução dos fins da administração pública. Com relação aos agentes administrativos, aos direitos e deveres dos servidores públicos e ao processo administrativo, julgue os próximos itens. 136 A lei mencionada estabelece normas básicas acerca do processo administrativo somente na administração federal e estadual direta. 137 O STF não pode acolher reclamação fundada em violação de enunciado da súmula vinculante contra decisão em processo administrativo do poder público federal. Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito de agentes administrativos, regimes jurídicos e processo administrativo. 138 Carlos, Justiça Federal, responde processoNessa administrativo órgão e requereu aplicação da servidor Lei n.º da 9.784/1999 no âmbito desse aprocesso. situação, nesse é correto afirmar que tala aplicação é cabível. 139 Antônio José moveu, na justiça comum, ação para responsabilização civil contra o cônjuge de Sebastião. Nesse mesmo período, no órgão federal da administração direta em que trabalha, surgiu a necessidade de Antônio José presidir processo administrativo contra Sebastião. Nessa situação, Antônio José está impedido de atuar nesse processo administrativo. 83



 140 Pedro Luís, servidor público federal, verificou, no ambiente de trabalho, ilegalidade de ato administrativo e decidiu revogá-lo para não prejudicar administrados que sofreriam efeitos danosos em consequência da aplicação desse ato. Nessa situação, a conduta de Pedro Luís está de acordo com o previsto na Lei n.º 9.784/1999.
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 DIA 03 5. Função pública. 5.1. Investidura e exercício. 5.2. Direitos e deveres do servidor público. 5.3. Regimes jurídicos. 5.4. Responsabilidade civil e penal do servidor público . 5.5. Direito de greve. 5.6. O militar. 5.6.1. Estatuto dos Militares. 5.6.2. O dever de disciplina. 5.6.3. Hierarquia. 5.6.4. A punição disciplinar.



Detalhadamente: Servidores – tudo! Atenção para o regime previdenciário do servidor, que está praticamente todo na CF (tem que decorar). Compreender todo o regramento constitucional. Formas de provimento, extinção de cargos por decreto, regras do concurso público e da cumulação de cargos – estudar a farta jurisprudência sobre concursos, que cai muito na DPU (ver jurisprudência em teses no site do STJ). Ler o regime previdenciário, principalmente na CF, e tomar muito cuidado com as novas normas para concessão da pensão. Estudar o tema relativo à responsabilidade civil e penal do servidor público, que é sempre um clássico a ser cobrado nas provas da DPU. Efeitos da responsabilização penal sobre o cargo público ocupado. A lei 8.112/90: leitura obrigatória da integralidade da norma. Como foi cobrado na última prova? 2 A responsabilidade civil do servidor público pela prática, no exercício de suas funções, de ato que acarrete prejuízo ao erário ou a terceiros pode decorrer tanto de ato omissivo quanto de ato comissivo, doloso ou culposo.



Como foi cobrado no IV concurso? Na prova discursiva do IV concurso foi exigido conhecimento de dispositivo expresso da Lei 8.112/90 e entendimento jurisprudencial favorável ao assistido, e contra a literalidade de dispositivo legal – remoção para acompanhar cônjuge ou companheiro.
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 DIA 04 6. Improbidade administrativa. 6.1. A ação civil pública por improbidade administrativa. 8. Poderes da Administração Pública. Detalhadamente:



Leia toda a lei de Improbidade Administrativa, focando principalmente nas sanções aplicáveis e nas condutas tipificadas. A jurisprudência dos tribunais sobre o tema também deve ser bem estudada (ver jurisprudência em teses no site do STJ). Ler ainda a lei de ação popular, ação civil pública e mandado de segurança. Poderes - atenção redobrada com poder de polícia e poder hierárquico (e suas manifestações). Do mesmo modo, o poder normativo e o regulamentar são muito importantes (atenção com os decretos autônomos). Como foi cobrado na última prova? Em relação a improbidade administrativa e responsabilidade civil do servidor público federal, julgue os itens subsequentes. 1 O rol de condutas tipificadas como atos de improbidade administrativa constante na Lei de Improbidade (Lei n.º 8.429/1992) é taxativo. Julgue os itens a seguir, que tratam da hierarquia e dos poderes da administração pública. 4 A multa, como sanção resultante do exercício do poder de polícia administrativa, não possui a característica da autoexecutoriedade. 5 A hierarquia é uma característica encontrada exclusivamente no exercício da função administrativa, que inexiste, portanto, nas funções legislativa e jurisdicional típicas.
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 DIA 05 7. Bens públicos: conceito, características, classificação, administração e utilização. 9. Limitações administrativas da propriedade. 10. Desapropriação. Detalhadamente:



Bens Públicos - conceitos e atributos. É ainda importante saber a titularidade de cada um dos bens e as formas de permitir que o particular os explore. E ainda: utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento; concessão de domínio pleno. Direitos do particular frente ao Poder Público. Importante estudar tudo sobre as limitações administrativas e a desapropriação, principalmente no que tange à indenização em favor do proprietário do bem. É característica do CESPE cobrar questões sobre limitações administrativas, então o tema merece destaque (vejam quantas questões foram cobradas no IV concurso sobre o tema). Como foi cobrado na última prova? No que tange às limitações administrativas da propriedade e aos bens públicos, julgue os itens seguintes. 6 São bens públicos de uso comum do povo aqueles especialmente afetados aos serviços públicos, como, por exemplo, aeroportos, escolas e hospitais públicos. 7 As limitações administrativas são determinações de caráter geral por meio das quais o poder público impõe a determinados proprietários obrigações de caráter negativo, mas não positivo, que condicionam a propriedade ao atendimento de sua função social.



Como foi cobrado no IV concurso: O poder público pode intervir na propriedade do particular por atos que visem satisfazer as exigências coletivas e reprimir a conduta antissocial do particular. Essa intervenção do Estado, consagrada na Constituição Federal, é regulada por leis federais que disciplinam as medidas interventivas e estabelecem o modo e a forma de sua execução, condicionando o atendimento do interesse público ao respeito às garantias individuais previstas na Constituição. Acerca da intervenção do Estado na propriedade particular, julgue os itens subsequentes. 141 As indenizações referentes a processo de desapropriação sempre devem ser pagas em moeda corrente ao expropriado. 142 Considere que tenha sido construída, com autorização da União, estrada federal em região remota do país e que tal construção tenha valorizado significativamente duas propriedades rurais que, até então, se encontravam isoladas. Nessa situação, é possível desapropriação da área contínua à estrada, tendo em vista a valorização extraordinária dessa área em aconsequência da obra. 143 Considere a seguinte situação hipotética. Autoridade municipal competente desapropriou área pertencente a João, para a construção de um hospital público. Após o processo de desapropriação, verificouse ser mais necessário construir, naquela área, uma escola pública, visto que o interesse da população local já estar sendo atendido por hospital construído na cidade. Nessa situação, João tem direito de exigir de volta o imóvel e pleitear indenização por perdas e danos. 87



 144 De acordo com a lei, denomina-se ocupação temporária a situação em que agente policial obriga o proprietário de veículo particular em movimento a parar, a fim de utilizar este na perseguição a terrorista internacional que porta bomba, para iminente detonação. 145 No caso de requisição de bem particular, se este sofrer qualquer dano, caberá indenização ao proprietário.
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 DIA 06 11. Organização administrativa. 12. Responsabilidade civil do Estado.



Detalhadamente: Leitura rápida no DL 200/67. Responsabilidade Civil - saber tudo, sem nenhuma margem para erros. Atenção para a responsabilidade por omissão e quando se aplica a teoria do risco integral. Denunciação da lide ao servidor, bem como que o chamamento nas ações de medicamentos deve ser repelido pelo Defensor/Candidato, de maneira devidamente fundamentada. O ideal é decorar os fundamentos para que você possa deduzi-los em poucas linhas. Vejam que o conteúdo de direito administrativo que foi cobrado não é extenso, o que impõe que também acertemos a maioria das questões. Como foi cobrado na última prova? Acerca da organização da administração pública federal, julgue o item abaixo. 2 A responsabilidade civil do servidor público pela prática, no exercício de suas funções, de ato que acarrete prejuízo ao erário ou a terceiros pode decorrer tanto de ato omissivo quanto de ato comissivo, doloso ou culposo. 8 Considera-se desconcentração a transferência, pela administração, da atividade administrativa para outra pessoa, física ou jurídica, integrante do aparelho estatal.
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 Direito do Trabalho (05 dias) Muitas pessoas relegam o estudo do direito do trabalho e do processo do trabalho. Entretanto, somente a título de curiosidade, no último certame caíram 15 questões de direito do trabalho e 10 questões de direito do trabalho (25 questões de 200, o que equivale a 12,5%). No IV concurso, foram 15 de trabalho e processo do trabalho. Estudem essas disciplinas com atenção!!! E não foi só na quantidade de questões que a prova do V concurso da DPU de direito do trabalho se destacou, mas também no nível: 7 das 15 questões exigiram conhecimentos jurisprudenciais, tanto do TST, quanto do STF - ADC 16 (terceirização), ARE 70912 (prescrição do FGTS), e o RE 658.312-SC (constitucionalidade do art. 384 da CLT). Fiquem ligados! No estudo do Direito do Trabalho, recomendamos a leitura do caderno de curso que você tenha bem completo e atualizado, ou a leitura de um livro esquematizado, como Renato Saraiva, por exemplo.



DIA 01 1. Definição, fontes, autonomia. 2. Contrato de trabalho e relação de trabalho. 2.1. Lei aplicável ao contrato de trabalho. 2.2. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. 2.3. Alteração do contrato individual de trabalho. 2.4. Rescisão do contrato de trabalho. 2.5. A justa causa, seus efeitos e repercussões. Detalhadamente:



Leitura da teoria geral, contrato de trabalho e relação de trabalho, hipóteses de suspensão e interrupção do contrato de trabalho, rescisão do contrato de trabalho e justa causa. Sobre autonomia e natureza jurídica, não são temas muito importantes. Saber o que é. Sobre fontes, saber a diferença entre fonte material X fonte formal; fonte formal autônoma X heterônoma. A parte mais importante e que merece atenção é a de ‘conflito de fontes’ e suas teorias



(teoria da acumulação, teoria do conglobamento e teoria do conglobamento mitigado). Princípios são muito importantes. Saber suas funções (informativa, interpretativa e integrativa) e estudar cada um deles com suas peculiaridades. Enfoque para o princípio da proteção, com seus subprincípios: norma mais favorável, condição mais benéfica e ‘in dubio pro operario’. Sobre relação de trabalho e de emprego: saber quais as características que diferenciam a segunda da primeira (subordinação, habitualidade, onerosidade, pessoalidade e pessoa física – para alguns, também a alteridade). Suspensão e interrupção do contrato – importantíssimas: saber cada uma de suas hipóteses, decorando os artigos da CLT (artigos 473 e 476-A), bem como seu ponto em comum e suas diferenças (suspensão: não trabalha, não recebe e não computa tempo de serviço; interrupção: não trabalha, recebe e computa tempo de serviço). Alteração do contrato: Saber quais os requisitos para que seja válida (consentimento do empregado + não acarretar prejuízos). Alteração objetiva X subjetiva. Jus variandi: saber que são alterações unilaterais do contrato, por iniciativa do empregador, permitidas por lei. Saber as hipóteses: reversão (art. 468, parágrafo único, CLT + S 372 TST); transferência do período noturno para o diurno (S 265 TST); data do pagamento (OJ 159 SDI-I); transferência para outra localidade (art. 469, CLT). Transferência do empregado: saber quais as hipóteses em que pode haver a transferência temporária (ex. cargo de confiança; extinção do estabelecimento etc.).
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 Cessação do contrato de trabalho, modalidades: saber a diferença entre resilição (sem motivação) e resolução (com motivação), bem como as duas espécies desta última: dispensa por justa causa (art. 482, CLT – falta grave cometida pelo empregado); rescisão/despedida indireta (art. 483, CLT – falta grave cometida pelo empregador) e culpa recíproca (art. 484, CLT + S 14 TST). Saber quais as verbas são devidas em cada caso. Aviso prévio: Saber o conceito, o período (30 dias), os casos de aviso proporcional (regulamentado recentemente em 2011). Saber em que casos é concedido pelo empregador e quais suas consequências (ex. redução de jornada) e em que casos é concedido pelo empregado. Leia a CLT, súmulas e OJ’s do TST pertinentes a esses temas. Como foi cobrado na última prova? Julgue os itens a seguir, referentes a alteração, suspensão, interrupção e rescisão do contrato de trabalho. 101 Quando o empregado suspende a execução dos serviços para a empresa na qual trabalha, mas continua percebendo normalmente sua remuneração, ocorre interrupção do contrato de trabalho. 102 Se uma mulher vítima de violência doméstica for afastada temporariamente do local de trabalho, pelo juízo competente, visando preservar a manutenção do vínculo trabalhista e resguardar sua integridade física e psicológica, essa situação configurará hipótese de suspensão do contrato de trabalho. 103 Caso um empregado se afaste do emprego devido à investidura em mandato eletivo e ao efetivo exercício desse mandato, essa hipótese não constituirá motivo para rescisão do contrato de trabalho por parte do empregador. 104 O TST tem admitido a supressão do adicional noturno quando o empregador transfere, por mútuo consentimento, o empregado do horário noturno para o período diurno.
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 DIA 02 3. Sujeitos do contrato de trabalho. 3.1. Empregado. 3.2. Empregador. 3.2.1. Empresa e estabelecimento. 3.2.2. Grupo econômico. 3.2.3. Sucessão de empregadores. 4. Duração do trabalho. 4.1. Repouso semanal remunerado. 4.2. Férias anuais e remuneradas. Detalhadamente:



Empregado: saber que os mesmos elementos para configurar a relação de emprego servem para conceituar o empregado (atenção para a diferenciação entre subordinação econômica, técnica e jurídica – art. 2º, CLT). Dar atenção às espécies de empregados mais importantes: - empregado doméstico – EC. 72 de 2013 e Lei nº 5.859/72 – em relação a este último, atentar-se para: requisitos para identificar o empregado doméstico (pessoa física; âmbito residencial e finalidade não lucrativa do empregador); quais os direitos já existentes antes da emenda, quais os novos direitos trazidos pela emenda com eficácia imediata e, por fim, quais os demais direitos trazidos pela emenda, ainda pendentes de regulamentação (ex. remuneração do trabalho noturno superior à do diurno). Atentar-se para as principais relações de trabalho lato sensu: autônomo, eventual, avulso, voluntário (Lei nº 9.608/98), estagiário (Lei nº 11.788/08). Empregador: Seu conceito está no art. 2º, CLT. Atentar-se para: Princípio da alteridade e despersonalização da pessoa do empregador. Poderes do empregador: organização; controle/fiscalização e disciplinar. Grupo de empresas ou grupo econômico: atentar-se para sua consequência: responsabilidade solidária entre todas as empresas do grupo. VER: S 129 TST.. Tema importante é a sucessão de empregadores. Jornada de trabalho. Um dos temas mais importantes está neste tópico: horas in itinere. Saber quais são seus requisitos, hipóteses em que não se aplica (S 90 TST). Ver, ainda: súmula 320 TST. Neste tópico, devem ser estudadas todas de jornada: regime de de tempo parcialturnos (art. ininterruptos 58-A, CLT – DECORAR a quantidade de dias deformas férias proporcionais às horas trabalho); de revezamento (previsão constitucional: art. 7º, XIV, CF). Prorrogação da jornada de trabalho: saber em que hipóteses pode se dar: acordo de prorrogação de horas; força maior; recuperação de dias pela paralisação da empresa (até 45 dias de horas extras); trabalho com produtos perecíveis. Compensação da jornada de trabalho: muito importante! Não confundir compensação semanal ou mensal¹ com banco de horas (compensação anual)²: ¹ saber que pode se dar por meio da celebração de acordo escrito, que pode ser individual ou coletivo (ver S 85 TST). ² Saber que exige SEMPRE negociação coletiva (art. 59, CLT). Obs. Possibilidade da ‘semana espanhola’ (OJ 323). Ver também neste ponto: intervalo intrajornada (e as hipóteses de intervalos remunerados - ex. digitador); e interjornada (art. 66, CLT). Descanso/repouso semanal remunerado, também chamado de descanso hebdomadário – Saber: que é hipótese de interrupção do contrato de trabalho; requisitos para fazer jus: pontualidade + frequência. Saber as consequências de o trabalho ser realizado no DSR. Feriados: praticamente o mesmo tratamento do DSR. Férias. Saber: período aquisitivo e concessivo. DECORAR a quantidade de dias de férias a depender de quantas faltas injustificadas o empregado tem (artigos 130 e 130-A, CLT). Saber hipóteses de fracionamento, abono pecuniário de férias, férias proporcionais (Súmulas 171 e 261 TST) e férias coletivas. 92



 Leia a CLT e súmulas e OJ’s do TST pertinentes a esses temas. Como foi cobrado na última prova? 105 Conforme entendimento consolidado pelo TST, o aumento do valor do repouso semanal remunerado em razão da integração das horas extras habitualmente prestadas repercute no cálculo do décimo terceiro salário, não caracterizando bis in idem. 107 Segundo entendimento do STF, a norma da CLT que prevê a obrigatoriedade de um intervalo para descanso de, no mínimo, quinze minutos antes do início do período extraordinário do trabalho da mulher é constitucional, uma vez que tal tratamento não fere a isonomia. 108 O empregado que trabalha para determinada empresa das 7 h às 19 h e tem intervalo de descanso e refeição das 12 h às 16 h, sem acordo de prorrogação de intervalo, tem direito a receber duas horas extras diárias, como tempo à disposição do empregador.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca do que dispõem a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a jurisprudência a respeito das férias, julgue os itens que se seguem. 105 O cálculo da remuneração das férias do tarefeiro deve ser realizado com base na média da produção do período aquisitivo, garantida a observância do valor da remuneração da tarefa na data da concessão. 106 A indenização por férias não concedidas em tempo oportuno deve ser calculada com base na remuneração devida ao empregado na época de eventual reclamação ou, se for o caso, quando da extinção do contrato.
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 DIA 03 5. Salário e remuneração. 6. Salário mínimo. 7. Adicionais legais. 8. Salário profissional. 9. Saláriofamília. 10. Salário-educação. 11. 13º salário. 12. Salário do menor e do aprendiz. 13. Aviso prévio. 14. Indenizações em decorrência da dispensa do empregado. 15. FGTS. 16. Seguro-desemprego. 17. O Programa de Integração Social. Detalhadamente:



Remuneração: diferença entre salário e remuneração. Saber que as gorjetas refletem sobre parcelas calculadas com base na remuneração (ex. férias, 13º), mas não refletem sobre parcelas calculadas sobre o salário. S 354 TST. Saber o que é salário complessivo (vedado), salário-utilidade (qual o percentual que pode ser pago ao empregado urbano e ao rural) e salário mínimo proporcional (OJ 358 e 393 SDI-I). Parcelas salariais: saber quais são e suas características (comissão, gratificação e outras – ex. quebra de caixa, S 247 TST). Adicionais salariais – IMPORTANTES! Com certeza sairão questões deste ponto: saber quais são e suas peculiaridades: hora extra (saber o percentual: no mínimo 50% - S 347, 264 TST), adicional noturno (saber o percentual: 20%; S 60 TST: horários mistos e prorrogação; S 291 TST e S 444 TST), adicional de transferência (saber o percentual: 25%, e que só se aplica se for transferência provisória – ver art. 469, § 3º CLT), adicional de periculosidade (saber o percentual: 30% e quais são as atividades de risco – art. 193, CLT – S 191 TST SUPERADA; ver ainda S 364 TST), adicional de insalubridade (saber os percentuais: 10%, 20%, 40%, os requisitos para receber o adicional; Ver: súmulas 289, 80, 248 do TST). Equiparação salarial: importantíssima! Tema muito recorrente em provas, então, estudem bem. Ver: súmulas: 6 e 159, ambas do TST e OJ 297 SDI-I; artigo 461, CLT. Saber os requisitos para equiparação (obs. um trabalho prestadoé que na amesma região trabalho na mesma localidade). Como dos requisitos empresa NÃO metropolitana tenha plano de =carreira, deve-se saber em quais hipóteses a empresa o terá e quais são seus requisitos. Não esquecer do empregado readaptado. Estudar equiparação na Administração Pública (S 455 TST). Desvio de função no âmbito da administração pública. Importante – FGTS, PIS e Seguro-Desemprego: são o dia-a-dia da DPU. Ler o julgado ARE 70.912 – prescrição FGTS. Leia CLT, súmulas e OJs do TST pertinentes aos temas.



Como foi cobrado na última prova? 106 Configura-se a guelta quando, em uma relação empregatícia, o empregado recebe retribuição para estimular a venda ou a comercialização de um produto ou serviço. Quanto ao FGTS, ao seguro-desemprego e ao PIS, julgue os itens que se seguem. 109 Segundo o STJ, o levantamento judicial do valor referente ao seguro-desemprego, que tem por finalidade prover assistência financeira ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e ao trabalhador resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição análoga à de escravo, deve ser requerido à justiça do trabalho.
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 110 O PIS, que financia o abono salarial correspondente ao valor equivalente a dois salários mínimos vigentes na época do pagamento, destina-se especificamente a auxiliar os trabalhadores na busca ou preservação do emprego, promovendo, para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional. 111 A exigência, feita pelo empregador a um de seus empregados, para este prestar serviços alheios ao contrato de trabalho configura motivo que possibilita ao empregado a movimentação da respectiva conta vinculada no FGTS para saque do saldo referente ao contrato. 112 Segundo recente entendimento do STF, o prazo prescricional para cobrança de valores não depositados no FGTS é de trinta anos, observado o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.



Como foi cobrado no IV concurso? Quanto à indenização rescisória, julgue o item a seguir. 109 A indenização adicional devida em razão de rescisão contratual imotivada no trintídio que antecede a data-base corresponde ao salário mensal, no valor devido na data da comunicação do despedimento, integrado pelos adicionais legais ou convencionados, ligados à unidade de tempo mês, não sendo computável a gratificação natalina. Julgue os itens a seguir, acerca do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 103 A estabilidade decenal, a estabilidade contratual e a derivada de regulamento de empresa são incompatíveis com o regime do FGTS. 104 Os reflexos de horas extras sobre os depósitos fundiários que venham a ser postulados por empregado perante a justiça do trabalho são alcançados pela prescrição quinquenal. Acerca do salário-família, julgue o item a seguir. 110 O termo inicial do direito ao salário-família, quando provado em juízo, corresponde à data de ajuizamento do pedido, salvo quando comprovado que o empregador se tenha recusado a receber, anteriormente, a certidão de nascimento de filho do empregado.
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 DIA 04 18. Estabilidade. 19. Paralisação temporária ou definitiva do trabalho. 20. O direito de greve e seu exercício. 21. Força maior no Direito do Trabalho. Detalhadamente:



Estabilidade: saber o conceito e suas hipóteses (dirigente sindical, representante da CIPA, acidente do trabalho ou doença profissional, empregado público e gestante). Casos em que não se aplica. VER: súmulas 369, 379, 378, 390, todas do TST). É sempre importante estudarmos o direito de greve para as Defensorias Públicas. Não descuide da leitura da CLT, das súmulas e OJs do TST pertinentes aos temas. Tire o restante do dia para fechar a matéria eventualmente acumulada. Como foi cobrado na última prova? 114 Segundo entendimento consolidado pelo TST, não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo MTE.
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 DIA 05 25. Trabalho da mulher. 26. Trabalho do menor. 27. Trabalho avulso. 28. Trabalho doméstico. 29. Terceirização. 30. A Organização Internacional do Trabalho. Detalhadamente:



Trabalho da criança e da mulher e trabalho proibido ao menor: Saber a idade com que se pode trabalhar no Brasil: 16 anos, salvo na qualidade de aprendiz (aos 14 anos). Saber: qual é a jornada do menor, quando pode prestar hora extra, quais os locais em que é proibido prestar trabalho. Saber que a prescrição não corre contra o absolutamente incapaz. ESTUDAR o trabalho do aprendiz (art. 428, CLT). Sobre terceirização, sempre importante ler a súmula 331 do TST e a ADC 16. Trabalho avulso - saber o conceito. Ler RE 658.312. Vejam os novos direitos dos empregados domésticos (vai cair). Não deixe de ler a CLT, as súmulas e as OJs do TST pertinentes aos temas. Como foi cobrado na última prova? 113 Caso uma empregada doméstica na função de babá cuide de um recém-nascido todas as noites da semana e pretenda requerer judicialmente valor referente à remuneração do serviço extraordinário e ao adicional noturno, tal pretensão será legalmente correta, pois, segundo a CF, referidos direitos não dependem de regulamentação legal. 115 Segundo entendimento consolidado pelo STF, não há responsabilidade subsidiária do Estado pelo pagamento de direitos decorrentes de serviço prestado por meio de terceirização de mão de obra e nem mesmo a ausência de fiscalização da empresa contratada poderá ocasionar a culpa de ente estatal.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca do trabalho da mulher e da estabilidade provisória da gestante, julgue os itens subsequentes. 101 Ao empregador é vedado empregar mulheres em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 quilos, ainda que o trabalho seja ocasional, não estando compreendida, em tal vedação, a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de carros de mão ou por quaisquer aparelhos mecânicos. 102 Considerando-se que a estabilidade constitui garantia de emprego, a estabilidade provisória da gestante garante unicamente a reintegração da trabalhadora, sendo cabível a conversão em indenização tão-somente quando o juiz entender que a reintegração é desaconselhável, por existir elevado grau de animosidade entre as partes.
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 Direito Processual do Trabalho (05 dias) DIA 01 1. Justiça do Trabalho. 1.1. Organização. 1.2. Competência. 2 Princípios gerais que informam o processo trabalhista. 3. Prescrição e decadência. Detalhadamente:



Esse dia é mais teórico – vamos estudar princípios, prescrição e decadência através de um livro esquematizado. Grande destaque para os princípios, especialmente do jus postulandi, identidade física do juiz e irrecorribidade das interlocutórias (mais importante; Súmula 214). Justiça do Trabalho - composição, órgãos vinculados, juízes classistas (não mais existem). Grande destaque é competência. Competência para causas envolvendo o poder público e reintegração de posse em casos de greve. Competência envolvendo Estados e Organizações internacionais (imunidades, extensão). Súmula 382 e OJ 138. Atenção para as mudanças trazidas pela EC 45. Competência da Justiça do Trabalho para ações acidentárias e indenizatórias (SV 22). Competência para executar contribuições previdenciárias. Súmula 368. Súmula 454 do TST. Conflito de competência. Órgão competente para julgamento. Atenção para competência relacionada à complementação de aposentadoria. Competência normativa da Justiça do Trabalho. Competência relacionada à prestação de serviço no exterior. Competência para processos coletivos (OJ 130 SDI-II). Prescrição e decadência, inclusive para FGTS. Como foi cobrado na última prova? Julgue os itens subsequentes, relativos à competência e à prescrição no processo trabalhista e aos princípios gerais que norteiam esse processo. 116 Se um contrato de trabalho for suspenso em virtude da percepção de auxílio-doença pelo empregado, o prazo da prescrição quinquenal para a pretensão de créditos trabalhistas relativos a esse contrato ficará suspenso, continuando a fluir quando do retorno do empregado ao trabalho. 117 A justiça do trabalho é competente para julgar as demandas instauradas entre pessoas jurídicas de direito privado integrantes de da aadministração pública indireta e seus empregados, cuja relação é regida pela CLT, independentemente ação ser relativa ao período pré-contratual. 118 Amplamente admitido no direito material do trabalho, o princípio da busca da verdade real não se aplica ao direito processual do trabalho, uma vez que a finalidade do processo é a justa e igualitária composição do litígio com mesmos direitos ao contraditório e à ampla defesa.
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 DIAS 02, 03 e 04 4. Dissídios individuais. 5. Nulidades no processo trabalhista. 6. Recursos no processo trabalhista. Detalhadamente:



Estudar através de um livro esquematizado os temas em negrito. Recurso é sempre um tema muito importante – em qualquer concurso. E aqui não é diferente! É o tema mais cobrado em provas. Estudar TUDO: pressupostos recursais e todos os recursos em espécie, dedicando especial atenção aos prazos e peculiaridades do Direito Processual do Trabalho que diferem do Direito Processual Civil. Atenção para gratuidade de justiça em sede recursal na Justiça do Trabalho. Leitura de súmulas e OJs do TST, bem como jurisprudência sobre recursos. Sobre nulidades no processo trabalhista, basta uma olhada rápida no livro esquematizado. De forma ainda mais detalhada: Detalhadamente: Capacidades processuais - importante, especialmente a representação do menor de 18 anos (decorar a ordem). Representação das pessoas jurídicas, especialmente de direito público. Desnecessidade de representação. OJ 138 SDI-I e súmula 436 TST. Representação do trabalhador pelo preposto (Súmula 377). Capacidade postulatória - jus postulandi (saber tudo, especialmente onde não se aplica. Súmula 425 TST). Formas do mandato e mandato tácito. Súmula 395 TST e OJ 200 SDI-I. Atuação do advogado sem procuração. TST. Súmula 219 TST. Justiça gratuita e Honorários advocatícios - tema de Súmula grande 383 incidência. assistência judiciária gratuita (concessão na fase recursal). OJ 304 SDI-I e OJ 331 SDI-I. Justiça gratuita ao empregador. Prazo em dobro para litisconsortes com advogados diferentes (inaplicabilidade à JT). Substituição processual e MPT. Causas de suspeição e impedimento. Procedimento da exceção. Atos processuais: Decorar as regras básicas da CLT (ex. horário da prática dos atos). Formas de citação e presunção de sua realização. Contagem de prazos na Justiça do Trabalho. Ver súmula 30 do TST, Súmulas 387 e 262 do TST. OJ 310 da SDI-I. Custas no processo do trabalho - formas de cálculo, valor máximo e mínimo. Responsabilidade pelo pagamento das custas e dos gastos com a perícia. Pessoas isentas de custas (importante para o Ente Público). Nulidades - saber os princípios (art. 794 a 798 da CLT). Procedimento: Tema importantíssimo. Requisitos da petição inicial. Distinções com o processo civil. Cumulação de pedidos. 99



 Aditamento da inicial. Súmulas 415 e 263 do TST. Audiência - duração e horário de realização. Atraso das partes. Atos a serem praticados na audiência (saber a ordem). Ausência das partes (consequências). Perempção. Súmulas 222, 69 e 74 do TST. Acordos realizados em audiência e quitação geral (OJ 132). Ver, ainda, OJ 368 SDI-I. MS e não homologação do acordo. Atuação do Poder Público em audiência. Defesas do réu. Compensação (Súmula 18 do TST). Princípios da defesa. Revelia (grande destaque efeitos, inclusive em desfavor do Poder Público). Reconvenção. Procedimento probatório - fatos que não dependem de prova. Ônus da prova e ponto inglês. Súmula 6 do TST. Provas e equiparação salarial. Meios de prova necessidade - atenção depara o depoimento e para asdetestemunhas comparecimento, intimação). Confissãopessoal ficta. Quantidade testemunhas. (dever de Coisa julgada no processo do trabalho. Tutela antecipada. Atenção (sempre cai). Forma de impugnação da tutela antecipada. Relação com o mandado de segurança. Procedimento sumário e sumaríssimo são o grande destaque. Cuidado com as diferenças desses procedimentos para com o ordinário. Saber como definir o procedimento na justiça do trabalho. Número de testemunhas nesse procedimento. Requisitos diferenciados da petição inicial. Inquérito para apuração de falta grave - noções gerais e súmulas aplicáveis. Processo coletivo - atenção para as peculiaridades do processo trabalhista. Enfoque para a lei de ação civil pública e para as súmulas e OJ`s que afastam o regramento geral do tema. Ex. súmula que trata de competência nesses casos. Dia curto para permitir terminar os 2 anteriores. Para recursos: Detalhadamente: Tema mais importante no processo do trabalho. Para ser aprovado, temos que dominar, inclusive as mudanças operadas pela recente reforma na CLT. Princípios dos recursos, classificação dos recursos, prazos, juízo de admissibilidade, pressupostos recursais, irrecorribilidade das interlocutórias, legitimidade, tempestividade (Súmulas 385 e 434 do TST). Representação recursal e hipóteses de aplicação do jus postulandi (só se aplica às varas do trabalho e TRT). Custas e depósito recursal (Súmulas 245 e 128 do TST). Recursos que exigem depósito. Juntada de documentos na fase recursal. Requisitos formais dos recursos (Ex. ausência de assinatura). Efeitos dos recursos. Súmula 414 do TST (uso do mandado de segurança para obter efeito suspensivo). OJ 62 da SDI-I. Reexame necessário - tema de suma importância para Advocacia Publica. Cuidado, portanto. Súmula 303 do TST. OJ 334 da SDI-I. Recursos em espécie (todos e seus detalhes). Atenção para a reforma processual em tema de recursos. Os recursos mais importantes são o ordinário e o de revista. Atenção para os recursos na fase da execução. Atenção para prequestionamento. 100



 Portanto pessoal, quanto a recursos não tem jeito. É o tema mais cobrado em qualquer concurso onde se cobre processo do trabalho. Como foi cobrado na última prova? 119 Caso seja imposta multa por litigância de má-fé a uma das partes do processo trabalhista, o recolhimento do valor dessa multa, segundo entendimento do TST, constituirá pressuposto objetivo para a interposição dos recursos de natureza trabalhista pela parte apenada com a referida sanção pecuniária. 120 Na justiça do trabalho, segundo entendimento consolidado pelo TST, é tido como extemporâneo o recurso interposto antes de ser publicado o acórdão impugnado. 121 Segundo entendimento do TST, o benefício da justiça gratuita poderá ser requerido em qualquer tempo ou grau de jurisdição, e, se o requerimento do benefício for feito na fase recursal, deverá ser formulado até o prazo final das contrarrazões do alusivo recurso.



Como foi cobrado no IV concurso? Com relação à competência em matéria recursal e aos recursos no processo trabalhista, julgue os itens subsequentes. 113 Das decisões proferidas pelos tribunais regionais do trabalho ou por suas turmas, em processo incidente de embargos de terceiro, somente deve ser admitido recurso de revista quando elas contiverem contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da CF. 114 Das decisões das turmas nos tribunais regionais do trabalho assim organizados não cabe recurso para o Tribunal Pleno, exceto contra multas impostas por esses órgãos fracionários.
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 DIA 05 7. Execução no processo trabalhista. 8. Embargos à execução no processo trabalhista. 9. Processos especiais. 9.1. Ação rescisória. 9.2. Mandado de segurança. Detalhadamente para execução:



Formas de liquidação de sentença. Juros e correção monetária na justiça do trabalho. Súmulas 200 e 439 do TST. OJ 7 da SDI-I. Atenção para a inclusão das contribuições previdenciárias na liquidação. Títulos judiciais e extrajudiciais. Execução provisória e competência para execução. Responsabilidade na terceirização. Mais importante é execução por quantia contra devedor solvente. Citação na execução. Prisão do depositário infiel. Penhora de faturamento da empresa. Impenhorabilidade. Bem de família. Súmula 364 do STJ. Embargos à execução (matérias alegáveis. Art. 884 da CLT). Embargos de terceiro (cabimento). Atenção para as fases da expropriação. Arrematação a preço vil. Recursos na execução. Ação rescisória. Competência, legitimados (Súmulas 407 e 406 do TST). Depósito prévio e demais pressupostos da rescisória. Prazo de decadência (súmula 100 do TST). Trânsito em julgado parcial. Ação rescisória pelo MPT (súmula 100 do TST). Jus postulandi em rescisória (não há). Mandado de segurança - foco na sua utilização para obter efeitos suspensivo em recursos. Como foi cobrado na última prova? Julgue os itens que se seguem, referentes à ação rescisória, ao mandado de segurança e à execução trabalhista. 122 O TST firmou recente entendimento no sentido de ser possível a penhora do valor referente à restituição de imposto de renda retido na fonte pelo empregador para pagamento da execução trabalhista. 123 Se a indicação do valor da causa na inicial do mandado de segurança não for impugnada pelo reclamado no momento oportuno, o magistrado laboral, segundo entendimento consolidado pelo TST, não poderá, de ofício, majorar o referido valor. 124 Caso, em ação rescisória, um acordo trabalhista seja declarado nulo em razão de ter havido colusão entre as partes, tal declaração deverá ser acompanhada da aplicação, a ambas as partes, de multa por litigância de má-fé. 125 Se a sentença de mérito transitada em julgado tiver sido proferida por juiz absolutamente incompetente, não haverá que se falar em juízo rescisório na ação rescisória.



Como foi cobrado no IV concurso? No que diz respeito aos processos especiais, julgue os itens seguintes. 111 Para efeito de mandado de segurança, constitui direito líquido e certo do empregador a suspensão do empregado, ainda que este seja detentor de estabilidade sindical, até a decisão final do inquérito em que se apure falta grave a ele imputada. 102



 112 Pedido de rescisão de julgado proferido em agravo de instrumento que se limite a aferir eventual desacerto de juízo de admissibilidade de recurso de revista é juridicamente impossível, dado que essa decisão não substitui acórdão regional.Com relação à competência em matéria recursal e aos recursos no processo trabalhista, julgue os itens subsequentes. 113 Das decisões proferidas pelos tribunais regionais do trabalho ou por suas turmas, em processo incidente de embargos de terceiro, somente deve ser admitido recurso de revista quando elas contiverem contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da CF. 114 Das decisões das turmas nos tribunais regionais do trabalho assim organizados não cabe recurso para o Tribunal Pleno, exceto contra multas impostas por esses órgãos fracionários. Acerca da execução no processo trabalhista e dos embargos a ela inerentes, julgue o item seguinte. 115 No caso de execução por carta precatória, os embargos de terceiro podem ser oferecidos no juízo deprecante ou no deprecado, sendo competente para o julgamento o deprecante, pelo fato de ser o responsável pela ordenação da apreensão, ainda que os referidos embargos tratem unicamente de vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação de bens praticados pelo juízo deprecado.
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 Direito Previdenciário e da Assistência Social (06 dias) Chegamos agora em outra disciplina que exigirá do candidato um conhecimento diferenciado! Não dá para chegar na prova da DPU sem termos lido um bom manual, toda a lei 8.213/91 e lido e relido os enunciados sumulares da TNU e os dispositivos constitucionais. Foram 11 questões no último certame, como de praxe, e o nível foi dentro do previsto, apesar de duas questões exigirem um conhecimento “fora da curva”. Além disso, a dissertação do Grupo III foi dessa matéria.



DIA 01 1. Seguridade Social. 1.1. Conceito. 1.2. Evolução histórica. 1.3. Princípios da solidariedade, universalidade, seletividade e distributividade. Detalhadamente:



Esse é um dia para criarmos uma forte base teórica da disciplina. Muitos candidatos nunca tiveram contato com previdenciário. Portanto, reputo importante estudarmos os princípios da seguridade social, conceito e uma breve leitura sobre evolução histórica – que o CESPE gosta de cobrar em objetivas (vai que cai sistema bismarckiano!). Anote em uma ficha os marcos temporais e os diplomas normativos então vigentes e tente decorar. Foque na leitura da CRFB – artigos relativos à seguridade social. Sobrando tempo, você pode adiantar a matéria do dia seguinte ou a leitura da lei 8.213/91. Como foi cobrado no IV concurso? Em relação aos institutos de direito previdenciário, julgue os itens que se seguem. 122 A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n.º 4.682/1923), considerada o marco da Previdência Social no Brasil, criou as caixas de aposentadoria e pensões das empresas de estradas de ferro, sendo esse sistema mantido e administrado pelo Estado – eu não falei que cobram essa evolução histórica!
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 DIA 02 2. O Regime Geral de Previdência Social. 2.1. Os beneficiários. 2.1.1. Segurado. 2.1.1.1. Perda da condição de segurado. 2.1.1.2. O período de graça. 2.1.1.3. O trabalhador rural. 2.1.1.4. O trabalhador doméstico. 2.1.1.5. O estagiário. 2.1.2. Dependentes. 2.1.2.1. Relações familiares não convencionais. 2.1.2.1.1. Relações homoafetivas. 2.1.2.1.2. Vínculos conjugais múltiplos. 2.1.2.1.3. Os agregados. 2.1.3. Filiação e inscrição. 2.2. As prestações. 2.2.1. Salário-de-benefício. 2.2.2. Renda mensal. 2.2.3. Reajustamento.



Detalhadamente: Estude através de caderno completo de curso ou doutrina esquematizada os temas em negrito. Segurado, perda da condição de segurado e período de graça (e suas prorrogações e a prova das condições de prorrogação) são conhecimentos exigidos no cotidiano da DPU. Então, há grande chance de ser cobrado em prova. Pelo mesmo motivo, dependentes também é um tema essencial (atenção para a relação entre os dependentes). Leia a 8.213/91 e foque nos segurados que são mais peculiares – representante que exerça mandato político, síndico de condomínio, padre ou pasto, etc. Estude as relações homoafetivas, vínculos conjugais múltiplos, menor sob guarda. Importante ler também a jurisprudência sobre esses casos. Reajustamento: basta a leitura da lei 8.213/91 – esse ponto foi um dos que constaram na minha prova oral da DPU. Foco total em direito previdenciário, pois é uma matéria pequena que concentra muitas questões. Assim, é estrategicamente importante. E esse dia é o grande destaque. Lembrem-se de incluir a leitura das súmulas da TNU em seu estudo. Como foi cobrado na última prova? 126 Aquele que, como contrapartida pelo desempenho das atividades de síndico do condomínio edilício onde resida, seja dispensado do pagamento da taxa condominial, sem receber qualquer outro tipo de remuneração, enquadra-se como segurado facultativo do RGPS. 127 A lei de benefícios previdenciários prevê expressamente que o menor sob guarda do segurado filiado ao RGPS é seu dependente, havendo discussão jurisprudencial a respeito do tema, dada a existência de normas contrárias no ordenamento jurídico nacional. 128 O fato de um dos integrantes do seu núcleo familiar desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a descaracterização do trabalhador rural como segurado especial, devendo-se proceder à análise do caso concreto. 129 O bolsista que secondição, dedica em tempoatividade integral àartesanal pesquisapor e oconta segurado recolhido prisão sob regime fechadoremunerado — e que, nesta exerça própria dentroàda unidade prisional — são segurados obrigatórios do RGPS. Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue os itens a seguir. 132 Considere a seguinte situação hipotética.
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 Marcelo, após um período em que realizou oitenta e quatro contribuições mensais ao RGPS, permaneceu sem contribuir durante sete meses e, em seguida, voltou a realizar as contribuições por um período de quarenta e oito meses, após o qual as contribuições cessaram novamente. Nessa situação hipotética, o período de graça a que Marcelo tem direito se estenderá por, pelo menos, vinte e quatro meses após a última cessação das contribuições, uma vez que ele pagou mais de cento e vinte contribuições mensais ao RGPS, ainda que não consecutivamente. 133 O salário-maternidade pago à segurada empregada, à segurada doméstica e à segurada avulsa, o auxílioreclusão e o salário-família prescindem de carência. 134 A lei prevê que o período de graça do segurado obrigatório seja acrescido de doze meses no caso de ele estar desempregado, exigindo-se, em todo caso, conforme entendimento do STJ e da Turma Nacional de Uniformização (TNU), que essa situação seja comprovada por registro no órgão próprio do MTE. 135 Em regra, mantêm a qualidade de segurado por até doze meses, independentemente de contribuições, o segurado empregado, o avulso, o doméstico e o facultativo.



Como foi cobrado no IV concurso? 124 A aposentadoria por tempo de contribuição sofre constantes ataques da doutrina, e número razoável de especialistas defende sua extinção, o que se deve ao fato de esse benefício não ser tipicamente previdenciário, pois não há, nesse caso, risco social sendo protegido, já que o tempo de contribuição não gera presunção de incapacidade para o trabalho. 125 Quanto à filiação do segurado obrigatório à previdência social, vigora o princípio da automaticidade, segundo o qual a filiação desse segurado decorre, automaticamente, do exercício de atividade remunerada, independentemente de algum ato seu perante a previdência social. A inscrição, ato material de registro nos cadastros da previdência social, pode ser concomitante ou posterior à filiação, mas nunca, anterior.
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 DIA 03 3. Os benefícios. 2.3.1. Benefícios urbanos e rurais. 2.3.2. Auxílio-doença. 2.3.3. Abono de permanência em serviço. 2.3.4. Aposentadoria por invalidez. 2.3.5. Aposentadoria por tempo de contribuição. 2.3.6. Aposentadoria por idade. 2.3.7. Aposentadoria especial. 2.3.8. Pensão por morte. 2.3.9. As pensões especiais. 2.3.10. Salário-maternidade. 2.3.11. Salário família. 2.3.12. Auxílio reclusão. 2.3.13. Benefício de ex-combatentes e seringueiros. 2.3.14. O abono anual.



Detalhadamente: Leia na doutrina e na lei 8.213/91 os benefícios em negrito, que são os mais importantes. Um tema sempre importante é a aposentadoria rural – era a questão de direito material da peça que foi exigida no IV concurso. Vejam aposentadoria híbrida. Leia a Lei Complementar 142/2013. Cuidado com as novas regras para aposentadoria por tempo de contribuição. Tem que estar no sangue! Leia e releia. Aposentadoria por tempo de contribuição é sempre um bom tema para ser cobrado na DPU. Foque também na aposentadoria dos professores e fator previdenciário. Atente que há diferença entre a aposentadoria por idade dos professores pelo RGPS e pelo RPPS! Esse é outro dia prioritário. Foco total em benefícios. Como foi cobrado na última prova? Em relação à aposentadoria especial e à carência na aposentadoria urbana por idade, julgue os itens subsecutivos. 130 Considere a seguinte situação hipotética. José, trabalhador urbano, preencheu o requisito da idade para requerer aposentadoria por idade no ano de 2005, mas, à época, não havia atingido o número mínimo de contribuições previsto na tabela progressiva de carência constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/1991. Nessa situação hipotética, é correto afirmar que a carência foi definida, com base na tabela progressiva, em função do ano de 2005, no qual José completou a idade mínima para concessão do benefício, ainda que tal período de carência só tenha sido preenchido em 2009, por exemplo. Ocorreu, portanto, o denominado congelamento da carência. 131 Conforme entendimento do STF, o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o equipamento de proteção individual for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo à concessão constitucional de aposentadoria especial. 138 O contribuinte individual que trabalhe por conta própria — sem vinculação a pessoa jurídica, portanto — e o segurado facultativo que optarem pelo regime simplificado de recolhimento — com arrecadação baseada na alíquota de 11% — não terão direito a aposentar-se por tempo de contribuição. 139 O fator previdenciário só incidirá na aposentadoria por idade quando a sua aplicação for mais vantajosa ao segurado. 107



 140 Para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição, quando se tratar de aposentadoria por idade, serão reduzidos em cinco anos.



Como foi cobrado no IV concurso? 120 Considere que Lucas tenha exercido, individualmente, de modo sustentável, durante toda a vida, a atividade de seringueiro na região amazônica, tendo os frutos dessa atividade sido sua única fonte de renda. Após o falecimento dele, os herdeiros — demonstrados os pressupostos de filiação — poderão requerer a inscrição de Lucas, como segurado especial, no RGPS. 121 Para fins previdenciários, a principal diferença entre empresa e empregador doméstico é que a primeira se caracteriza por exercer atividade exclusivamente com fins lucrativos, e o segundo, não. 123 A vigente jurisprudência consolidou o entendimento de que fática a concessão da pensão por morte é regida pela norma ao tempo da implementação da condição necessária à concessão do benefício, qual seja, a data do óbito do segurado.
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 DIA 04 2.3.15. Cumulação de benefícios. 2.4. Tempo de serviço e contagem recíproca. 2.5 . A desaposentação. 3. O regime próprio dos servidores civis da União. 3.1. Pontos de convergência e divergência em relação ao Regime Geral. 4. O regime próprio dos servidores militares da União. 4.1. Pontos de convergência e divergência em relação ao Regime Geral. 4.2. Pontos de convergência e divergência em relação ao regime próprio dos servidores civis da União. Detalhadamente:



Atenção para o regime previdenciário dos servidores públicos – ler os dispositivos da CRFB e tomar cuidado com as normas para concessão de pensão, dependente, etc., normalmente damos mais atenção a este ponto em administrativo, mas o livro do Zambitte nesse ponto é insuperável! Estude também hipóteses de cumulação de benefícios pelo livro indicado. Tema muito relevante e que tem sido muito debatido na jurisprudência e doutrina, ainda não pacificado, é a desaposentação – conheça os posicionamentos do STF, STJ e TNU. Contagem recíproca, inclusive do tempo rural (súmula da TNU aqui). Como foi cobrado na última prova? 136 É vedada a cumulação da pensão por morte de trabalhador rural com o benefício da aposentadoria por invalidez, uma vez que ambos os casos apresentam pressupostos fáticos e fatos geradores análogos. 137 A lei vigente veda a cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria.
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 DIA 05 5. Assistência Social. 5.1. Conceito. 5.2. Habilitação e reabilitação profissional. 5.3. Benefícios de prestação continuada. 5.4. Cumulação entre benefícios assistenciais e entre benefícios assistenciais e benefícios previdenciários. Detalhadamente:



O BPC-LOAS é um tema muito caro à DPU, seja pelo número de demandas que chegam nas unidades, seja pela peculiar situação de vulnerabilidade dos seus beneficiários. Leia a LOAS e estude jurisprudência do STF sobre o assunto, principalmente em relação à flexibilização do requisito de ¼ do salário mínimo per capita. Sempre importante estudarmos também as hipóteses entrecomposto benefíciospor assistenciais entre BPC e benefício previdenciário – estude o casode decumulação núcleo familiar mais de ume idoso ou pessoa com deficiência. O BPC não é computado para fins de aferição do requisito objetivo “renda” para concessão de um novo BPC para outro membro da família. Quanto à reabilitação e habilitação profissional, basta uma breve leitura, apenas para se situar. Prossiga na leitura ou releia a lei 8213/91 e releia súmulas do TNU.
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 DIA 06 Dia Bônus - Leitura da CRFB/88, da Lei 8.213/91 e das súmulas do TNU e estudo de jurisprudência do STF. Detalhadamente:



Dia bônus para colmatar lacunas, estudar alguns temas que não puderam ser estudados no dia próprio, em razão do tempo, leitura de lei 8.213/91, e da lei 8.212/91 – somente no que tange às alíquotas de 20%, 11% e 9%. (Atenção para situação da empregada doméstica). Lembrem-se: custeio NÃO é prioridade. Custeio só será cobrado de forma aprofundada caso haja uma reviravolta total no perfil da Banca CESPE e no perfil dos examinadores. Ou seja, a chance de cair é pequena.
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 Princípios Institucionais da Defensoria Pública (03 dias) Trata-se de disciplina que possui atenção especial dos examinadores. Vejam que ela pode ser cobrada incidentalmente em quaisquer das disciplinas do certame. Leiam um bom manual. E mais, é uma matéria pequena que concentra muitas questões. Então, é uma matéria que vale investir por questões estratégicas.



DIA 01 1. Acesso à Justiça e Direitos Humanos. 1.1. Direito à assistência jurídica gratuita. 1.1.1. A evolução da prestação a assistência jurídica no Brasil. 1.1.2. A Defensoria Pública na Constituição da República. 1.1.3. O status constitucional da Defensoria Pública. 2. A Defensoria Pública da União. 2.1. A Lei Complementar nº 80/1994. 2.1.1. Os objetivos e funções institucionais da Defensoria Pública da União. 2.1.2. A organização da Defensoria Pública da União. 2.2. O Defensor Público Federal. Detalhadamente:



Leitura da CRFB/88 - artigos 5º, LXXIV, 24, XIII, 134/135 e 227, §3º, VI. Leia a LC 80/94 e alterações promovidas pela LC 132/2009. Atenção para a recente autonomia conferida à DPU, bem como a judicialização do tema – estude a ADI 5296 e MS 33193/DF – a ADI ataca a autonomia da DPU pelo governo federal (ainda não foi concluído o julgamento da cautelar na ADI, apesar de haver maioria no sentido da improcedência do pedido, pode haver modificação dos votos até a proclamação do resultado) e o MS é para garantir o direito do DPGF de encaminhar lei orçamentária direto para o congresso, sem sofrer cortes prévios pelo executivo. Um tema que tem ganhado mais e mais participação nas provas da DP é o estudo dos Direitos Humanos. Então, foco na questão envolvendo acesso à justiça e DH. Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); Pacto Internacional sobre direitos civisHumanos e políticos(Pacto (1966); Convenção Interamericana de Direitos de São José da Costa Rica, 1969); Resolução 2656/11 da OEA; Como foi cobrado na última prova? 147 Segundo entendimento do STF, a proposta orçamentária da DP poderá ser inserida na do Poder Executivo, juntamente com as das secretarias de estado ou com as dos ministérios, no âmbito federal, não constituindo tal inserção desrespeito à autonomia administrativa da instituição, nem ingerência no estabelecimento de sua programação financeira.



Como foi cobrado no IV concurso? Acerca da Defensoria Pública, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, da intimação pessoal e do prazo para atuação, julgue o item a seguir. 181 Segundo entendimento do STJ, o defensor público deve ser intimado, pessoalmente, de todos os atos do processo, sob pena de nulidade. No que se refere à Defensoria Pública e à organização da Defensoria Pública da União, julgue o item seguinte. 182 O Corregedor-Geral da Defensoria Pública da União é nomeado pelo presidente da República, por proposta do defensor público-geral, e, pelo princípio do paralelismo das formas, apenas o presidente pode destituí-lo do cargo antes do término do mandato. 112



 DIA 02 2.2.1. Garantias e prerrogativas dos membros da Defensoria Pública da União. 2.2.2. A independência funcional. 2.2.3. A capacidade postulatória do Defensor Público Federal. 2.2.4. Atribuições e deveres, impedimentos, incompatibilidade e suspeições do Defensor Público Federal. 2.3. A transação, a mediação e a conciliação no âmbito da Defensoria Pública. 2.4. A tutela coletiva no âmbito da Defensoria Pública. 2.4.1. A legitimidade da Defensoria Pública para a tutela dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Detalhadamente:



Talvez esse seja o conjunto de pontos mais importantes do edital da DPU. Garantias e Prerrogativas – vale a leitura da lei complementar e uma leitura atenta à doutrina indicada. Sempre é um tema importante a capacidade postulatória do Defensor – DPF tem que ser inscrito na OAB? O defensor precisa de procuração para atuar nos autos? Vale aqui a leitura da jurisprudência. Outro tema atual e bem debatido na carreira é a legitimidade da DP para propositura de ACP – ADI 3943. Leia a ADI no STF e jurisprudência do STJ. Como foi cobrado na última prova? Julgue os itens seguintes, relativos às disposições da Lei Complementar n.º 80/1994 e à independência funcional da DP. 141 A independência funcional é um princípio institucional previsto na CF que implica a ausência de hierarquia entre os membros da DP tanto no aspecto funcional quanto no âmbito administrativo. 142 Caso um cidadão brasileiro em precária situação financeira procure a DPU para solicitar a postulação de ação contra a União em busca da defesa de suposto direito ofendido, o DP federal responsável pelo encaminhamento desse caso poderá deixar de patrocinar a ação, se entender que ela é manifestamente incabível, devendo comunicar o fato ao defensor público-geral. 143 Embora o legislador tenha previsto que os membros da DPU possam requisitar de autoridade pública e de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações e esclarecimentos, o STF firmou entendimento no sentido de que tal norma não se compatibiliza com a CF, pois implica interferência em outros poderes e causa prejuízo na paridade de armas que deve haver entre as partes. 144 Não obstante o legislador ter vedado aos membros da DPU o recebimento de honorários em razão de suas atribuições, o STJ firmou entendimento no sentido de que serão devidos honorários advocatícios sucumbenciais não pertença. em favor da DP quando esta patrocinar demanda ajuizada contra ente federativo ao qual ela 145 Assim como ocorre no MP, os membros da DP têm como garantias a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de vencimentos ou subsídios. 146 A representação processual pela DPU independe da apresentação de procuração geral para o foro e se faz exclusivamente por DP integrante de seu quadro funcional, não havendo a possibilidade de que seus membros sejam recrutados em caráter precário, segundo entendimento mais atualizado do STF. 113



 148 Se uma cidadã brasileira, reconhecidamente pobre na forma da lei, for vítima de estupro, a DP — desde que estruturada e aparelhada —, conforme entendimento do STF, terálegitimidade para oferecer a respectiva denúncia criminal. 149 Segundo o STJ, a DP tem legitimidade para ajuizar ações coletivas em defesa de interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, sendo que, no tocante aos difusos, sua legitimidade será ampla, independentemente de haver benefício a um grupo de pessoas necessitadas, haja vista que o direito tutelado pertence a pessoas indeterminadas. No entanto, quando se tratar de interesses coletivos ou individuais homogêneos, a legitimação deverá ser restrita às pessoas notadamente necessitadas



Como foi cobrado no último concurso? 184 De acordo com entendimento do STJ, a Defensoria Pública tem legitimidade para propor tanto a ação principal quanto a ação cautelar em ações civis coletivas que buscam auferir responsabilidade por danos causados ao meio ambiente. A respeito dos princípios institucionais e do poder de requisição da Defensoria Pública, julgue os itens a seguir. 185 Considere que determinado cidadão tenha sido condenado em processo criminal e o defensor público que o defendeu tenha entendido caber recurso da decisão, mas, por motivo de saúde, esse defensor tenha-se afastado da função e tenha sido substituído, e seu substituto tenha considerado incabível o recurso. Nessa situação, pelo princípio da unidade, o defensor substituto está obrigado a recorrer da decisão, haja vista tratar-se de substituição. 186 O princípio da indivisibilidade da Defensoria Pública está caracterizado, entre outras formas, pela prerrogativa da intimação pessoal e pela proibição do exercício da advocacia fora de suas atribuições. A Defensoria Pública, como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, qualifica-se como instrumento concretização dos pode direitos dasdeve) liberdades de quedesão titulares as pessoaspelo carentes necessitadas. É pordeessa razão que não (e enão ser tratada modo inconsequente Podere Público, pois a proteção jurisdicional de milhões de pessoas — carentes e desassistidas —, que sofrem inaceitável processo de exclusão jurídica e social, depende da adequada organização e da efetiva institucionalização desse órgão do Estado. De nada valerão os direitos e de nenhum significado revestir-seão as liberdades, se os fundamentos em que eles se apoiam — além de desrespeitados pelo Poder Público ou transgredidos por particulares — deixarem de contar com o suporte e o apoio de um aparato institucional como aquele proporcionado pela Defensoria Pública. Sua função precípua, por efeito da própria vocação constitucional, consiste em dar efetividade e expressão concreta, inclusive acesso do lesado à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando titularizados por pessoas necessitadas, que são as reais destinatárias tanto da norma inscrita no art. 5.º, inciso LXXIV, quanto do preceito consubstanciado no art. 134, ambos da Constituição da República. Direito a ter direitos: uma prerrogativa básica, que se qualifica como fator de viabilização dos demais direitos e liberdades. Direito essencial que assiste a qualquer pessoa, especialmente àquelas que nada têm e de que tudo necessitam. Prerrogativa fundamental que põe em evidência a significativa importância jurídico-institucional e político-social da Defensoria Pública. (Trechos do julgamento da ADI n.º 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 1.º/12/2005, DJE de 19/9/2008 com adaptações). Acerca dos princípios institucionais da Defensoria Pública e das ideias contidas no julgado apresentado, julgue os itens de 187 a 190. 187 Segundo o art. 68 do CPP, quando o titular do direito à reparação do dano for pobre, a execução da sentença condenatória ou a ação civil será promovida, a seu requerimento, pelo MP. A jurisprudência já se 114



 assentou no sentido de que, apesar de a CF ter afastado das atribuições do MP a defesa dos hipossuficientes, pois a incumbiu às defensorias públicas, há apenas inconstitucionalidade progressiva do art. 68 do CPP, enquanto não criada e organizada a defensoria no respectivo estado. Assim, o MP detém legitimidade para promover, como substituto processual de necessitados, a ação civil por danos resultantes de crime nos estados em que ainda não tiver sido instalada Defensoria Pública. 188 Considere a seguinte situação hipotética. Abel foi condenado pela 12.ª vara da Seção Judiciária do Distrito Federal pela prática do delito de moeda falsa. Ao apresentar o termo de apelação, o advogado dativo manifestou a intenção de arrazoar na superior instância. Remetidos os autos ao TRF/1.ª Região, o causídico foi intimado para apresentar as razões recursais no prazo de oito dias (CPP, art. 600, caput); no entanto, renunciou ao encargo sem apresenta-las. Os autos foram encaminhados, em 12/1/2010, à unidade da DPU em Brasília, e o defensor a quem foi distribuída a causa,deapós certificar-se da hipossuficiência do réu, aceitou o patrocínio sua defesa, mas, por causa do excesso trabalho, só apresentou as razões recursais em 5/3/2010. Nessedacaso, a apresentação tardia das razões de apelação, mesmo além do prazo em dobro, constitui mera irregularidade, devendo o recurso ser conhecido. 190 Constitui prerrogativa dos membros da DPU a contagem em dobro de todos os prazos processuais perante todos os órgãos do Poder Judiciário.
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 DIA 03 2.4.2. A legitimidade da Defensoria Pública para firmar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). 2.4.3. A solução extrajudicial de conflitos coletivos pela Defensoria Pública. 2.5. A curadoria especial. 2.6. A atuação em prol de pessoas jurídicas. 3. A Lei nº 1.060/1950. 4. Assistência jurídica gratuita e gratuidade de justiça. Distinções. 5. Princípios da ampla defesa e do contraditório e o dever funcional do Defensor Público. 6. A advocacia dativa. Detalhadamente:



Verifique na LC 80/94 o dever do Defensor de buscar, sempre que possível, a solução extrajudicial dos conflitos: compondo os litígios sem a intervenção do Poder Judiciário, a Defensoria ocupa o seu verdadeiro lugar no sistema de justiça: o protagonismo na solução das controvérsias envolvendo os hipossuficientes! Dentro dessa lógica, os instrumentos de composição extrajudicial dos litígios são fundamentais: propositura do TAC e acordos coletivos. Leitura da Lei 1.060/50. Nós estudamos anteriormente, quando da gratuidade de justiça, no Processo Civil - mas vale mais uma leitura. Vide novo regramento introduzido pelo CPC 2015. Como foi cobrado na última prova? 150 A assistência jurídica integral e gratuita é garantida aos que comprovarem insuficiência de recursos, sejam eles pessoas naturais ou jurídicas. No caso de pessoas jurídicas de direito privado, é pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a concessão desse benefício somente será possível quando for efetivamente comprovado seu estado de miserabilidade ou a precariedade de sua situação financeira, não bastando a simples declaração de pobreza.



Como foi cobrado no IV concurso? 183 Segundo entendimento do STJ, é vedado à Defensoria Pública prestar assistência judiciária a pessoa jurídica.
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 Direito Constitucional (06 dias) O estudo do Direito Constitucional para a prova da DPU envolve uma visão voltada para a participação popular, o estudo do poder constituinte como manifestação da multidão, que é o sujeito político composto por uma multiplicidade que abarca os hipossuficientes. Dito isto, vamos ao que interessa. A prova da DPU, assim como a de outras Defensorias, costuma cobrar conhecimento sobre o Poder Constituinte Originário e o Derivado, além das manifestações de iniciativa popular no texto constitucional (ação popular, iniciativa de lei, referendo e plebiscito etc.). Ainda, mostra-se importante o estudo dos princípios, dos preceitos insculpidos nos arts. 1º a 4º da CRFB, bem como o estudo do preâmbulo. Outro tema muito importante para aqueles que almejam ingressar na Defensoria é o estudo dos Direitos Fundamentais. Temos que ter uma boa noção da Teoria Geral dos Direitos e Garantias Fundamentais, sempre associando com a atuação da Defensoria na proteção e efetivação desses direitos. É recorrente em provas o tema Controle de Constitucionalidade e a Defensoria Pública na Constituição (autonomia, garantia do acesso à justiça e da prestação de assistência jurídica integral e gratuita etc.). Enfim, esses são alguns pontos de Direito Constitucional que sempre costumam cair nas provas do CESPE para a Defensoria Pública, seja a DPU, seja nos certames das DPE´s. Vamos em frente! A batalha se aproxima e uma vaga é sua!



DIA 01 1. Evolução histórica do constitucionalismo. 2. A Constituição. 2.1. Noções fundamentais. 2.2. Concepções e teorias. 2.3. Tipologia. 2.4. Conteúdo e supremacia das normas constitucionais. 3. Poder Constituinte. 3.1. Conceito e srcens. 3.2. Titularidade e legitimidade. 3.3. Natureza e limites. 3.4. Poder Constituinte srcinário e derivado. 3.5. Limitações ao Poder Constituinte derivado. 3.5.1. Limites formais e materiais. 3.5.2. Limites temporais e circunstanciais.



Detalhadamente: Neoconstitucionalismo - atenção para a evolução do constitucionalismo, e as características do Neoconstitucionalismo (especialmente para a força normativa da Constituição). Classificação e elementos da CF - Tema importantíssimo. Apenas a parte do histórico é “dispensada”, devendo, entretanto, aprender pelo menos o básico de cada uma delas. Preâmbulo e seu caráter não-normativo. Natureza do ADCT de norma constitucional (Obs.: normalmente os candidatos negligenciam o estudo do ADCT, mas há diversas questões de prova nele - há um artigo de quilombolas muito importante, normas sobre precatórios e a estabilidade excepcional, pelo menos. Fique atento!). Poder constituinte – tudo! Análise da recepção. Poder constituinte estadual também cai bastante (daria grande enfoque para o poder derivado decorrente e reformador). Tema prioritário para Banca CESPE. Como foi cobrado na última prova? Com referência ao conceito de Constituição, julgue o item abaixo. 151 Embora o termo Constituição seja utilizado desde a Antiguidade, as condições sociais, políticas e históricas que tornaram possível a universalização, durante os séculos XIX e XX, da ideia de supremacia constitucional surgiram somente a partir do século XVIII. No tocante ao poder constituinte e aos limites ao poder de reforma, julgue os itens que se seguem. 117



 152 A proteção dos limites materiais ao poder de reforma constitucional não alcança a redação do texto constitucional, visando sua existência a evitar a ruptura com princípios que expressam o núcleo essencial da CF. 153 Desde que observem a cláusula de reserva de plenário, os tribunais podem declarar a revogação de normas legais anteriores à CF com ela materialmente incompatíveis. 154 De acordo com o STF, é possível o controle judicial de constitucionalidade de emendas constitucionais, desde que ele ocorra por meio da ação direta de inconstitucionalidade ou da arguição de descumprimento de preceito fundamental e desde que, na emenda, haja violação de cláusula pétrea.
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 DIA 02 4. Normas constitucionais. 4.1. Normas constitucionais de organização, programáticas e definidoras de direitos. 4.2. Existência, validade, eficácia e efetividade das normas constitucionais. 4.3. Modalidades de eficácia da norma constitucional: direta, interpretativa e negativa. 4.4. Interpretação das normas constitucionais. 4.5. A técnica da ponderação.



Detalhadamente: Eficácia e aplicabilidade - aprender a classificação de José Afonso da Silva. Decorar o quadro final do livro do Lenza (ou seja, a natureza de cada uma das normas). Ponderação entre princípios, e subsunção regras (atenção aqui). Acasonatenha tempo, ler texto do George Marmelstein - Ponderar regras: das um caso interessante, disponível internet. Mutação constitucional. Hermenêutica - tema importante, decorar os principais métodos e princípios (eu sempre os revisava de véspera da prova). Os mais importantes são o tópico-problemático e o hermenêutico concretizador. Além, é claro da proporcionalidade, razoabilidade e máxima efetividade. Como foi cobrado não IV concurso? Acerca da aplicabilidade e da interpretação das normas constitucionais, julgue os itens seguintes. 156 Atendendo ao princípio denominado correção funcional, o STF não pode atuar no controle concentrado de constitucionalidade como legislador positivo. 157 Os direitos sociais na Constituição, por estarem submetidos ao mas, princípio reserva do possível, não podem serprevistos caracterizados como verdadeiros direitos subjetivos, sim, da como normas programáticas. Dessa forma, esses direitos devem ser tutelados pelo poder público, quando este, em sua análise discricionária, julgar favoráveis as condições econômicas e administrativas.
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 DIA 03 5 Princípios constitucionais. 5.1 Supremacia da constituição. 5.2 Presunção de constitucionalidade. 5.3 Unidade da Constituição. 5.4 Interpretação conforme a Constituição. 5.5 Razoabilidade e proporcionalidade. 5.6 Efetividade. 6 O princípio da dignidade da pessoa humana. 6.1. O mínimo existencial. 6.2. Vedação de retrocesso. Detalhadamente:



Estudar princípios constitucionais, supremacia da constituição e demais temas em negrito através de caderno completo do curso ou livro esquematizado (Pedro Lenza). O mínimo existencial é tema importante para a DPU, assim como o princípio da dignidade humana e vedação ao retrocesso. Então, leia esses temas na doutrina indicada com muita atenção, tentando estruturar, previamente, uma possível resposta para uma discursiva. Os temas auxiliariam o candidato a desenvolver a peça que foi exigida no V concurso no grupo I. Vedação de retrocesso. Saibam exatamente o que é e a quais direitos se aplica.
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 DIA 04 7. Direitos e garantias fundamentais. 8. Direitos e deveres individuais e coletivos. 9. Direitos políticos. 15.6. Mandado de injunção. 16. Remédios constitucionais. 16.1. Habeas corpus. 16.2. Habeas data. 16.3. Mandado de segurança. 17. Controle judicial de políticas públicas. 18. Direito à saúde. 18.1. Sistema Único de Saúde. 19. Direito Constitucional Ambiental. Detalhadamente:



Direitos e garantias fundamentais - decorar a CF, o conceito de cada direito e os entendimentos trazidos nos livros. Ler as leis dos remédios constitucionais (uma segunda leitura para aquelas que já foram lidas). Características dos direitos fundamentais. Eficácia vertical e horizontal. Foco nos julgados paradigmas. Ex. ações afirmati vas. Quando estiverem diante de grandes julgamentos, aprendam a fundamentação do julgado. Direitos dos grupos indígenas. Análise do ativismo judicial (hipóteses de controle e possibilidade de análise do mérito do ato administrativo pelo Poder Judiciário). Atenção para os remédios constitucionais (não estudem os que já forem ser lidos em outras matérias). Quanto aos direitos políticos: saber todos os requisitos constitucionais de elegibilidade e as causas de inelegibilidade (atenção para a reflexa). Desincompatibilização, prefeito itinerante, lei que altera o processo eleitoral, lei de ficha limpa e doações feitas por pessoas jurídicas são alguns julgados relevantes do STF que merecem atenção. Partidos Políticos – regramento constitucional, bem como julgados mais importantes do STF como: candidatura nata, saber quem é o titular do mandato – partido ou coligação, dentre outros. Muita jurisprudência nos temas acima citados, além é obvio de JAMAIS errar a letra da CF nesses temas. Saúde e direito ambiental constitucional - basta a CF seca. Atenção aos informativos: I nf o 752 – STF: Judiciário pode obrigar o Poder Público a manter quantidade mínima de medicamentos para combate à doença grave em estoque, não havendo violação a separação de poderes. A falta de estoque e interrupção no tratamento de pacientes configura ato abusivo e ilegal do estado (STF, 1ª Turma, RE 429903/RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 25/06/2014). I nf o 726 – STF: Acessibilidade em prédios públicos. A administração deve adotar medidas para garantir a acessibilidade e assegurar direitos de portadores de necessidades especiais, pela Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com deficiência. (STF, 1ª Turma, RE 440025/SP, Min. Rel. Marco Aurélio, Julg. 29/10/2013). I nfo 73 7 – STF: taxa de alimentação cobrada em instituição de ensino profissionalizante. Segundo o STF, a cobrança de taxa para despesas com alimentação de alunos que estudam em período integral em instituição de ensino profissionalizada é inconstitucional, por violar o art. 206 e 208 da Constituição. (STF, 1ª Turma, RE 357148/MT, Min. Rel. Marco Aurélio, Julg. 25/02/2014). Info 543 – STJ: Pode ser julgada procedente Ação Civil Pública que obrigue o estado a adotar providências administrativas e respectiva previsão orçamentária para reformar a cadeia pública ou construir nova unidade prisional, quando não houver comprovação específica da incapacidade econômico121



 financeira da pessoa estatal. Havendo denúncias de superlotação, celas sem condições mínimas de salubridade, com defeitos estruturais, ausência de ventilação, de iluminação e instalações sanitárias adequadas e desrespeito a integridade física do preso e moral dos detentos. (STJ, 2ª Turma, REsp 1.389.952-MT, Rel. Min. Herman Benjamin, Julg. 03/06/2014). Obs.: a Defensoria Pública, ao ingressar com ACP, deve então, como pedido, requerer a condenação do Estado na implementação das medidas administrativas pertinentes e que a verba necessária seja incluída no orçamento estatal. Como foi cobrado na última prova? No tocante aos direitos e garantias fundamentais, julgue os próximos itens. 157 A CF, ao garantir o direito social à alimentação adequada, impõe que o poder público implemente políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população. 158 No caso de autoridade federal do Instituto Nacional do Seguro Social indeferir ilegalmente benefício previdenciário a determinado cidadão, caberá o ajuizamento de mandado de segurança, sendo, nesse caso, da justiça estadual a competência para julgá-lo, desde que a comarca não seja sede de vara de juízo federal. 159 Não viola a cláusula do devido processo legal a exigência de arrolamento prévio de bens para fins de admissibilidade de recurso administrativo. 160 O direito à liberdade de expressão representa um dos fundamentos do Estado democrático de direito e não pode ser restringido por meio de censura estatal, salvo a praticada em sede jurisdicional.



Como foi cobrado no IV concurso: A respeito dos direitos e garantias fundamentais e dos direitos políticos, julgue os itens a seguir. 158 A exigência legal de visto do advogado para o registro de atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas ofende os princípios constitucionais da isonomia e da liberdade associativa. 159 Conforme entendimento do STF com base no princípio da vedação do anonimato, os escritos apócrifos não podem justificar, por si sós, desde que isoladamente considerados, a imediata instauração da persecutio criminis, salvo quando forem produzidos pelo acusado, ou, ainda, quando constituírem eles próprios o corpo de delito
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 DIA 05 10. Organização do Estado. 10.1. Organização político-administrativa. 10.2. União. 10.3. Estados Federados. 10.4. Distrito Federal. 10.5. Municípios. 1 1. Poder Judiciário. 11.1. Conselho Nacional de Justiça. 11.2. Supremo Tribunal Federal. 11.3. Tribunais Superiores. 11.4. Justiça Federal. 11.5. Justiça do Trabalho. 11.6. Justiça Militar da União.11.7. Justiça Eleitoral. 12. Ministério Público. 13. Defensoria Pública. 14. Advocacia e da Advocacia Pública.



Detalhadamente para organização do Estado: 



 







 







Na grande parte dos temas acima, basta a leitura da CF (Organização do Estado). Atenção para os artigos introdutórios (fundamentos, objetivos e princípios que o Brasil adota nas relações exteriores - decorar). Características da Federação, e formas de repartição de competência (Lenza trata muito bem). Discriminação de competência: decorar os artigos da CF e o quadro que existe ao final do livro do Lenza. Muito importante saber o entendimento do STF nesse tema, por isso a sugestão do quadro esquematizado do livro do Pedro Lenza. Ou seja, saiba em concreto os temas decididos pelo STF em se tratando de competência. Formação de Estados/Municípios também é tema importante (e sua relação com a ADO). Vide distritos e regiões metropolitanas. Entender como funciona a competência concorrente em todos os seus detalhamentos. Entender a intervenção (quando precisa de ADI e quando não precisa), quem solicita/requisita. Hipótese em que se faz necessária a ADI interventiva. Princípios sensíveis (decorar). Jurisprudência (ex. envolvendo precatórios e intervenção). Jurisprudência sobre intervenção federal (tema da última prova discursiva do TRF4). OBS. Decorar os artigos da CF que organizam os Estados.



Detalhadamente para Poder Judiciário e Funções Essenciais à Justiça:



Quanto aos Tribunais: tentem revisar o livro que usaram, mas se não houver tempo, leiam os artigos da CF. Atenção com a composição, regras do quinto, CNJ/CNMP. Advocacia Pública: o que tem no Lenza é suficiente. Há alguns julgados relevantes como, por exemplo, a função da AGU no controle de constitucionalidade – e esse tema também é importante para a DPU. Entendimentos do STF quanto ao Estatuto da OAB, bem como na implementação da Defensoria Pública. Entendimentos do STF quanto ao CNJ (competência para ações, função correcional). Não esqueçam da lei de súmulas vinculantes, especialmente na forma de aprovação, cancelamento e legitimados.
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 Como foi cobrado na última prova? Em relação à DP, julgue os itens subsecutivos. 161 A DPU possui autonomia funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de iniciativa de sua proposta orçamentária, observados os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 162 A orientação jurídica e a defesa judicial e extrajudicial dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, função essencial em um Estado democrático de direito, é realizada, no Brasil, pela DP.
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 DIA 06 15. Controle de constitucionalidade. 15.1. Sistemas. 15.2. Controle difuso e controle concentrado de constitucionalidade. 15.3. Ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 15.4. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 15.5. Inconstitucionalidade por omissão. Detalhadamente:



Controle de constitucionalidade - para passar, tem que dominar. Tema mais importante na atualidade em direito constitucional. Leis a serem lidas: ADI, ADO, ADC, ADPF, ADI interventiva. Já estude a ADI interventiva nesse tópico. Obs.: a parte histórica não é tão relevante, de forma que, se não houver tempo, pode ser dispensada. Lembre-se da srcem do controle difuso no sistema americano, que, em regra, é suficiente. Saibam ao menos as ações existentes em cada CF pretérita e as inovações da CF/88. Cuidado com controle difuso e cláusula de reserva de plenário. Cuidado, ainda, com os entendimentos do STF (Ex. fungibilidade entre as ações). Atenção para os legitimados (universal X interessado), e a jurisprudência correlata. Atenção, ainda, ao que pode e ao que não pode ser objeto de controle ou parâmetro (Ex. ato normativo anterior a CF só pela via de ADPF). Abstrativização do controle difuso – ponto recorrente em provas e concursos. Ver postagem no site: http://www.eduardorgoncalves.com.br/2014/07/resposta-superquarta-4-ola-queridos.html Como foi cobrado na última prova? 153 Desde que observem a cláusula de reserva de plenário, os tribunais podem declarar a revogação de normas legais anteriores à CF com ela materialmente incompatíveis. 154 De acordo com o STF, é possível o controle judicial de constitucionalidade de emendas constitucionais, desde que ele ocorra por meio da ação direta de inconstitucionalidade ou da arguição de descumprimento de preceito fundamental e desde que, na emenda, haja violação de cláusula pétrea. Quanto ao controle de constitucionalidade, julgue os itens a seguir. 155 A DP possui legitimidade para ingressar com ação civil pública cujo pedido principal seja a declaração de inconstitucionalidade de lei que condicione o acesso ao SUS à comprovação de rendimento inferior a dois salários mínimos. 156 É possível o controle judicial difuso de constitucionalidade de normas pré-constitucionais, desde que não se adote a atual Constituição como parâmetro.



Como foi cobrado no IV concurso? No que se refere ao controle de constitucionalidade, julgue os itens seguintes. 165 A legislação em vigor não admite a concessão de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade por omissão.
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 166 Considere que o art.Y da Constituição do estado X estabeleça a legitimidade de deputado estadual para propor ação de inconstitucionalidade de lei municipal ou estadual em face da Constituição estadual. Nesse caso, conforme entendimento do STF, o referido art. Y poderá ser considerado constitucional.
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 Direito Internacional (05 dias) O nível de exigência do direito internacional – abrangidos sob essa rubrica o púbico e o privado – vem ganhando corpo ao longo dos anos nos concursos em geral, e no da DPU também. A leitura pelo livro do Portela é um bom caminho.



DIA 01 1. Nacionalidade. 1.1. Aquisição de nacionalidade. 1.2. Mudança de nacionalidade. 1.3. Perda de nacionalidade. 1.4. Naturalização. 1.5. Direitos especiais dos portugueses. 2. Condição jurídica do estrangeiro. 2.1. A entrada do estrangeiro. 2.2. Os direitos dos estrangeiros admitidos. 2.3. Saída compulsória do estrangeiro. 2.3.1. Extradição. 2.3.2. Expulsão. 2.3.3. Deportação. Detalhadamente:



Dê atenção especial a esses pontos, pois é questão certa em qualquer prova em que seja exigido direito internacional. Nacionalidade e direitos políticos - importante. Chamo a atenção para os cargos privativos de brasileiro nato, e a distinção que a CF faz entre natos e naturalizados. E ainda, extradição, expulsão, deportação. Dominem extradição (Caso Batisti). Leia todo o estatuto do estrangeiro – lei 6.815/80 – dedicando especial atenção à extradição, expulsão e deportação, marcando as distinções fundamentais. As questões invariavelmente tentam misturar esses conceitos. Vale a pena fazer um estudo comparativo, fazendo uma linha do tempo, destacando as peculiaridades dos procedimentos para extradição, expulsão e deportação de estrangeiro, para facilitar os estudos e visualização. Vejam abaixo que o tema sempre é cobrado. Como foi cobrado na última prova? 170 A empresa transportadora responde, a qualquer tempo, pela saída do estrangeiro clandestino ou impedido do país. 171 Compete ao diretor-geral da Polícia Federal determinar a instauração de inquérito para a expulsão do estrangeiro.



Como foi cobrado no IV concurso? Nenhum Estado soberano é obrigado a aceitar o ingresso, em seu território, de pessoa que não mantenha com ele vínculo político. Entretanto, no momento em que aceite o ingresso de indivíduo nessa condição, o Estado passa a ter, em relação a ele, deveres oriundos do direito internacional. Nesse contexto, a Lei n.º 6.815/1980 (Estatuto do Estrangeiro) e diversos julgados do STF vêm normatizando os direitos e deveres dos estrangeiros em território nacional. Com relação a esse assunto, julgue os próximos itens. 151 Um imigrante e um turista recebem o mesmo tipo de visto para ingresso no país. 152 Considere que, por meio do controle realizado em aeroporto brasileiro, se tenha impedido o ingresso de um chinês que tentava entrar ilegalmente no país e, de imediato, ele tenha sido mandado de volta ao seu país de srcem, no mesmo avião que o trouxera. Nesse caso, é correto afirmar que esse chinês foi deportado.
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 153 Considere que um estrangeiro tenha sido expulso do país por pertencer a célula terrorista e ter participado do sequestro de autoridades brasileiras. Considere, ainda, que, após a abertura de inquérito no Ministério da Justiça, no qual foi assegurada ampla defesa ao alienígena, o presidente da República tenha decidido, por meio de decreto, pela sua expulsão do país. Nessa situação, o estrangeiro só poderá voltar ao país mediante decreto presidencial que revogue o anterior. 155 Suponha que Raimundo, brasileiro nato, tenha saído do Brasil para morar nos Estados Unidos da América, onde reside há mais de trinta anos, e que, nesse país, tenha obtido a nacionalidade americana como condição para permanecer no território americano. Nessa situação, caso deseje retornar ao Brasil para visitar parentes, Raimundo necessitará de visto, pois, ao obter a nacionalidade americana, perdeu a nacionalidade brasileira.
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 DIA 02 3 A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 3.1 A lei determinadora do estatuto pessoal. 4 Ordem pública. 4.1 Definição, aplicação. 4.2 Os três níveis da ordem pública. 5 Homologação de sentenças estrangeiras. 6 Cartas rogatórias. 7 O Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa do MERCOSUL (Protocolo de Las Leñas). Detalhadamente:



Atenção para a LINDB – temos que ler e reler essa lei. Para quem gostar do tema e dispuser de mais tempo para investir na leitura, a professora Maria Helena Diniz possui obra de referência na matéria. Ler e reler o Protocolo de Las Leñas. Foco na homologação de sentenças estrangeiras, que tem atuação da DPU. Trace uma linha do tempo com o procedimento, para facilitar a visualização e revisão. Veja a resolução 9/2005, do STJ. Diferenças entre rogatória, homologação de sentença estrangeira e auxílio direto Como foi cobrado na última prova? 169 No que concerne à aplicação da lei estrangeira no país, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro refere-se expressamente ao princípio da ordem pública. 172 Conforme o protocolo de Las Leñas, admite-se, no âmbito do MERCOSUL, que laudos arbitrais sejam reconhecidos na jurisdição estrangeira na língua oficial em que forem proferidos, desde que haja reciprocidade.
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 DIA 03 8. O sequestro internacional de menores. 8.1. A Convenção de Haia sobre os aspectos civis do Sequestro Internacional de Crianças. 9. A prestação de alimentos no exterior. 9.1. Convenção de Nova York sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro. 10. Cooperação internacional em matéria de assistência jurídica gratuita. 11. Transferência de pessoas condenadas. Detalhadamente:



Leia todas as convenções apontadas no edital. A convenção de Haia sobre os aspectos civis do sequestro internacional de crianças é muito importante! Foi cobrado na última prova, na segunda fase, e a DPU atua em alguns casos em que a mãe, vítima de violência doméstica, retorna para o Brasil com o filho, sem autorização do pai, o que gera processo pela autoridade competente – Presidência da República – secretaria de direitos humanos. Os alunos das 4 turmas de coaching DPU receberam 4 peças sobre o assunto! Vide alimentos internacionais (MPF como autoridade central). Entenda o procedimento previsto na Convenção de NY. Como foi cobrado na última prova? 174 O Brasil denunciou a Convenção de Nova York sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro em novembro de 2014.
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 DIA 04 12. Conflitos de leis no espaço. 13. Conflitos de jurisdição. 13.1. As hipóteses legais de exercício de jurisdição pela autoridade jurisdicional brasileira. 14. Imunidade de jurisdição. 14.1. Imunidade de execução. 15. Direito dos Tratados. 15.1. A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 15.2. A relação entre o Direito Internacional e o Direito Interno. 15.3. interpretação e aplicação dos Tratados. 16. Fontes do Direito Internacional. 17. O costume internacional.



Detalhadamente: Atenção para a Convenção das Nações Unidas e imunidade jurisdicional. Ver posição do STF sobre imunidade da ONU em ações trabalhistas - REs 578543 e 597368. Sempre importante lermos o art. 5º, §3º da CRFB, e estudarmos a internalização dos tratados de direitos humanos no Brasil – atenção para o julgamento do RE 466.343. Leia a Convenção de Viena e foque nos procedimentos de assinatura dos tratados, obrigação dos Estados, troca de instrumentos constitutivos do tratado sob reserva de aceitação. Quanto ao costume internacional, atenção para o opinio juris. Objetor persistente. Decorem as fontes (especialmente tratados e todo o procedimento de internalização). Tratados sobre direitos humanos (natureza e hierarquia). Vejam os seguintes temas em se tratando de tratados: Saibam todo o processo de formação e internalização do tratado (decorem as fases). Quem pode celebrar tratado em nome do Estado (atenção para a carta de plenos poderes e os agentes plenipotenciários). Troca ou depósito (diferenças). Efeitos dos tratados, especialmente perante terceiros. Saibam muito bem o sistema de reservas e denúncia (denúncia do tratado sobre direitos humanos aprovado como emenda). Extinção dos tratados. Tratado de procedimento breve e acordo executivo. Efeito do tratado sob o direito interno (hierarquia). Prisão do depositário infiel (cuidado). Hierarquia para tratados envolvendo direito tributário. Convenção de Nova York acerca de pessoas com deficiência (natureza jurídica). Incorporação dos tratados em sistemas comunitários. OBS. atenção para esse dia, pois é o mais importante Como foi cobrado na última prova? 164 A Convenção das Nações Unidas sobre Imunidade Jurisdicional do Estado e de sua Propriedade garante a aplicação do princípio da imunidade absoluta do Estado. 166 De acordo com a jurisprudência do STF, os tratados de direitos humanos e os tratados sobre direito ambiental possuem estatura supralegal. 167 Segundo a Convenção de Viena sobre Direitos dos Tratados, o Estado é obrigado a abster-se de atos que frustrem o objeto e finalidade do tratado, quando houver trocado instrumentos constitutivos do tratado, sob reserva de aceitação. 168 Opinio juris é um dos elementos constitutivos da norma costumeira internacional. 131



 173 O Código Penal brasileiro prevê a aplicação do princípio da jurisdição universal a estrangeiros, incluindo-se os casos em que haja violações de normas costumeiras de direito internacional.
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 DIA 05 18. O jus cogens. 19. Pessoas internacionais. 19.1. Estados. 19.2. Organizações Internacionais. 19.3. O indivíduo. 20. A livre circulação de pessoas no MERCOSUL. 21. O Tribunal Penal Internacional. 21.1. A entrega de nacionais. 21.2. A prisão perpétua. 22. O Direito Ambiental internacional. 22.1. A Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento. Detalhadamente:



Estudar jus cogens – caiu na última prova! Saibam muito bem o que é jus cogens, obrigação erga omnes e soft law. Detalhadamente para sujeitos de direito internacional: Saibam quem são os agentes, e decorem os conceitos. Saber discorrer, para eventual prova discursiva, o porquê de o indivíduo dever ou não ser considerado sujeito. Enfoque principal deve ser os Estados e as Organizações. Para Estados: Saibam os elementos do Estado, conceito moderno de soberania, reconhecimento de Estado (Doutrina Tobar e Doutrina Estrada). Diferença entre reconhecimento de Estado e de Governo (características desses atos). Atenção para Doutrina Drago. Tema que sempre cai é o da sucessão de Estados (saber como isso ocorre e, especialmente, se o novo Estado está obrigado aos compromissos assumidos pelo antecessor ou pelos costumes então vigentes). Imunidades - saber tudo. Extensão. Imunidade de jurisdição (atos de império e de gestão). Imunidade execuçãoe (especialmente trabalhista). Atenção, de ainda, para a da diferença entre ea imunidade para dos aEstados das Organizações. Possibilidade renúncia imunidade impossibilidade do indeferimento liminar da inicial nesses casos. Agentes diplomáticos X Agentes consulares. Diferenças de tratamento e imunidades. Possibilidade de renúncia da imunidade - saibam bem esse tema. Para Organizações: Conceito e espécies (políticas e econômicas, regionais e globais). Atenção para ONU (se houver temp,o é interessante dar uma “lidinha” rápida na Carta da ONU). Saibam seus principais órgãos, com enfoque especial para a Assembleia-Geral e para o Conselho de Segurança. Mecanismo de segurança coletiva (atenção aqui). Noções básicas de OEA (especialmente a tutela da democracia). Quem pode ingressar e os principais órgãos (especialmente a Comissão Americana de Direitos Humanos, que será estudada nos dias seguintes). Para os demais agentes de direito internacional: Apenas saber quais são (Santa Sé, por exemplo). Atenção para a problemática do indivíduo, especialmente após a criação do TPI. Distinção entre integração econômica e direito comunitário. Livre circulação de pessoas no Mercosul? 133



 Ainda sobre Mercosul, saber a natureza, principais tratados, solução de conflitos, principais órgãos e, é claro, saber como funciona no aspecto econômico. Revogação do protocolo de Brasília de solução de controvérsia (saibam como é o procedimento hoje). Tribunal Penal Internacional: Saber os crimes de sua competência e estrutura. Principais órgãos do TPI. Competência subsidiária e ratione temporis. Penas que podem ser aplicadas e possibilidade de entrega do Brasileiro nato. Priorizem TPI nesse dia, pois é o tema mais importante. Outros temas: Leia a Declaração do Rio sobre meio Ambiente (apenas noções gerais). Como foi cobrado na última prova? 163 Normas jus cogens não podem ser revogadas por normas positivas de direito internacional. 165 A Carta das Nações Unidas não se refere explicitamente à personalidade jurídica da Organização das Nações Unidas, ao passo que o Protocolo de Ouro Preto prevê que o MERCOSUL tenha personalidade jurídica de direito internacional.
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 Direitos Humanos (05 dias) Essa disciplina tem fundamental importância na aprovação do candidato ao cargo de Defensor Público Federal. Como temos tempo suficiente até a publicação do edital do VI concurso, indico a leitura do Curso de Direitos Humanos do professor André de Carvalho Ramos. Livro grande, mas de uma leitura muito suave! Vale a pena o investimento!



DIA 01 1. Origem, essência e finalidade dos direitos humanos. 2. A constitucionalização dos direitos humanos. 2.1. A Constituição da República Federativa do Brasil. 2.1.1. Os princípios constitucionais a reger o Brasil nas relações internacionais. 2.1.2. Os tratados internacionais de proteção dos direitos humanos. 2.1.3. A hierarquia dos tratados internacionais de direitos humanos. 2.1.4. A internalização dos tratados internacionais de direitos humanos.



Detalhadamente para noções gerais de direitos humanos: Suas características e evolução. Dimensões de direitos. Distinção com os direitos fundamentais. Universalismo X Relativismo (tema para segunda fase). Princípio do pro homine. Noções Gerais do Sistema Africano e Europeu de Direitos Humanos. Leia o procedimento do art. 5º, §3º da CRFB, quais tratados e convenções internacionais foram aprovados pelo procedimento desse dispositivo e possuem status constitucional. Ver qual o status no ordenamento brasileiro dos tratados de DH que não foram aprovados conforme o procedimento do art. 5º, §3º, da Constituição da República. Proibido errar questões sobre os temas acima. Sobrando tempo, já avance para o dia seguinte. Como foi cobrado na última prova? 166 De acordo com a jurisprudência do STF, os tratados de direitos humanos e os tratados sobre direito ambiental possuem estatura supralegal.
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 DIAS 02 e 03 3. A proteção internacional dos direitos humanos. 3.1. A Declaração Universal dos Direitos do Homem. 3.2. O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais . 3.3. O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. 3.4. A Convenção Interamericana de Direitos Humanos. 3.4.1. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 3.4.2. A Corte Interamericana de Direitos Humanos. 3.4.3. O acesso ao sistema interamericano. Detalhadamente quanto ao Sistema da ONU:



Declaração Universal (natureza jurídica) e os Pactos de 1966 (natureza jurídica e dualismo). Contexto histórico em que a Declaração foi elaborada. Os destaques devem ser os sistemas de monitoramento multilateral de violação de direitos humanos: relatórios periódicos, comunicações interestatais, petições individuais e investigações motu próprio; Procedimentos especiais no âmbito do Conselho de Direitos Humanos da ONU. Quando forem ler sobre os principais tratados, tomem a devida atenção com a forma de implementação (se por relatório, se o indivíduo tem acesso direto ao órgão de monitoramento). Detalhadamente quanto ao sistema americano: 















 











 



Estes dias foram todos separados com relação ao Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos. É um dos três grandes sistemas regionais de proteção e deve ser estudado a fundo, principalmente com a leitura da Declaração Americana de Direitos Humanos e Carta Democrática, devendo absorver um entendimento intenso sobre os órgãos e o funcionamento do Sistema. Muito importante analisar o Protocolo de San Salvador em razão da sua inclusão no sistema de direitos de segunda geração, bem como é importante conhecer a jurisprudência interna da Corte Interamericana de Direitos Humanos e as funções tanto da Corte quanto da Comissão, em cada caso. Saber muito bem quando a Comissão e a Corte podem ser acionadas (procedimento). Requisitos de admissibilidade de um caso na Corte e na Comissão. Quando a Comissão leva um caso à Corte e quando não pode o fazer. Legitimados para provocar ambos os órgãos. Saber, ainda, quando a Corte pode ser acionada por violação ao Pacto de San Salvador. Forma de monitoramento do Pacto de San Salvador. Provimentos antecipados concedidos pela Corte e quiçá pela comissão. Atenção para a responsabilidade do Estado em situações de desaparecimento forçado (Caso Gomes Lund), bem como por atos particulares. Conhecer a jurisprudência da Corte Americana sobre o tema de desaparecimento forçado e os casos envolvendo o Brasil. Condenações brasileiras na CIDH (saber todos os casos, com destaque para o envolvendo a Guerrilha do Araguaia e Damião Ximenes). Escher e Garibaldi são menos importantes, mas estão sendo os cobrados. Saber casos em que o Brasil não foi condenado ou fez acordo (Gilson Nogueira, José Pereira). Vejam todos os casos decididos pela Corte atinentes a atuação dos Defensores Públicos, bem como da militância em favor dos direitos humanos (prioridade).



Como foi cobrado no IV concurso? Com relação à proteção internacional dos direitos humanos, julgue os itens a seguir. 136



 169 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, apesar de ter natureza de resolução, não apresenta instrumentos ou órgãos próprios destinados a tornar compulsória sua aplicação. 170 Entre os diversos órgãos especializados que tratam da proteção dos direitos humanos, inclui-se a Corte Internacional de Justiça, órgão das Nações Unidas cuja competência alcança não só os Estados, mas também quaisquer pessoas físicas e jurídicas, as quais podem encaminhar suas demandas diretamente à Corte. 171 Os direitos humanos são indivisíveis, como expresso na Declaração Universal dos Direitos Humanos, a qual englobou os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. No que concerne ao sistema interamericano de direitos humanos, julgue os itens que se seguem. 172 Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados-membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) podem apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou queixas de violação à Convenção Americana de Direitos Humanos por um Estado-parte. 173 Embora sem competência contenciosa, de caráter jurisdicional, a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem competência consultiva, relativa à interpretação das disposições da Convenção Americana e das disposições de tratados concernentes à proteção dos direitos humanos. Acerca da proteção internacional às mulheres, às crianças e aos adolescentes, julgue os itens subsequentes. 174 Os documentos das Nações Unidas que tratam dos direitos políticos das mulheres determinam que elas devem ter, em condições de igualdade, o mesmo direito que os homens de ocupar e exercer todos os postos e todas as funções públicas, admitidas as restrições que a cultura e a legislação nacionais imponham. 175 No direito à liberdade de expressão, um dos direitos previstos na Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1990, inclui-se a liberdade de procurar, receber e divulgar, independentemente de fronteiras, informações e ideias de todo tipo, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das artes ou por qualquer outro meio escolhido pela criança.
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 DIA 04 4. A proteção a minorias e demais grupos vulneráveis. 4.1. A proteção à mulher, à criança e ao idoso. 4.1.2. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 4.1.3. O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças. 4.1.4. O Estatuto da Criança e do Adolescente. 4.1.5. O Estatuto do Idoso.



Detalhadamente: Leia: A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 4.1.3 O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças. Se der tempo, leia também o ECA e Estatuto do Idoso. Leia: Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra mulher. A questão referente ao tráfico de pessoas é um tema de grande relevância, pois a DPU tem assento permanente nos Conselhos estaduais de combate ao tráfico de pessoas - CTRAP. O tema é “quente” para ser cobrado nas provas. Foquem nos conceitos básicos desses tratados, bem como na sua forma de monitoramento. Como foi cobrado na última prova? 180 Independentemente da existência de condições orçamentárias favoráveis, o Estado deve efetivar os direitos sociais, especialmente aqueles referentes a grupos mais vulneráveis, como crianças e idosos.



Como foi cobrado no IV concurso? No que diz respeito às vítimas do abuso de poder e da criminalidade e ao uso da força e de armas de fogo pelos Estados, julgue os itens que se seguem. 178 Consideram-se vítimas de abuso de poder as pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido prejuízos, nomeadamente atentado à integridade física ou mental, sofrimento de ordem moral, perda material ou grave atentado aos seus direitos fundamentais, como consequência de atos ou de omissões que, embora não constituam ainda violação da legislação penal nacional, representam violações das normas internacionalmente reconhecidas em matéria de direitos humanos. 179 De acordo com o direito internacional, uma pessoa que tenha sofrido atentado aos seus direitos fundamentais somente pode ser considerada vítima da criminalidade se o autor da violação tiver sido preso, processado, declarado culpado ou, pelo menos, identificado. 180 Segundo determinação das Nações força, os governos devemcomo garantir que a utilização arbitrária ou abusiva da forçaUnidas ou de acerca armas do de uso fogodapelos policiais seja punida infração penal, nos termos da legislação nacional.
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 DIA 05 4.2. O combate ao racismo. 4.2.1. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 4.2.2. O Estatuto da Igualdade Racial . 4.3. O índio. 4.4. Os quilombolas e as demais comunidades tradicionais. 4.5. A proteção ao deficiente. 4.5.1. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 4.6. A liberdade de credo . 4.7. A liberdade sexual e a transexualidade. 4.8. O refúgio. 4.8.1. A Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados. 4.9. O direito ao asilo.



Detalhadamente: Leia a Convenção Interamericana sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra pessoas portadoras de deficiência. Foque nos temas em negrito: grupos vulneráveis como pessoas com deficiência, quilombolas, refugiados, são de grande importância para a Defensoria Pública. Temos que dar uma atenção especial aos temas. Igualdade racial e ações afirmativas - dominem o tema a ponto de terem condição de dissertar sobre ele. Estudos dos direitos dos povos indígenas, inclusive sob a óptica da Corte Interamericana. Leitura da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados e a lei 9474/97. Leia os artigos 216 e 216 da CRFB e ADCT art. 68. Como foi cobrado na última prova? 175 Considerando-se que o grupo de quilombolas não tem titulação da propriedade ou reconhecimento oficial de sua cultura e de suas tradições, a ele devem ser aplicadas as mesmas medidas protetivas que aos demais grupos. 176 Cabe à DP, entre outros órgãos, promover ações que visem garantir às populações ocupantes dos referidos terrenos, quando de sua remoção, o recebimento de aluguel social até que elas sejam definitivamente alocadas por meio de programas de moradia popular. 177 Em relação aos imigrantes estrangeiros em situação irregular, devem ser adotadas, pela DP, medidas que garantam seu retorno imediato ao país de srcem, estando a adoção de medidas protetivas afastada, dada a condição irregular desses imigrantes no Brasil. 178 Ainda que sua aparência seja feminina, o transexual não está amparado pela legislação de proteção às mulheres, uma vez que, na aplicação dessa legislação específica, deve-se considerar o gênero constante no registro civil do agredido. Manuel, deficiente mental que não se encontrava em situação que indicasse risco de morte ao ser internado em hospital psiquiátrico privado que opera no âmbito do SUS, faleceu quatro dias após a internação. A família de Manuel, sob a alegação de que sua morte decorrera de maus tratos por ele recebidos no hospital, incluindo-se a administração forçada de medicação, e de que esses maus tratos se deveram ao fato de ele ser negro e pobre, deseja representar contra o Brasil tanto perante a justiça brasileira quanto perante órgãos internacionais de controle. Com base no disposto na Convenção Interamericana de Direitos Humanos e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, julgue os itens subsequentes, relativos à situação hipotética acima apresentada. 181 Nesse caso, a responsabilidade do Estado é objetiva, inclusive perante órgãos internacionais de controle, já que a internação de Manuel ocorreu no âmbito do SUS. 139



 182 Nessa situação, dada a condição mental do paciente, não era necessária sua autorização para a administração da medicação.



Como foi cobrado no IV concurso? 154 Considere que Melchior, devido a fundado temor de perseguição por motivo de raça, se encontre fora de seu país de nacionalidade e que, tendo ingressado no Brasil, se tenha dirigido à Defensoria Pública e indagado acerca da possibilidade de permanência no país, em condição de asilo. Nesse caso, é correto que o defensor público recomende a Melchior que requeira refúgio, com base na lei que normatiza o assunto.
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 Filosofia do Direito (02 dias) O conjunto de disciplinas que seguem (Filosofia do Direito, Noções de Sociologia Jurídica e Noções de Ciência Política) é normalmente denominado “humanísticas” e tem uma pro dução acadêmica enorme. O que busquei fazer foi selecionar alguns textos disponíveis na internet, de modo a facilitar o estudo de vocês. Não me preocupei se o texto é tese de mestrado, doutorado ou uma aula resumida. O que fiz foi ver se o conteúdo é bom, e indiquei, disponibilizando o link de acesso. São muitos textos! Opte por ler somente o que consta em negrito e exatamente o ponto do edital, pois os autores normalmente fazem uma introdução enorme do tema, que pode perfeitamente ser suprimida da leitura. Estude de maneira estratégica.



DIA 01 1. Conceito e tarefa da Filosofia do Direito. 2. A estrutura do Direito. 2.1. Teoria da norma jurídica. 2.1.1. Divisão estrutural entre regras e princípios. 2.1.2. Conflito de normas e colisão de princípios. 2.2. Teoria do ordenamento jurídico. 2.3. O positivismo jurídico e seus críticos.



Detalhadamente: Em que pese estudarmos o conflito de normas e colisão de princípios em Constitucional, vamos reler o tema em filosofia do direito. Ponto 1http://filosofiajuridicaufma.blogspot.com.br/2012/03/importancia-da-filosofia-dodireito_3313.html Ponto 2 – veja o livro de Bobbio disponível no link abaixo, mas estude somente o que consta expressamente no ponto do edital. Há resumos bons disponíveis na internet. https://amarocavalcanti.files.wordpress.com/2011/09/bobbio-noberto-teoria-da-normajurc3addica.pdf Como foi cobrado na última prova? 185 Sendo fundamento da República Federativa do Brasil, conforme previsto na CF, o princípio jurídico da dignidade da pessoa humana é considerado o mais importante de todos os princípios constantes no ordenamento jurídico brasileiro.
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 DIA 02 3. Modelos teóricos do Direito. 3.1. O normativismo de Hans Kelsen. 3.2. O debate entre Herbert Hart e Ronald Dworkin. 3.3. O pós-positivismo. 4. Relações entre Direito e Moral. 5. Interpretação do Direito. 5.1. Métodos tradicionais de interpretação. 5.2. Originalismo e principialismo na interpretação constitucional. 6. Teorias contemporâneas da Justiça. 6.1. O utilitarismo. 6.2. O liberalismo-igualitário de John Rawls. 6.3. O libertarismo. 6.4. O comunitarismo. Detalhadamente:



Leitura dos pontos do edital. Ponto 3.1 – http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/artigos/2010/a-concepcao-normativistakelseneana-juiza-oriana-piske Ponto 3.2 https://periodicos.ufpel.edu.br/ojs2/index.php/searafilosofica/article/view/541 Ponto 3.3 – os artigos do Ministro Barroso são os mais didáticos no meu ponto de vista. Leia o clássico no link abaixo: http://www.luisrobertobarroso.com.br/wpcontent/themes/LRB/pdf/neoconstitucionalismo_e_constitucionalizacao_do_direito_pt.pdf Ponto 4 – https://jus.com.br/248595-claudio-ricardo-silva-lima-junior/publicacoes Ponto 5.2 – leia os artigos dos links abaixo: http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-16042012-161140/pt-br.php http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=9d03333181fb0f6b Ponto 6 – http://docslide.com.br/documents/as-teorias-contemporaneas-da-justica-artigosjusbrasil.html http://www.epm.tjsp.jus.br/Sociedade/ArtigosView.aspx?ID=2876 Como foi cobrado na última prova? 183 Segundo Rawls, idealizador do liberalismo-igualitário — proposta que relaciona os conceitos de justiça e de equidade —, cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema total mais extenso de liberdades básicas compatíveis com um sistema de liberdade similar para todos, o que ele considera o primeiro princípio da justiça. 184 A teoria comunitarista, que tem Charles Taylor como um dos seus principais teóricos, surgiu no contexto da Guerra Fria, em oposição ao liberalismo. 186 Herbert Hart considera que o direito é identificado a partir de um critério de validade de regras, enquanto Ronald Dworkin entende ser o direito um conceito interpretativo. 187 Na teoria pura do direito de Kelsen, a interpretação autêntica é realizada pelo órgão aplicador do direito, ou seja, tanto pelo Poder Judiciário quanto pelo Poder Legislativo. 188 O utilitarismo é uma espécie de ética normativa segundo a qual se considera correta uma ação se ela colaborar para promover a felicidade, de modo que um indivíduo egoísta, por exemplo, pode ser valorizado, com base nessa proposta
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 Noções de Sociologia Jurídica (02 dias) DIA 01 1. Perspectivas sociológicas do Direito. 1.1. O Direito como Ciência. 1.2. O Direito como Ideologia. 2. A ciência jurídica como ciência social. 3. Positivismo, Marxismo e Historicismo. 4. Fundamentos sociais da ordem jurídica. 5. Os grupos sociais e o Direito.



Detalhadamente: Há algumas aulas disponíveis na TV Justiça, no programa Saber Direito, que podem ajudar nessa disciplina - https://www.youtube.com/watch?v=BKuHg2T-JAk Ponto 1 - http://sociologiajuridica.net.br/numero-1/155-perspectiva-sociologica-e-pluralismojuridico-a-necessidade-de-superacao-do-bacharelismo-tecnicista-na-formacao-do-profissional-dodireito. Ponto 1.1 – http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10999 Ponto 1.2 – http://www.panoptica.org/seer/index.php/op/article/view/87 Ponto 2 – http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/24987-24989-1-PB.htm Ponto 3 - http://www.partes.com.br/2014/01/14/positivismo-historicismo-e-marxismo-contradicoesdilemas-e-contribuicoes-para-as-ciencias-sociais/#.Vp5jhPlViko Ponto 5 - http://por-leitores.jusbrasil.com.br/noticias/2336691/tutela-dos-direitos-fundamentais-dosgrupos-sociais-vulneraveis-competente-a-defensoria-publica Como foi cobrado na última prova? Quanto à sociologia jurídica, julgue os itens subsequentes. 190 O positivismo jurídico representa o conjunto das teorias da Escola da Exegese. De acordo com essa escola, o direito só pode ser considerado como fruto do trabalho do legislador (direito estatal) e as leis devem ser interpretadas racional e logicamente. 191 Apesar de suas singularidades, o direito é uma ciência social aplicada, e sua aplicação depende de outras ciências sociais; entretanto, essa dependência recai, em sua quase totalidade, sobre a sociologia. 192 Sob o ponto de vista da teoria marxista, a ideologia pode ser compreendida como uma falsa representação. De acordo com esse entendimento, a ideologia jurídica pode ser um instrumento de dominação exercido pelo Poder Judiciário em relação aos seus jurisdicionados. 194 No que se refere à ideia de direito como ciência, o formalismo jurídico, que surgiu no século XIX e serviu para constituir a ciência jurídica, teve seus fundamentos a partir da ciência empírica da realidade social, ou seja, da sociologia.
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 DIA 02 6. Direito estatal e direito extraestatal. 7. Conflito social e conflito jurídico. 8. A função simbólica do Direito. 9. Eficácia do Direito e legitimidade da ordem jurídica. 10. Opinião pública. Detalhadamente:



Ponto 6 – http://sociologiajuridica.net.br/numero-15/294-stamford-da-silva-artur-direito-estatal-edireito-extra-estatal-em-max-weber-observacoes-sobre-o-cotidiano-pratico-forense-em-recife-pena-construcao-do-direito-estatal Ponto 7 – http://pt.slideshare.net/unig_direito/aula-de-sociologia-do-direito Ponto 8 http://www.fdv.br/publicacoes/periodicos/revistadireitosegarantiasfundamentais/n2/6.pdf Ponto 9 – ler somente o tópico 8 do artigo do link abaixo: https://jus.com.br/artigos/13777/nocoes-de-filosofia-do-direito/1 Ponto 10 - https://www.passeidireto.com/arquivo/2141618/sociologia-juridica-e-judiciaria---aula10---opiniao-publica Como foi cobrado na última prova? Por ocasião de um grande evento nacional, muitos jovens criticaram a organização desse evento nas redes sociais e, por fim, também nessas redes, combinaram manifestações de rua em grandes cidades do Brasil. Durante essas manifestações, houve depredação de prédios públicos sem que se identificasse quem teria causado os prejuízos, mas ainda assim as forças de segurança pública detiveram alguns jovens e feriram outros tantos. A mídia realizou ampla cobertura, inclusive da ação das forças de repressão. Com referência a essa situação hipotética e tendo por base o conceito de grupos sociais, julgue o item abaixo. 189 Grupos que não tenham liderança organizada não podem ser considerados grupos sociais. Dessa forma, os problemas ocorridos nas citadas manifestações enquadram-se no conceito de turba e os que nelas cometeram infrações deverão ser responsabilizados individualmente. 193 A afirmação de que, no funcionamento da sociedade, o conflito é permanente, pois a interação social é sempre conflituosa, é uma premissa sociológica. Por meio dela, considera-se que o direito não é capaz de resolver conflitos, já que estes não desaparecem do contexto social e podem, ainda, provocar novas situações conflituosas. Em relação ao Estado e à sociedade, julgue o item a seguir. 195 Além do controle sobre um território razoavelmente definido e do reconhecimento por outros Estados soberanos, são fontes de legitimidade do Estado contemporâneo a soberania popular e os direitos humanos.
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 Noções de Ciência Política (02 dias) DIA 01 1. Origem e conceito. 2. Conceito de sociedade. 3. Conceito de Estado. 3.1. Acepções filosófica, jurídica e sociológica de Estado. 3.2. Elementos constitutivos. 4. O povo. 4.1. Conceito jurídico. 4.2. Conceito político. 4.3. Conceito sociológico. 5. Conceito de nação.



Detalhadamente: Leia o resumo no link abaixo: http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:pxijuRjrnVAJ:www.professorflavio.com/Ar quivos/Apostilas/resumo_ciencia_politica.doc+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk≷=br Ponto 1 – www.ibb.unesp.br/Home/Departamentos/Educacao/Ciencia_Politica.ppt A obra de referência para o assunto é o livro do professor Paulo Bonavides, Ciência Política, e os pontos 2, 3, 4 e 5 podem ser encontrados no link http://www.ebah.com.br/content/ABAAAfDA0AK/paulo-bonavides-ciencia-politica?part=5 Livro completo disponível na internet http://unifra.br/professores/14104/Paulo%20BonavidesCiencia%20Politica%5B1%5D.pdf Como foi cobrado no IV concurso? Com relação às concepções teóricas de Estado, julgue os itens subsequentes. 198 Para Thomas Hobbes, com a criação do Estado, o súdito deixa de abdicar de seu direito à liberdade natural para proteger a própria vida. 199 De acordo com a teoria política de John Locke, a propriedade já existe no estado de natureza e, sendo instituição anterior à sociedade, é direito natural do indivíduo, não podendo ser violado pelo Estado.
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 DIA 02 6. O poder do Estado. 6.1. Conceito. 6.2. Legitimidade do poder político. 6.3. A soberania. 7. Regime, formas e sistemas de governo. 8. Democracia. 8.1. Democracia representativa e democracia deliberativa. 8.2. Função política das ouvidorias externas, conferências e audiências públicas. 9. Políticas públicas. 9.1. Conceito e espécies. 9.2. Fases: definição, implementação, monitoramento. 10. Grupos de pressão. Detalhadamente:



Conforme apontado acima, o ponto 6 está no capítulo 7 do livro do Paulo Bonavides http://www.ebah.com.br/content/ABAAAfDA0AK/paulo-bonavides-ciencia-politica?part=11. Há excelentes resumos da obra indicada disponíveis na internet. Ponto 8: capítulo 19 do livro do Paulo Bonavides (leia especificamente os pontos do edital). Ponto 8.2 – página 5 do artigo constante do link http://www.tjdft.jus.br/institucional/ouvidoria/artigos/Artigo_LuisCarlos.pdf http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-33522012000100011 http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/2012%2004%2018_manifesta% C3%A7%C3%A3o_ouvidoriaDPU_ConsultaP%C3%BAblica%5B1%5D.pdf http://portalrevistas.ucb.br/index.php/rvmd/article/viewFile/3124/1933 Ponto 9 – leia somente os itens constantes do edital no documento constante do link http://www.agenda21comperj.com.br/sites/localhost/files/MANUAL%20DE%20POLITICAS%20P% C3%9ABLICAS.pdf Ponto 10 – leia somente a introdução e o tópico 1 (Conceito e importância dos grupos de pressão) no link abaixo http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8352 Como foi cobrado na última prova? 196 A relação aparentemente paradoxal entre democracia e estado de direito é diluída historicamente quando se entende a Constituição como um projeto que pereniza o ato constituinte fundador no processo evolutivo das gerações seguintes. 197 Contemporaneamente, compreende-se a ideia de soberania popular como algo impossível de se ter em caráter permanente ou duradouro, de modo que os que exercem a autoridade pública não podem pretender dela se apropriar. 198 Os conceitos de democracia e de princípio majoritário são coincidentes, razão por que não se justifica defender, teoricamente, a aplicação da regra da maioria em regimes autoritários. 199 meio à críticadeda insuficiência democraciatradicionais representativa, a ideiapolítica de democracia deliberativa surgeEm como proposta substituição dosda mecanismos de decisão por instrumentos de participação direta, como o referendo e o plebiscito. 200 Define-se política pública como o programa de ação governamental que resulta de um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados e que deve visar a realização de objetivos sociais relevantes, expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo para o atingimento dos resultados. 146



 Direito Ambiental (3 dias) Queridos, lembrem-se que esse tema não foi cobrado na prova anterior, de forma que estamos fazendo apenas um prognóstico orientativo, com base em nossa experiência. Com a publicação do edital, caberá ao aluno só estudar o que dele constar, deixando de lado os temas não cobrados. Assim, a esquematização foi ampla, o que não significa que todos os temas virão no edital futuro.



DIA 01- DIREITO AMBIENTAL CONSTITUCIONAL E PNMA Direito Ambiental. Conceito. Objeto. Princípios fundamentais. O Direito Ambiental como Direito Econômico. A natureza econômica das normas de Direito Ambiental. Normas constitucionais relativas à proteção ambiental. Repartição de competências em matéria ambiental. Sistema doCompetências. meio ambiente. Política nacional do meioZoneamento ambiente. Estudo de Poder impacto ambiental.nacional Conceito. Natureza jurídica. Requisitos. ambiental. de polícia e Direito Ambiental. Licenciamento ambiental.



Detalhadamente: Decorar o art. 225 da CF. Princípios Fundamentais do Direito Ambiental (não há leis específicas, basta a leitura do que tem no livro/material escolhido. Atenção para todos os princípios, especialmente prevenção, precaução, poluidor-pagador e usuário-pagador). Desenvolvimento sustentável (vertentes). Função socioambiental da propriedade (importantíssimo). Competências constitucionais (tema importantíssimo - Ler os artigos da CF com muita atenção, e entender como funciona). LC 140. Distinção entre competência subsidiária e supletiva. Critério da dominialidade e da extensão do dano. Educação ambiental - apenas lei seca. Política Nacional do Meio Ambiente (importantíssimo, especialmente a estrutura do SISNAMA, licenciamento ambiental - e avaliação de impacto ambiental). Servidão ambiental (e sua diferença com a servidão comum). Vide ainda estudo de impacto ambiental, conceito, natureza jurídica e requisitos. Leitura da Resolução CONAMA nº 237/1997 sobre o licenciamento ambiental e saber diferenciá-lo do licenciamento administrativo; revogação X anulação da licença. Chamo a atenção mesmo para licenciamento (espécies de licença, natureza, procedimento de licenciamento). Do mesmo modo para servidão ambiental (cada detalhe). Estudo de Impacto (só para quando tiver significativo dano ambiental, OK). Licenciamento (quando houver qualquer dano, ainda que mínimo). Noções gerais de zoneamento ambiental e de padrões de qualidade ambiental. Poder de Polícia ambiental - atributos e poderes.
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 DIA 02 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E CÓDIGO FLORESTAL Áreas de preservação permanente e unidades de conservação. Sistema nacional de unidades de conservação da natureza.



Detalhadamente: Código Florestal (importantíssimo, especialmente a diferença entre reserva legal e APP, bem como obrigação propter rem). A parte introdutória é a mais importante. Atenção para compensação de reserva legal, e as atividades que eventualmente podem ser desenvolvidas em APP e reserva legal. SNUC (importante saber as que são de proteção integral – pois, por exceção, saberá as que são de uso sustentável; atenção para os conceitos de uso direto e indireto, bem como para as peculiaridades de cada UC ex. quais precisam ser em terrenos públicos e quais não precisam). Compensação ambiental. Vide teoria da dupla afetação e unidades de conservação X proteção de populações tradicionais.
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 DIA 03 - RESPONSABILIDADE CIVIL, ADMINISTRATIVA E PENAL POR DANO AMBIENTAL Responsabilidade ambiental. Conceito de dano. A reparação do dano ambiental. Efetivação da proteção normativa ao meio ambiente: Poder Judiciário, Ministério Público e Administração Pública. Biodiversidade. Principais instrumentos de proteção internacional. Acesso. Política nacional. Proteção jurídica do conhecimento tradicional associado. Os indígenas e as suas t erras. Os quilombos e suas terras. Proteção às florestas (gestão de florestas e Mata Atlântica). Biossegurança. Infrações ambientais. Modificação dos genes pelo homem e meio ambiente. Proteção química das culturas e meio ambiente. Produtos tóxicos. Controle. Transporte. Recursos hídricos. Mineração. Política energética e meio ambiente.



Detalhadamente: RESPONSABILDIADE CIVIL por dano ambiental (importantíssimo). Não deixem de estudar. Atenção para a responsabilidade objetiva, solidária, propter rem, imprescritibilidade etc. Se houver tempo, uma olhada rápida na teoria geral da responsabilidade administrativa (poder de polícia, prescrição, em havendo várias multas qual prevalece). Formas de reparação do dano ambiental. Crimes ambientais - só a parte geral + jurisprudência. Veja, por exemplo, as diferenças nas atenuantes e agravantes. Pode-se optar por estudar a tutela penal em legislação penal especial (vide os comentários pertinentes nessa matéria). Vide ainda a tutela do meio ambiente em juízo, formas de reparação do dano, termo de ajustamento de conduta. Saber quando uma ACP ambiental será de competência da Justiça Federal. Biodiversidade e patrimônio genético - Leitura da Lei 13.123/2015. Proteção internacional do meio ambiente - noções gerais, especialmente do que ficou estabelecido em Estocolmo e no Rio de Janeiro. Noções gerais do protocolo de Kyoto e do Mercado de carbono. Questão indígena - dominar o tema. Saber tudo que ficou decidido no caso Raposa Serra do Sol (poder normativo do STF nesse caso). Condicionantes. Ampliação de terra já demarcada. Dupla afetação de uma unidade de conservação. Decorar o art. 231 da CF. Quilombos - saber tudo de quilombos (diferença com a posse indígena). Vinculação com a terra, e processo de identificação de suas áreas. Florestas - Lei de Gestão de Florestas Públicas - Lei 11.284/2006. Mata Atlântica - Lei 11.428/2006. Leitura da Política Nacional de Biossegurança - Lei 11.105/2005. Entendimento do STF quanto a essa lei (uso de embriões). Agrotóxicos - Lei 7.802/1989- responsabilidade civil. Recursos hídricos - Lei 9.433/97. Noções gerais (leis basta). Mineração - Saber aqui apenas as consequências ambientais (minerador obrigado a adotar a solução técnica indicada pelo órgão competente). 149



 Política energética e meio ambiente - Lei 9.478/1997. Atenção para energias limpas. Não acho necessário ler a lei (nunca li).
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 Reta Final OBS. Não deixem de fazer. Essa Reta Final majora sensivelmente a nota (via de regra): 1 DIA ANTES DA PROVA - LEITURA DE TODAS AS SUAS ANOTAÇÕES IMPORTANTES FEITAS NESSE EDITAL 2 DIAS ANTES DA PROVA - SÚMULAS DO STF, STJ e TNU 3 DIAS ANTES DA PROVA - REVISÃO DE INFORMATIVOS PELO DIZER O DIREITO 4 DIAS ANTES DA PROVA - LEITURA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
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 LINKS PARA AS PROVAS ANTERIORES E RESPECTIVOS GABARITOS: PROVA CONCURSO ANTERIORhttp://www.cespe.unb.br/concursos/dpu_14_defensor/arquivos/132DPUOBJ14_001_01.pdf GABARITO DA PROVA ANTERIORhttp://www.cespe.unb.br/concursos/dpu_14_defensor/arquivos/Gab_Definitivo_132DPUOBJ14_001_01.PD F PROVA DO IV CONCURSO: http://www.cespe.unb.br/concursos/dpu2010/arquivos/DPU09_001_1.PDF GABARITO DO IV CONCURSO: http://www.cespe.unb.br/concursos/dpu2010/arquivos/Gab_Definitivo_DPU09_001_1.PDF
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 Conclusão Caro aluno, esperamos que você tenha conseguido cumprir o nosso cronograma, com muito estudo, foco e determinação. Uma vaga será sua! Vence aquele que estuda com organização, inteligência e nunca desiste. Temos sempre que ir derrubando os obstáculos e procurando estudar cada vez mais. Ao longo desses dias de preparação, você conseguiu revisar e ter uma visão geral de todos ou dos principais pontos do edital, focando nos principais tópicos, debates atuais na jurisprudência, doutrina etc. Faltando dois ou três dias até a prova, aconselhamos que revise a jurisprudência do STF e STJ do último ano, focando em decisões pertinentes à Defensoria ou com teses que sejam favoráveis aos assistidos. Ainda, recomenda-se a leitura da Constituição e treinamento de provas, objetivas e discursivas. Vamos fazer muitos exercícios e provas do CESPE. Faça e refaça as p rovas antigas, para sentir o “estilo” da prova, simulando como estivesse no concurso. Analise o gabarito e veja o que errou, para que você possa ficar bem ligado no diase “D”! Vamos em frente! Sucesso e conte com a equipe do site do Edu. Eduardo Gonçalves, Rafael Bravo e Marco Dominoni
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